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APRESENTAÇÃO: ENSAIOS ACADÊMICOS SOBRE EDUCAÇÃO 

 
Esta coletânea de artigos acadêmicos “Ensaios Acadêmicos sobre 

Educação: pesquisas e trajetórias” têm como organizadores da obra os 
pesquisadores Thiago Cedrez da Silva e Elvis Silveira Simões.  

Foram reunidas diferentes perspectivas de pesquisas com o telos de criar 
um conjunto de ensaios acadêmicos sobre educação, ensino e aprendizagem que 
permitem apresentar, numa única obra, diferentes abordagens sobre estes temas. 
Foram reunidos no total de 11 artigos, organizados neste único volume. 

Pensar sobre a educação no Brasil e como melhorá-la é sempre um desafio. 
Sobretudo por conta dos conflitos de interesses políticos, sociais e culturais, pois a 
educação se insere num campo de disputa por legitimidade e participação social. 

Diante deste contexto atual, precisamos pensar em estratégias para levar a 
educação do País a outro patamar. Fazer com que as pessoas em situações de 
vulnerabilidade social e econômica tenham um ensino de qualidade que permitam a 
elas ter mais oportunidades pessoais e profissionais. Além disso, repensar a relação 
ensino e aprendizagem vigente, levando em consideração novas abordagens 
metodológicas e o quanto estas podem ser desenvolvidas para potencializar os 
próprios saberes daqueles que estão em sala de aula. 

Acompanhe conosco, diferentes trabalhos de pesquisadores que se 
dedicaram neste desafio citado acima, de tornar a educação mais acessível, de 
pensar a relação de ensino-aprendizagem a partir de novas metodologias que 
potencializem os saberes. E por fim, de tornar a sala de aula um ambiente mais 
plural. 

Os pesquisadores Arthur Silva Araujo, Amanda Silva Araujo e Bruno Simões 
Costa Guimarães, apresentam dois artigos nesta coletânea. No primeiro artigo 
intitulado “A atuação do profissional da educação especial e inclusiva diante do 
sujeito com necessidades especiais no ensino infantil”, buscam descrever a 
experiência do professor diante do sujeito com necessidades especiais. Conforme os 
autores pode-se perceber que um aluno com diagnóstico especial, necessita de 
estímulos e atividades diferenciadas para o seu desenvolvimento educacional 
especial. Já no seu segundo texto, em “Limites e conquistas encontradas por 
adultos e idosos da EJAI no processo de aprendizagem”, os autores evidenciam 
os desafios práticos de ensino a aprendizagem com o sistema de EJAI (adultos e 
idosos). 

O autor Danilo José Noronha, discute que os novos modelos de educação 
superior têm por finalidade reparar as injustiças históricas em relação aos grupos 
sociais excluídos e marginalizados pelos processos de colonização e 
neocolonização. Portanto, com base nesse cenário, em seu artigo “O processo de 
descolonização boliviano, ao nível de acesso ao Ensino Superior”, propõe uma 
análise dos documentos institucionais da Universidad Andina Simón Bolívar (UASB), 
visando encontrar nesses documentos, indícios de adoção de novas formas de 
conhecimento e novas formas de autonomia do processo de geração do 
conhecimento científico local. 

No artigo “Angústia: reflexões breves sobre duas percepções teóricas de 
Freud a Lacan”, dos autores Fernando Ben Oliveira Da Silva e Thiago Cedrez da 
Silva, foi realizada uma reflexão conceitual e histórica acerca do termo Angustia, que 
pode variar em relação a sua compreensão, conforme o autor que a observe. Para 
isso, delimitaram-se no artigo sob a perspectiva da psicanálise e em dois instantes e 
por dois autores distintos: Freud e Lacan. 

As autoras Janaína da Conceição Santos Dias Almeida e Kellen Jacobsen 
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Follador, em seu trabalho nomeado “A recepção da BNCC pelos professores das 
escolas públicas do estado da Bahia [NTE19]”, objetivaram identificar como 
professores atuantes no Ensino Médio de escolas públicas receberam a Base 
Nacional Comum Curricular [BNCC]. 

O pesquisador Leandro da Rocha, em “Geografia Clássica, é você? Uma 
reflexão sobre as proposições dessa corrente, sua neutralidade e seu 
aparecimento nas obras didáticas atuais”, tem como objetivo principal procurar a 
presença da geografia clássica em um livro didático. Para tanto, utilizou-se de 
revisão bibliográfica e análise de trechos da obra “EJA Moderna: Educação de 
Jovens e Adultos: anos finais do ensino fundamental: manual do educador”. 

No artigo “Desenvolvimento infantil em tempos de pandemia: analisando 
o contexto e os possíveis impactos”, as pesquisadoras Livia Crespi e Claucida 
Silva de Oliveira Lima analisam possíveis impactos do distanciamento social, 
especificamente a não frequência em instituições escolares, imposto pela Pandemia 
do COVID-19 no desenvolvimento de crianças atendidas na Educação Infantil (EI). 
Conforme as autoras, o estudo aponta que o afastamento do ambiente escolar pode 
gerar lacunas no desenvolvimento infantil, especialmente quanto às funções 
executivas, habilidades linguísticas e socioemocionais. 

No artigo “A coletividade educativa de Makarenko na 
contemporaneidade”, o autor Lucas Bitencourt Fortes, analisa em um primeiro 
momento, a vida do pedagogo ucraniano Anton Semyonovich Makarenko, buscando 
compreender como sua trajetória de vida veio a influenciar seu pensamento 
pedagógico. Sob uma base fundamentada na coletividade, no autocontrole, na 
disciplina e no trabalho, Anton Makarenko nos propicia um pensamento pedagógico 
ainda extremamente útil atualmente. Colaborando, através de sua coletividade 
educativa, para que enfrentemos problemáticas características da 
contemporaneidade, como por exemplo, o que se refere ao individualismo e a falta 
de consciência social. 

O artigo de Mayra Ferreira Barreto, cujo nome é “O uso de fontes históricas 
jornalísticas como recurso didático nas aulas de História”, apresenta reflexões a 
respeito da utilização de fontes históricas no ensino de história, especialmente as 
fontes impressas jornalísticas. Desta forma, tem como objetivo valorizar os vestígios 
do passado, como potencial didático para a aprendizagem histórica e a construção 
de um conhecimento significativo na sala de aula. 

A pesquisadora Sara Pereira Ferreira, no trabalho intitulado “Afetividade e 
aprendizagem: reflexões sobre a relação professor-aluno”, refleti sobre a 
afetividade como condição para a aprendizagem e suas implicações na relação entre 
professor e aluno e objetiva destacar a necessidade de se adotar novas maneiras de 
ensinar e aprender, atentando para a importância das relações vinculares para a 
aquisição de um conhecimento significativo.   

Por fim, sob autoria de Silésia Andreza da Silva, Arthur Silva Araújo e Bruno 
Simões Costa Guimarães, a pesquisa intitulada “Neuropsicopedagogia e o 
processo de ensino-aprendizagem: um relato de experiência a partir da 
observação de um estudante do município de Cabo de Santo Agostinho/PE” 
apresenta que a escola oferece uma proposta pedagógica direcionada ao 
desenvolvimento do aluno, visando e buscando sempre, sua participação de 
resultados expositivos do seu aprendizado pedagógico. E conforme os autores, 
desenvolver a partir do histórico da queixa do aluno a compreensão da dificuldade 
dos conteúdos pedagógicos. Assim, para a pesquisa aplicou-se questionário de 
histórico de queixa (anamnese) em uma Escola Municipal do Cabo de Santo 
Agostinho/PE, o resultado obtido foi de que ele é bem comunicativo com os colegas. 



6 
 

Com votos de boa leitura e reflexões, acreditamos que esta obra pode ser 
um farol que trará luzes a novas discussões e/ou aprofundamento de debates já 
estabelecidos. 

 
Os organizadores 

 
Thiago Cedrez da Silva  

Elvis Silveira Simões 
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A ATUAÇÃO DO PROFISSIONAL DA EDUCAÇÃO ESPECIAL E INCLUSIVA 
DIANTE DO SUJEITO COM NECESSIDADES ESPECIAIS NO ENSINO INFANTIL 

 
Arthur Silva Araujo1 

Amanda Silva Araujo2 
Bruno Simões Costa Guimarães3 

 
 
RESUMO: A escola é o local que se torna um meio social. Assim, este artigo 
pretende descrever a experiência do professor diante do sujeito com necessidades 
especiais. Pode-se perceber que um aluno com diagnóstico especial, necessita de 
estímulos e atividades diferenciadas para o seu desenvolvimento educacional 
especial. A metodologia parte de um relato de observação participante. Portanto, 
encontrou um desempenho satisfatório no processo de aprendizagem dos alunos, 
mesmo que de forma lenta, para o profissional, pois, muitos tiveram formação 
adequada para trabalhar com as necessidades especiais. 
 
Palavras–chave: Desenvolvimento Infantil. Inclusão Escolar. Ensino Infantil.  
 
INTRODUÇÃO 
 

 No atual contexto educacional que o Brasil se encontra, é importante discutir 
sobre a formação profissional dos futuros educadores. Como atuarão no papel de 
mediadores no processo educacional, estes precisam de uma formação sólida que 
lhes garantam um desenvolvimento profissional pleno e competente. Na atualidade, 
o fazer educacional ficou mais complexo, pois hoje, precisamos lidar com fatos não 
ocorridos antigamente. 

 Em se tratando da escola do atual contexto histórico, precisamos de um olhar 
minucioso sobre os aspectos do fazer didático. Há alunos com diferentes 
particularidades pedagógicas na mesma sala de aula e, no caso da inclusão dos 
alunos com necessidade educacional especializada, essa atenção didática precisa 
ser redobrada.  

 O presente artigo traz uma reflexão sobre a formação e atuação profissional 
dos futuros educadores. Será que as formações de graduação estão realmente 
formando esses profissionais com todas as ferramentas que lhes serão necessárias 
para o exercício da atuação mediadora juntos aos alunos da educação especial? A 
formação dos educadores pode redefinir os resultados com a educação especial.  

 Hoje, o esclarecimento quanto aos direitos do aluno em atendimento 
especializado ficou bem mais claro e, muitos pais, buscam na escola, apoio, e 
precisam encontrar nos profissionais da educação a orientação de como conduzir o 
processo de aprendizagem desses alunos. Uma tarefa desafiadora e muitas vezes 
carentes de informações que possam conduzir um trabalho educativo. 

A formação do educador, ao dar prioridade a um perfil somente didático, afasta 
a atuação mais pesquisadora do processo de desenvolvimento educacional do aluno 
especial. Cabe ao educador contemporâneo, uma identificação de que seu papel 
não é mais somente o de transmitir informação.  

Em sala cada aluno aprende de um jeito diferente, o que exige pesquisa e 
planejamento. Em se tratando do aluno especial, essa pesquisa precisa ser no 

 
1 Graduado em Pedagogia - UNINTER 
2 Graduado em Pedagogia - FAESC 
3 Graduado em Matemática - ISEAT 
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direcionamento de compreender como o aluno aprende, para então, definir quanto 
ao processo metodológico dessa aprendizagem. 

Quando se coloca em prática a discussão de inclusão especial, surgem 
muitos e diversos questionamentos, que levam a reflexões de como essa prática 
vem sendo desenvolvida nas classes da educação infantil. A educação infantil, 
principal base educacional da vida estudantil de uma criança, precisa fornecer 
condições de maturidade social, cognitiva e afetiva para construir condições de 
aprender a aprender.  

No caso das escolas públicas, nossa preocupação se amplia também, para as 
condições ambientais. Pois, para bons resultados será necessário, além de bons 
profissionais, o entendimento de que as condições de acolhimento e o plano 
educacional individualizado, precisam atender às necessidades educativas do aluno 
em questão. 
 A educação inclusiva sempre foi um grande desafio para educadores e não é 
diferente no atual contexto educacional, o que precisa ser esclarecido, é que há 
diferentes estratégias de aprendizagem que podem ser utilizadas e que certamente, 
farão a diferença nos resultados educativos na criança. A formação de um bom 
plano individual de ensino tem essa finalidade e precisa ser dominado pelo educador 
que irá executá-lo. 

Diante do exposto, esse artigo tem como problema de pesquisa, a 
investigação de como a formação profissional, vem qualificando professores para 
atuarem na educação infantil, em sala onde há alunos com necessidades educativas 
especiais, (a educação inclusiva).  

Então, a pergunta que guiará nossa pesquisa é: como a graduação busca dar 
conta da formação profissional dos educadores para a educação básica? Para dar 
conta de tal questionamento, o presente artigo tem como objetivos geral estudar a 
importância da formação profissional inicial do educador, para a atuação em salas 
da educação infantil onde há alunos com necessidade de acompanhamento 
especializado.  

Para dar suporte ao questionamento, os objetivos específicos são conhecer 
os principais desafios da formação docente para atuação em salas de inclusão; 
identificar pontos de convergência entre a formação teórica e a prática docente em 
salas de inclusão educacional. 

Por se tratar de uma reflexão importante a respeito da atuação de 
professores, em uma fase educacional considerada primordial para a motivação dos 
alunos e para a continuidade da formação educacional. Na educação infantil serão 
apresentados os primeiros momentos de formação que seguirão o aluno por muitos 
anos.  

Se bem conduzido, poderá significar energia motivacional para enfrentar 
outros desafios, que na educação especial se sabe, serem bem complexos quando 
não tratados por um profissional competente e preparados para enfrentar a 
diversidade das salas de aulas. 

 Quanto ao método de pesquisa, optou-se pela pesquisa descritiva. De acordo 
com Gil (2008) as pesquisas descritivas possuem como objetivo a descrição das 
características de uma população, fenômeno ou de uma experiência.  

A mesma terá reforço científico na pesquisa bibliográfica acerca do tema do 
referido artigo. O conhecimento encontrado nos livros e artigos, são importantes 
para nos indicar caminhos a serem efetuados em busca de amadurecimento 
científico. 

 Já o tipo de pesquisa optou-se pela qualitativa, com um estudo de caso de 
uma escola municipal situada no município Cabo de Santo Agostinho no Estado de 
Pernambuco. Participaram da pesquisa seis professores que atuam na rede pública 
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municipal e estão como docentes em salas da educação infantil. 
 Um aluno com diagnóstico de autismo matriculado na sala da educação 

infantil. O mesmo tem cinco anos e frequenta a escola no turno da manhã. Quanto 
ao Instrumento de pesquisa foram utilizadas quatro perguntas abertas construídas a 
partir da pesquisa bibliográfica que buscaram investigar; quanto à rotina da 
professora e sua formação para tal rotina.  

Também foram coletadas atividades oferecidas ao aluno, bem como foram 
oportunizadas três situações de convivência com ele em seu ambiente escolar após 
autorização dos pais. Na ocasião não houve contato físico ou verbal com o aluno. 
 
 
FORMAÇÃO DOCENTE E A EDUCAÇÃO INCLUSIVA 
 
 

 No Brasil, há tempo se busca equilibrar os resultados quanto ao sucesso do 
aluno ao fim da educação básica. O processo educacional começa com uma boa 
proposta a ser desenvolvida pelos educadores que necessariamente precisam estar 
envolvidos no fazer educacional. 

 Partindo desse ponto de vista, é muito importante saber que a formação 
desse profissional, precisa lhe preparar para atuar de forma eficiente em salas de 
educação inclusiva. Para Michels (2011) e Honnef e Costas (2012) a educação 
inclusiva tem se transformado em uma realidade no plano das leis, mas 
permanecem várias resistências à sua efetivação nas práticas e projetos 
institucionais.  

É importante reforçar que a atuação do professor para ensinar aos alunos da 
educação inclusiva também deve passar pela pesquisa constante de apresentar 
novas possibilidades de aprendizagem que motive e estimule as várias formas de 
aprender do aluno. 
 A formação acadêmica precisa dar conta desse universo dinâmico de 
possibilidades e apresentar ao novo professor condições de inovar e compreender 
como o aluno em condições especiais de aprendizagem pode aprender. Não é uma 
ação fácil, por conta dessa constatação é que a formação a nível de graduação, 
precisa oferecer uma condição de compreensão que o trabalho docente nunca deve 
ser o de repetir antigas fórmulas didáticas.  

A missão educativa do educador em sala onde há alunos com necessidade de 
inclusão, passa pela compreensão de uma metodologia educativa voltada de fato a 
incluir o aluno em um processo de aprendizagem com significado. 
 Para Duek 
 

as mudanças impostas pelo movimento inclusivo prescindem de modelos e 
soluções prévias de como lidar com alunos com deficiência na escola 
regular, sendo fundamental superar a visão fragmentada do conhecimento e 
sem relação com a experiência do aprendiz, desprovida, assim, de 
significado, por parte dos envolvidos no ato educacional (DUEK, 2014, p. 
20). 

  
As salas de educação inclusiva merecem uma atenção especial da gestão 

educacional, elas precisam fazer parte da educação com uma formação voltada ao 
estudo de como o cérebro aprende e assim investir em diferentes formas de 
proporcionar essa aprendizagem.  

Na Constituição de 1988, como fundamento de validade para a defesa da 
inclusão está preconizada nos princípios da dignidade da pessoa humana e da 
cidadania, no princípio da não discriminação e da solidariedade. Então esse 
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processo precisa ser indicativo de uma ação educativa voltada para a transformação 
desse sujeito. 

 A formação do educador para atuar em sala de inclusão, deve ser composta 
de conhecimentos diversificados quanto ao uso de diferentes metodologias de 
ensino. Hoje se sabe que quanto mais diversificado forem os recursos utilizados pela 
professora, melhor serão as oportunidades de aprendizagem de seus alunos.  

Para Duek 
no processo de inclusão escolar é fundamental o uso da tecnologia 
assistiva, entendida como o conjunto de recursos e serviços que contribuem 
para proporcionar ou ampliar habilidades funcionais de pessoas com 
deficiência e, consequentemente, promover vida independente e inclusão 
(DUEK, 2014, p. 20). 

 
 A formação do educador contemporâneo precisa dar conta das diversas 
ações didáticas que a educação pode utilizar para promover a aprendizagem de 
alunos da educação inclusiva, as metodologias ativas, assim como todo recurso 
tecnológico disponível deve ser dominado pelos recém-formados. 

As diretrizes que autorizam os cursos de licenciatura no Brasil precisam incluir 
uma formação mais ampla quanto a atuação desse profissional enquanto mediador 
de um processo educacional mais complexo, que são alguns casos de alunos com 
deficiências e que por lei têm direitos garantidos a uma educação transformadora.  
 Então, não seria exigente colocar que os cursos de graduação deveriam 
deixar as teorias de lado e estudar os casos reais à luz da neuroeducação, para 
compreender sobre as descobertas de como o cérebro aprende e verdadeiramente 
incluir os alunos com deficiência na proposta educativa da sala de aula.  
 O pedagogo é um profissional da educação que tem a possibilidade de 
encaminhar os primeiros anos de escola de uma criança. Sua formação sendo 
orientada para a pesquisa de metodologias que investigue o aprender poderá 
possibilitar um retorno melhor dos resultados até então identificados para o processo 
de aprendizagem de alunos diagnosticados em condições especiais de 
aprendizagem.  
 Para Libâneo 

 
a pedagogia é um campo de conhecimento teórico e de práticas que integra 
e sistematiza diferentes conhecimentos e processos de outros campos 
científicos, visando dar unicidade à investigação e às ações relacionadas ao 
seu objeto, a prática pedagógica (LIBÂNEO, 2006, p. 214). 

 
 Os desafios estudados pelas ciências na contemporaneidade sobre o 
desenvolvimento da aprendizagem e a evolução de técnicas de aprendizagem, vêm 
indicando que também os pedagogos precisam investir mais em pesquisa e atuar 
como mediadores focados em resultados eficazes que eleve o nível educacional dos 
alunos matriculados na proposta de inclusão. 
 
 
A NEUROCIÊNCIA NA FORMAÇÃO DO PEDAGOGO COMO UM MARCO 
DIFERENCIAL DA PROFISSÃO 
 
 

 A formação do pedagogo contemporâneo não pode se limitar a um currículo 
apenas didático, são muitos os saberes desenvolvidos nos últimos anos sobre o 
processo de aprendizagem de uma pessoa diagnosticada com sequelas limitantes 
ao processo de aprendizagem. 
 Segundo Pantano & Zorzi 
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o estudo da Neurociência considera o conhecimento das funções cerebrais 
como peça chave para o estímulo de um desenvolvimento cognitivo 
saudável. Sabendo que o cérebro se reorganiza constantemente, em 
acordo com os estímulos externos, o desafio é facilitar a absorção do 
estímulo correto e positivo. Os autores comentam que os primeiros 
mecanismos para tal absorção são a atenção e a memória (PANTANO & 
ZORZI, 2009, p. 19). 

 
 O curso de pedagogia organizado como está, como uma “grade curricular”, 
voltada para uma educação puramente didática, não dá conta de ver que hoje, 
educar também é ciência e como pesquisa precisa ser tratada. 
 Com o estudo da neurociência, o pedagogo conhece outras possibilidades de 
atuar, uma vez que passa a fazer parte de um grupo de profissionais que teria como 
foco as causas da não aprendizagem. 

E, assim, com maiores condições de explorar ações motivacionais de estimular 
a aprendizagem, pois com ações didáticas compatíveis para o aluno, poderia 
converter fracasso em sucesso. Sendo o pedagogo o profissional que mais passa 
tempo com o aluno, teria melhores condições de encontrar estratégias de ensino 
para atender ao aluno especial. 

 De acordo com os estudos da neurociência, a escola pode e deve utilizar de 
diferentes recursos que estimule a memória do aluno, é importante que tais recursos 
sejam adequados e que o pedagogo possa avaliar o impacto de tais ações no 
processo de motivação da aprendizagem. 

Conforme D’Ambrosio 
 

Além disso, o conhecimento fragmentado dificilmente poderá dar a seus 
detentores a capacidade de reconhecer e enfrentar os problemas e 
situações novas que emergem de um mundo a cuja complexidade natural 
acrescenta-se a complexidade resultante desse próprio conhecimento 
transformado em ação que incorpora novos fatos à realidade, por meio da 
tecnologia (D’AMBROSIO, 2011, p.13). 
 

 O maior desafio ainda é mudar nossa postura profissional e aceitar que novos 
paradigmas estão a serviço da educação. Os novos contextos nos devem inspirar e 
não amedrontar diante de um quadro de não aprendizagem. Há situações em 
nossas escolas públicas que a família conta com o esclarecimento dos professores 
sobre o que acontece com seu filho e, é a partir deles, que buscam outros 
profissionais e, só então, iniciam um atendimento multidisciplinar. Pimenta defende 
que 
 

caberá a este pedagogo, profissional formado na dimensão da 
compreensão e transformação das práxis educativas, redirecionar em 
possibilidades educativas as diversas instâncias educacionais da sociedade 
[...] mídia, atividades de recreação educador iniciante de carreira. Porão e 
lazer, as diferentes instituições culturais (PIMENTA, 2006, p.105). 

 
 A educação vem mudando porque há pesquisadores que estão investigando 
as diferentes possibilidades de aprender de modo ressignificado. O que se espera 
com tudo isso é que a educação mude, assim como, a quarta revolução tecnológica 
mudou o mercado e o jeito de se compreender vários conceitos. Contudo, a prática 
educativa não pode ficar estagnada a propostas descontextualizadas, enquanto não 
compreendermos que o educador é também um investigador educacional, nada ou 
pouco vai mudar. 
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INCLUSÃO E APRENDIZAGEM 
 

 Toda e qualquer proposta de educação inclusiva precisa começar pela 
formação do professor, depois, segui com uma proposta educativa voltada para as 
especificidades de cada aluno que necessite da inclusão e da adaptabilidade de 
ações didáticas, que realmente promovam a aprendizagem do aluno em questão. 

 A educação inclusiva é um grande desafio para os órgãos públicos e 
educadores envolvidos na proposta de aprendizagem. Certamente, várias tentativas 
anteriores trouxeram-nos ao esclarecimento atual, que nos indica que a inclusão 
precisa ser melhor esclarecida entre os professores, que são os principais 
mediadores de tal processo. 
 Segundo Rodrigues 
 

A Educação Inclusiva é comumente apresentada como uma evolução da 
escola integrativa. Na verdade, ela não é uma evolução, mas uma ruptura, 
um corte, com os valores da educação tradicional. A Educação Inclusiva 
assume-se como respeitadora das culturas, das capacidades e das 
possibilidades de evolução de todos os alunos. A Educação Inclusiva 
aposta na escola como comunidade educativa, defende um ambiente de 
aprendizagem diferenciado e de qualidade para todos os alunos. É uma 
escola que reconhece as diferenças, trabalha com elas para o 
desenvolvimento e dá-lhe um sentido, uma dignidade e uma funcionalidade 
(RODRIGUES, 2000, p. 10). 

 
 São muitos os avanços no entendimento dessa escola inclusiva, precisa ser 

diferencial na aceitação de alunos e de suas famílias, pois a inclusão só será 
completa se, em casa, o aluno continuar a ser estimulado ao processo de 
aprendizado. 
 A proposta de inclusão precisa respeitar os alunos em suas características e 
garantir educação de qualidade, que os prepare para a vivência social no futuro. 
Uma proposta educativa de inclusão precisa ser esclarecida para os professores e 
as famílias, que serão, juntos, protagonistas mediadores do processo de aprender a 
aprender com cada um dos alunos que tenham necessidade de inclusão. 

 O princípio de um processo de inclusão, sempre será o de deixar o aluno 
participar de forma ativa de salas regulares, atuando no processo de aprender e 
interagindo com os demais colegas de sala o que exige do professor capacidade de 
dominar, integrar e mobilizar tais saberes enquanto condição para sua prática 
(TARDIF, 2002). 

Em continuidade Tardif sobre a compreensão do saber, mostra que  
 

é necessário especificar também que atribuímos à noção de “saber” um 
sentido amplo que engloba os conhecimentos, as competências, as 
habilidades (ou aptidões) e as atitudes dos docentes, ou seja, aquilo que foi 
muitas vezes chamado de saber, de saber-fazer e de saber-ser (TARDIF, 
2002, p. 60). 
 

Certamente, não é um processo fácil de desenvolver, por que a interação será 
conduzida pelo professor que deve proporcionar ao aluno em atendimento 
especializado, condição para interagir, tal situação, solicita uma formação 
profissional do professor, que precisa estar apto a compreender como deve intervir 
no processo de socialização do aluno e, ainda, compreender como apresentar os 
recursos didáticos facilitadores da aprendizagem.  

Palmer (1968) diz que a interpretação é, portanto, talvez o ato essencial do 
pensamento humano; na verdade, o próprio fato de existir pode ser considerado 
como um processo constante de interpretação em que o homem convive no seu 
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meio social e pessoal. 
Conforme Lundy-Ekman (2004) o ponto de visto neurológico, uma 

determinada aprendizagem ocorre apenas mediante a decorrencia da 
neuroplasticidade. Assim, “o cérebro humano não finaliza seu desenvolvimento, mas 
por constantes modificações se reestrutura e se reorganiza para atender 
eficientemente o indivíduo em cada etapa do ciclo de sua vida” (OLIVEIRA, 2011, p. 
19). 

 O esclarecimento da inclusão que o professor precisa ter vai além de meros 
conceitos adquiridos na graduação, se faz necessária a total interferência desse 
profissional no processo de inclusão e, para isso, ele precisa de uma formação que 
lhe ajude a compreender os passos do processo de aprender do aluno da inclusão, 
pois cada criança tem seu processo de aprender próprio e não é possível achar que 
uma prática didática, que deu certo com um aluno, dará certo para outros. 

 A inclusão ainda é o grande desafio para a educação no Brasil, os alunos que 
chegam a nossas salas de aulas têm suas particularidades que não podem ser 
ignoradas. São alunos com diagnósticos fechados ou, muitas vezes apenas 
suspeitas, que cabe ao professor compreender para traçar um plano individual de 
aprendizagem. O que requer, além de conhecimentos educacionais, conhecimentos 
também, da neuroeducação como um importante complemento para a formação de 
uma proposta educacional eficaz.  

 Há autores que enxergando essa dificuldade já estão defendendo a inclusão 
incondicional, um deles é o Mantoan, que aponta “a eficiência de dispensar 
programas, currículos, atividades e recursos pedagógicos individualizados” 
(MANTOAN, 2005, p. 85-90). Assim, ele acredita que essa estratégia é mais uma 
barreira à inclusão, desmotiva e dificulta a aprendizagem quando não provoca 
mudanças significativas no processo de aprendizagem do aluno. 

 Engessar a proposta de inclusão pode ser um erro, é preciso a flexibilidade de 
adequar conforme a necessidade cognitiva do aluno, porém, a grande dificuldade 
pode ser o conhecimento do professor em saber qual a hora de flexibilizar e como 
fazer tal flexibilização.  

Também seria importante, essa proposta se fazer presente no projeto político 
educacional das escolas, pois essa é uma particularidade de cada aluno com 
deficiências educacionais que precisa ser compreendida como um direito 
constitucional adquirido. 

 Pensar em propostas, em arranjos didáticos, em acessibilidade das salas, em 
espaços das escolas e no profissional que irá desenvolver tais propostas. A 
educação inclusiva já deu avanços memoráveis e precisa continuar avançando para 
eliminar de vez as lacunas deixadas na educação brasileira. 

  Em nosso artigo chamamos a atenção quanto à formação do professor, por 
ser esse o personagem mediador principal a quem precisamos dar uma atenção 
especial, pois as propostas governamentais são muito boas e agora precisamos 
investir mais na formação dos executores. 

Ou seja, os professores que estão ligados afetivamente com esses alunos e 
tem uma forte influência no processo de aprendizagem e, são capazes, quando bem 
preparados, de influenciar também as famílias, completando o ciclo necessário para 
dar assistência ao aluno considerado aluno em condição de inclusão. 

 Então, a inclusão depende de uma proposta consciente da real condição de 
cada aluno e, para isso, precisa ser flexível, precisa de condições didáticas para 
acontecer, e isso não se resume a ferramentas e programas. Precisa de pessoas 
motivadas a mudar uma situação difícil, que precisa compreender de educação, mas 
também de pessoas, pois são muitas as emoções envolvidas no processo de 
inclusão.  
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Ainda há muitos preconceitos e desinformação que afasta alunos e suas 
famílias do sucesso. É sabido que não se trata de uma tarefa fácil, porém nós a 
dificultamos quando criamos barreiras pela nossa ignorância acadêmica. Dessa 
forma, sabemos que fazer a prática da inclusão não é uma atividade fácil de ser 
desenvolvida, precisa de investimentos em diversas áreas e nosso artigo se 
preocupa com as ações investidas na formação dos professores, que estão na linha 
de frente dessa atividade tão importante para o processo de aprendizagem desses 
alunos. 

 A inclusão é verdadeiramente uma das maiores preocupações da proposta 
educacional, pois são muitas as particularidades que precisam de estudo 
individualizados, para criação de uma proposta específica que dê conta de tais 
demandas. 
 Nota-se que a escola também precisa ser reestruturada, criando condições 
reais que motive a aprendizagem atendendo à particularidade da inclusão. O que se 
encontra são muitas improvisações, o que compromete seriamente a qualidade da 
educação inclusiva nas referidas escolas. 

 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 

 Foi possível constatar que a formação ao nível de graduação é, sem sombra 
de dúvida, importante ao educador iniciante, porém, se constatou que, para lidar 
com a diversidade de situações que chega às salas de aula, o professor precisa 
complementar sua formação. 

 O motivo para continuar aprendendo, é a rotina da docência, que exige 
habilidades específicas de como lidar com assuntos do processo de aprendizagem. 
Atuar como pedagogo infantil, é uma atividade profissional que precisa ser dinâmica, 
como tão dinâmica é o processo de aprender de uma criança. Se tratando das salas 
de inclusão, os conhecimentos necessários para uma atuação docente eficaz, 
passam pelas áreas da educação, sociologia, ciências, filosofia e até mesmo 
política. 

 A formação continuada passa a ser então uma necessidade, e mesmo ao 
finalizar uma pós-graduação, a necessidade de continuar estudando sobre as 
possibilidades de fazer as salas de aula inclusivas dar certo, é um desafio diário, que 
só quem consegue dar conta é um estudioso das metodologias educativas. 

 No atual contexto, a educação pode contar com os estudos da 
neuroeducação e da tecnologia como reforço importante na dinâmica do fazer 
aprender. Porém, será preciso um profissional disposto a mudar paradigmas e 
buscar aprender sempre um jeito novo de fazer a aprendizagem acontecer, seja para 
crianças sem problemas de aprendizagem ou para crianças em atendimento 
especializado. Tal desafio exige uma aplicabilidade de técnicas de educação, que 
muitas vezes, não se encontram nos cursos de graduação. 

 A compreensão da formação continuada como uma necessidade profissional 
é, para muitos educadores, uma ideia já consolidada, todavia, alguns alegam falta 
de tempo e de recursos financeiros para tal. Há professores que trabalham em três 
turnos e pouco tem para investir em pesquisas para melhorar sua prática.  

Há os que lhes faltam recursos e se limitam às capacitações oferecidas nos 
inícios de período letivos. Tudo isso, complementado pela falta de investimentos em 
leituras sobre temas educacionais, que poderiam ajudar na mudança de paradigma 
na sala de aula, agrava todo o processo. 

 É preciso compreender que o fazer educacional é algo muito além do planejar 
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e executar as aulas cabe ao educador estudar e pesquisar sempre sobre 
metodologias de ensino, que facilitem a aprendizagem do aluno em condição 
especial de aprendizagem. 

 Esse artigo atingiu seu objetivo quando revela que foi possível constatar que 
há uma necessidade comprovada de estudar e do aprender docente, e que essa 
necessidade continua após a conclusão da graduação. E, ainda, reforça que muitos 
educadores estão atuando com muitas dúvidas sobre o que fazer, para 
verdadeiramente incluir e provocar a aprendizagem significativa.  

Seria importante afirmar que educadores são eternos pesquisadores e que 
não podem ficar limitados a uma formação rápida, que pouco contribuem com sua 
condição necessária de aprender a aprender sempre. Pois, é preciso aprofundar os 
estudos diante das condições de aprendizagem de cada aluno matriculado em 
condição especial de aprendizado. 

 Assim, o presente artigo, deixa como reflexão e urgente necessidade de 
análise, quanto ao nível de trabalho que poderá desenvolver um educador, 
totalmente envolvido com a pesquisa e estudioso dos processos das condições de 
aprendizagem de uma pessoa. O foco deve ser em possibilidades de aprendizagem, 
não na condição especial do aluno, pois a capacidade de aprendizagem do cérebro, 
ainda é um mistério para a neuroeducação e os pedagogos precisam se apropriar de 
tais conhecimentos, para serem professores motivadores de aprendizagem. 

 Como contribuição, nosso artigo deixa a reflexão da atuação dos professores 
como importantes mediadores no processo da inclusão eficiente, saber o que fazer e 
como fazer, faz toda a diferença no resultado final. A educação inclusiva precisa 
envolver professores com uma formação mais profunda sobre aspectos da 
aprendizagem para o aluno com deficiências e ou, diagnóstico que o insira no 
processo de inclusão. O grande erro ainda é achar que uma proposta didática 
anteriormente utilizada poderá ser eficiente para todos os outros alunos com o 
mesmo diagnóstico. 
 Uma boa sugestão seria repensar a formação em nível de graduação, já que, 
para muitos professores, a realidade é fazer a graduação e já atuar em salas de 
inclusão, e que essa formação, lhes forneça elementos mediadores de atuação que 
não agrave ainda mais a condição de aprendizagem do aluno da inclusão.  
 Os elementos motivacionais são importantes para professores que estão 
adaptados a agir como mediadores quando adquirem tais conhecimentos. Ainda há 
muitos professores somente com o magistério e as formações oferecidas pelos 
órgãos públicos nos períodos de capacitação. Será suficiente? Não vamos aqui 
desprezar sua rica experiência, porém, para atuar em salas de inclusão, seria 
necessário também conhecimentos técnicos. 

Então, a inclusão precisa muito de professores comprometidos com a 
transformação e que vejam na prática didática a oportunidade de mudar a condição 
do aluno. Para elevar a condição desse aluno, somente com educação de qualidade, 
o que requer professores com uma formação continua voltada a compreender as 
várias condições de desenvolver um processo de aprender a aprender. 
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RESUMO: A escola é o local que se torna um meio social. Assim, este artigo 
pretende descrever a experiência do professor diante do sujeito com necessidades 
especiais. Pode-se perceber que um aluno com diagnóstico especial, necessita de 
estímulos e atividades diferenciadas para o seu desenvolvimento educacional 
especial. A metodologia parte de um relato de observação participante. Portanto, 
encontrou um desempenho satisfatório no processo de aprendizagem dos alunos, 
mesmo que de forma lenta, para o profissional, pois, muitos tiveram formação 
adequada para trabalhar com as necessidades especiais. 
 
Palavras-chave: Educação de Jovens e Adultos, Processo de Ensino e 
Aprendizagem, Neuropsicopedagogia. 
 
 
INTRODUÇÃO 
 
 

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) no Brasil é uma modalidade 
amparada pela LDB 9394/96 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 
Segundo está na lei, a EJAI se refere a uma modalidade de ensino público composta 
por todos os níveis da Educação Básica, ela oferece a possibilidade de conclusão do 
Ensino Fundamental e/ou Médio aos estudantes que estão acima de 15 anos, ou 
seja, alunos que entre 6 e 14 anos que não aprenderam na idade/série regular e 
encontram-se fora de faixa no processo de ensino-aprendizagem.  

Esses alunos da EJAI se dividem em adultos e/ou idosos que possuem uma 
baixa ou quase zero escolaridade, isso trazido consigo da época em que 
frequentavam a escola, por vezes com década de distância do tipo e ensino que é 
vivenciado hoje, eles chegam maduros na vida, porém com a falta da escolaridade, 
do aprendizado que é oferecido pelas escolas e com receio mediante as reais 
mudanças nas instituições de ensino. 

Visivelmente são muito diferentes da época em que estudaram, em uma 
época quando a educação era difícil, muitos, por causa da necessidade de trabalhar 
para sustentar a família, ou para cuidar da família, acabam estacionando nos 
estudos, desistindo de sua vida escolar e vindo a se tornarem responsáveis por 
famílias, assumindo uma nova etapa da vida, muitas vezes de forma prematura. 

Outro grupo característico da EJAI é composto por jovens que carregam em 
sua trajetória de vida, situações de falta de interesse pelos estudos, seja por falta de 
apoio e estímulo dos pais, seja por desinteresse na forma de ensino, pela 
necessidade de iniciar cedo atividades remuneradas para ajudar na renda familiar, 
por se tornarem pais e cedo e/ou por situações sociais e até ilegais fora do mundo 
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5 Graduado em Pedagogia - UPE 
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escolar, como violência, drogas, alcoolismo entre outros, onde obrigam esses jovens 
a se evadirem da escola. 

Atualmente, no município do Cabo de Santo Agostinho-PE, houve a 
necessidade de incluir os idosos nesta modalidade de ensino, mas os mesmo já 
frequentavam a escola nesta modalidade de ensino, por isso a nomenclatura do 
programa mudou, passando de EJA (Educação de Jovens e Adultos) para EJAI 
(Educação de Jovens, Adultos e Idosos), acrescentando o “I”, ato presente pela 
resolução 001/2014 do Conselho Municipal de Educação- Cabo de Santo Agostinho.  

Em suma, EJAI tem os mesmos objetivos e fundamentos da EJAI, passando 
apenas a incluir os idosos em seu corpo, para firmar o então acordo social, visando 
à melhora e fortalecimento à educação oferecida aos jovens, adultos e idosos do 
Brasil. Segundo pesquisa do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), o 
número de analfabetismo no Brasil em 2017, cai com relação ao ano anterior, 
passando de 7,2% para 7,0%, isso levando em consideração alunos com 15 anos ou 
mais que fazem parte desse grupo.  

Mesmo assim, é alta a taxa de 11,5 milhões de pessoas que ainda são 
analfabetas aqui no Brasil (que ainda não sabem ler e escrever, nem sequer o 
próprio nome), são dados do IBGE de maio de 2017. Logo é perceptível que houve 
uma melhora de 0,2% no índice de analfabetismo no Brasil, mas ainda é enorme o 
índice de analfabetos em todo o país, número preocupante e que necessita atenção. 
Modalidade de ensino como a EJAI, visa diminuir este quadro de pessoas de 15 
anos em diante, que ainda não sabem ler e escrever e que ainda não concluíram 
sequer o 1º grau/ Ensino Fundamental/ Anos Iniciais, muito menos o Ensino Médio. 

Atentando a esses pontos citados, o objetivo deste artigo é problematizar as 
possibilidades e limites da educação, de um ponto de vista das neurociências aliada 
ao processo de ensino-aprendizagem na EJAI.  São atreladas as contribuições da 
neuropsicopedagogia a EJAI para compreender o que levam os alunos adultos e 
idosos (segunda e terceira idade) a desistirem dos estudos enquanto jovens e seus 
retornos ao espaço escolar após anos, na tentativa de aprender, de ser alfabetizado, 
de se formar. 

É viável acreditar que a educação aliada às neurociências ajuda a 
compreender o que impulsionou e impulsiona os adultos e idosos a retornarem aos 
estudos, e o seu processo de envelhecimento, tendo em, vista que grande parte das 
dificuldades encontradas por esse sujeitos, esteja atrelada ao fator idade, além de 
outros como o psicológico, o emocional e a necessidade de se enquadrar no social 
aceitável.  

Com isso, através das ciências que compõem a neuropsicopedagogia que 
poderemos desenvolver práticas e compreensões acerca dessa modalidade de 
ensino e suas peculiaridades para melhor desenvolver o processo de ensino-
aprendizagem dos alunos taxados e encontrados no bloco dos “fora de faixa”. 

O artigo tem como objetivo, problematizar as possibilidades e limites da 
educação e aprendizagem na EJAI e as contribuições da neuropsicopedagogia 
enfrentadas pelos estudantes da segunda idade - Adultos e terceira idade - Idosos. 
Os objetivos propostos na pesquisa serão identificar e analisar de como é a 
dificuldade da aprendizagem dos estudantes da EJAI, formados pelas possibilidades 
e limites de seus trabalhos, familiares, problemas encontrados.  

 Empatando de forma positiva ou negativa o ensino-aprendizagem do 
discente; identificar como as possibilidades fazem com que o desejo do mesmo 
procure ensinamentos e estudos após anos fora da sala de aula; investigar qual a 
causa de faltar aula, trancar a matrícula, e o que acarreta o mesmo não frequentar a 
escola.  

O interesse pelo tema deu-se através das experiências vivenciadas como 
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docente dos Anos Iniciais e da EJAI na Escola Municipal Dr. Rui Barbosa. Diante 
desse contexto as experiências vivenciadas oportunizaram a observar e questionar 
de como os Adultos e Idosos aprendem após anos sem estudar, como as 
possibilidades e os limites os atraem para a escola e os seus respectivos empecilhos 
educacional/familiar. 

Pois, a neuropsicopedagogia explica como é possível essa aprendizagem 
depois de anos fora da escola e de tantos problemas na região cerebral da qual a 
aprendizagem tem suas formas de perceber o novo. Então, a educação explica 
como isso acontece, porém, em conjunto com a neurociência. É diante dessa 
proposta que surge então o desejo e interesse de levar o ponto de investigação para 
uma questão do qual o mundo atualmente sofre com a educação de Jovens e 
Adultos.  

No que se refere à metodologia da pesquisa, este artigo é um estudo de 
natureza bibliográfica diante dos temas do desenvolvimento analisados Gerações da 
Segunda e Terceira Idade e as Possibilidades e Limites da EJAI, que visa chegar 
aos objetivos propostos. Segundo Gil, na qual esclarece que  

 
a pesquisa bibliográfica é desenvolvida a partir de material já elaborado, 
constituído principalmente de livros e artigos científicos [...] a principal 
vantagem da pesquisa bibliográfica reside no fato de permitir ao 
investigador a cobertura de uma gama de fenômenos muito mais ampla do 
que aquela que poderia pesquisar diretamente (GIL, 2006, p.65) 

 
A pesquisa é uma pesquisa qualitativa que será realizada por meio de leituras 

sistemáticas diante do tema pesquisado, a partir de sites educacionais, livros, 
artigos, dissertações, teses, tcc, pesquisa de campo, relatos e fontes eletrônicas que 
abordam o tema EJAI e suas possibilidades e limites. Conforme Minayo 

 
a pesquisa qualitativa responde as questões muito particulares. Ela se 
preocupa, nas ciências sociais, com um nível de realidade que não pode 
ser quantificado. Ou seja, ela trabalha com o universo dos significados, 
dos motivos, das aspirações, das crenças, dos valores e das atitudes 
(MINAYO, 2001, p.21)   

 
Analisar e investigar como os professores trabalham com os alunos que 

sofrem dificuldades da aprendizagem na EJAI quando inclui suas possibilidades e 
limites na educação. Surge o grande questionamento: De que forma então os 
discentes aprendem depois de anos fora do meio escolar? Quais possibilidades e 
limites dessa problemática mundial? 
 
 
POSSIBILIDADES E LIMITES DOS ALUNOS DA SEGUNDA E TERCEIRA IDADE 
NO RETORNO A SALA DE AULA  
 
 
 Para muitos, recomeçar aparenta e é uma simples palavra cujo significado 
vocabular é; dar início a, ter começo, ter princípio; mas dispor do recomeço pode 
não ser tão simples, principalmente se nos referimos a EJAI. 
 Quando se fala em aprendizagem, a escola vem à mente as crianças e 
jovens, mas precisa-se levantar o olhar, encaixar nessa visão os adultos e idosos. 
Saindo do ambiente da Educação Infantil, dos Anos Iniciais, Anos Finais e Ensino 
Médio composto por crianças e jovens, direciona-se neste estudo o olhar para a 
EJAI composto por jovens, adultos e idosos, pessoas com faixa etária a partir de 15 
anos, que por diversos motivos se afastam da escola. Muitas vezes estes alunos são 
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criticados por terem certa idade e ainda não serem alfabetizados, por ainda não 
concluírem ao menos o 1º grau, difícil é enxergar o porquê?  

Os alunos da EJAI carregam uma bagagem de motivos pelos quais desistiram 
dos estudos quando crianças e/ou mais novos; o meio social que levou o jovem a 
seguir caminhos controversos ao da escola, a necessidade de iniciar cedo as 
atividades de remunerados/trabalho para ajudar na renda familiar, a gravidez 
precoce, a formação da família, à necessidade do trabalho, uma doenças e alguns 
mais. 
 Aprendizagem é um foco em algo que foi arquivado e pode e pode ser 
resgatado, é o que chamamos de capacidade que o cérebro tem de se reinventar, 
pois trabalha na condição de contingência, lidando assim com perdas e ganhos. 
 No primeiro contato das Segunda e Terceira Idades após anos sem estudar, é 
um caso de preconceito do qual os mesmos são vítimas, pois surpreendem a 
sociedade, quando decidem assim retornar ao ambiente escolar depois de anos 
afastados, ter que retornar um(a) adulto(a) e/ou idoso (a), por vezes em uma 
instituição onde seus colegas de sala, professores e gestão escola são bem mais 
novos que eles, sentir falta, desejo, vontade de aprender a ler, de recuperar o tempo 
perdido, mesmo às vezes acreditando não ser mais possível, também de um 
diploma, entre outros. Segundo Carrano (2020) retrata e alerta que ao dialogarmos 
como educadores, nos abrimos para a totalidade do processo educativo do qual a 
escola e seus sujeitos são partes indissociáveis.  
 Assim, para retornar aos estudos, após anos fora da sala de aula, o adulto 
reflete e por vontade própria opta por voltar, mas permanecer nesta luta exige 
deles/delas esforços típicos de suas responsabilidades na vida particular, como dona 
de casa, mãe, empregadas, pai, profissional da indústria, trabalhador autônomo, 
além dos obstáculos da mente, o medo, a timidez, a necessidade, dentre outros 
obstáculos que provocam a evasão.  

Ou seja, para o indivíduo  
 
a experiência complexa da vida é o ponto de partida para o processo de 
aprendizagem, conjugando essa necessidade com a função ‘clássica’ da 
escola: socializar o saber sistematizado que faz parte da herança da 
humanidade (IRELAND, 2004, p. 69). 

 
 Através de conversas informais, alunos da EJAI relatam que não têm tanto 
tempo para estudar, por motivos de trabalho, saúde, e muita expressão sua timidez 
ao tentar ler. Neste caso, o professor dispondo de conhecimentos deverá trabalhar o 
emocional, sentimental do aluno, sabendo que não será fácil, tendo em vista que 
eles já têm ideia formada, não são crianças que estão em formação.  

No entanto, nessa etapa da vida (adulta) também há espaço para grandes 
aprendizados e conquistas e os professores precisam entender como agir de modo a 
ajudar a romper com os estereótipos de que as pessoas em processo de 
envelhecimento não têm mais idade para aprender.  

Formalizando então, o que Pontarolo e Oliveira informam que 
 
a educação para a Terceira Idade remete ao verdadeiro sentido e objetivo 
da educação, como finalidade do processo civilizatório, aumento do nível 
intelectual e cultural dos cidadãos, uma teoria e uma prática de ação 
transformadora (PONTAROLO E OLIVEIRA, 2006, p. 7). 

 
Assim, mostrar que é possível o aprendizado e que é mediante ao retorno 

para a sala de aula que será possível, como pensam alguns dos alunos da Escola 
Municipal Dr. Rui Barbosa, quando perguntados os motivos de saírem e depois 
voltarem para a escola: 
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Desisti de estudar porque na época, aos 16 anos, engravidei do meu 
primeiro filho, não tinha com quem deixar ele, pois o pai trabalhava. Voltei, 
pois senti vontade de retornar de onde parei e assim me sentir bem e dar 
exemplo para quem meus filhos não desistam dos estudos (Depoimento da 
aluna, 25 anos). 

 
 A aluna da EJAI 6º/7º que encontrou nos filhos a força e motivação para voltar 
aos estudos e ser um bom exemplo para eles, incentivá-los a continuar sempre nos 
estudos na expectativa de que é o melhor. 
 

Parei de estudar no primário porque o trabalho não permitia, eu trabalhava 
no Porto de Suape e não dava tempo, não tinha tempo de estudar. Voltei à 
escola, pois tenho uma grande vontade de poder ler e escrever bem, quero 
poder melhorar. Quero me sentir melhor (Depoimento do aluno, 53 anos).  

 
Um outro aluno da EJAI 1º ao 5º ano foi obrigado pela necessidade do 

trabalho para sustentar a família e o cansaço após o trabalho não o dava ânimo para 
ir à escola, ele demonstra que hoje seu desejo é se sentir melhor. 

 
A necessidade de ajudar em casa, cuidar dos irmãos menores e cuidar da 
minha mãe doente, me levou a desistir dos estudos. Eu já havia tentado 
voltar outras duas (2) vezes e desisti para cuidar dos meus filhos que criei 
só e tive que trabalhar e cuidar deles. Mas voltei por vontade e porque 
acabei ficando com depressão e a psicóloga, familiares e amigas me 
incentivaram a retornar, pois segundo eles, seria bom para minha mente. 
Quero mostrar que consigo vencer minha doença e quero muito concluir os 
estudos (Depoimento da aluna, 42 anos) 

 
 A aluna da EJAI 1º ao 5º anos, devido à necessidade de cuidar dos familiares 
e trabalhar, além da doença foram obstáculos que dificultaram sua permanência na 
escola, mas ainda assim, ela encontrou forças para um recomeço. Apesar desses 
três (3) alunos terem idades diferentes, serem pessoas diferentes, a vida de cada 
um teve algumas coisas em comum, obstáculos enfrentados que os levaram a 
desistir e o desejo de retornar. 

Essas e outras situações são comprovadas por Rotta (1996) quando fala que, 
as dificuldades de aprendizagem estão ligadas a problemas psicomotores, 
perceptivos, básicos, práticos, psicoafetivos e socioafetivos. Para muitos existem 
então as dificuldades da aprendizagem por serem alunos de 40 anos em diante, 
alguns com receios de voltar a estudar, outros alegres, pois está com um pique de 
encarar o que vier no mundo educacional sendo assim um estudante com 
capacidade de aprender e de interagir no meio do qual para muitos é juvenil.  
 No entanto, nessa etapa da vida também há espaço para grandes 
aprendizagens e conquistas, e os professores precisam entender essas mudanças 
para ajudar a romper com o estereótipo de que as pessoas em processo de 
envelhecimento não têm mais idade para aprender. Segundo Pereira e Serra  

 
o idoso é capaz de aprender, pois o ser humano aprende até a morte, e, 
como aprendiz, ele pode viver melhor participando em grupo, de sua própria 
aprendizagem e da construção da aprendizagem dos outros, com dignidade, 
autoestima elevada, autoconfiança recuperada ou afirmada na busca 
constante de sua completude (PEREIRA E SERRA, 2014, p. 13). 

 
Neste contexto, o processo educacional para a terceira idade é mais lento, a 

ciência neurológica já explica isso. É possível então adaptá-los no meio escolar, pois 
na atualidade percebe-se uma mudança no modo de ensinar, o tradicionalismo deu 
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lugar ao construtivismo, antigamente não tinha computador, slides, recursos 
tecnológicos, entre outros meios de desenvolver o processo de ensino-
aprendizagem, assim sendo, existem novos caminhos de transmitir o aprendizado, 
de desenvolver o fazer pedagógico, de forma a atrair e possibilitar este leque de 
conhecimentos, disponibilizando metodologias atrativas e de fácil acesso aos 
educandos. 

Mas a dificuldade de readaptar está na insegurança da capacidade do 
mesmo, exemplo: “será que consigo aprender depois de anos sem estudar?” 
questionamentos como estes, colocam os estudantes no mito da caverna de Platão, 
do qual não conhecem a realidade, do novo, do que podem aprender ao descobrir. 
Para Pereira e Serra “sabe-se que, nesta etapa da vida, a competitividade por novos 
cargos, salários melhores, diminui favorecendo ao ato de aprender, que é 
fundamental na espécie humana, maior prazer, maior satisfação” (PEREIRA E SERRA, 
2014, p. 8). 

É diante dessa afirmação que muitos deles procuram retornar à vida escolar, 
acreditando na possibilidade da reinclusão na educação especialmente na Educação 
de Jovens, Adultos e Idosos - EJAI, que é a educação de forma preparada e 
adaptada para os mesmos. No decorrer da vida a sociedade mostra que o sujeito 
deveria ter estudado ter sido alguém na vida, mas é diante dessa possibilidade da 
aprendizagem que surge um ponto a ser discutido, de que os pais querem que os 
filhos estudem e tenham uma educação diferente da deles, que sejam um alguém na 
sociedade consigam emprego, renda, formações e reconhecimento profissional.  

Dessa forma, observa-se então do ponto de vista de D’Ambrósio “é preciso 
substituir os processos de ensino que priorizam a exposição, que levam a um 
receber passivo do conteúdo, através de processos que estimulem os alunos à 
participação” (D’AMBRÓSIO, 2002, P. 19).  

É necessário primeiramente tornar o currículo interativo e incentivar o ensino-
aprendizagem de forma que seja ajustada e adaptada ao currículo da EJAI, porém, 
respeitando a forma prática e atendendo sempre aos objetivos da educação com os 
temas e linguagem de fácil entendimento. 

 
 

NEUROPSICOPEDAGOGIA E A EDUCAÇÃO DE JOVENS, ADULTOS E IDOSOS 
 
 

A parte neurológica do estudante da EJAI não está mais livre como quando 
era mais jovem, com o passar do tempo vai encontrando pedras no caminho, 
dificuldades para retornar ao aprendizado ou vice-versa, ele consegue aproveitar os 
estudos, pois conviveu fazendo cálculos, lendo, etc. Mas em um determinado tempo 
sentiu falta de uma formação completa. 

É necessário então um ensinamento através do docente de que possa levar 
os estudantes da segunda e terceira idade a aprender, desfrutar do novo 
conhecimento, a complementação do que já se viu na vida e na formação humana, 
pois eles desejam voltar a estudar, sem a pretensão de eliminá-los do meio 
educacional do que já foi aprendido.  

Não existe informação compreendida se, primeiramente, esta informação não 
for recebida. Logo, a informação está lá para ser acessada podendo ser ativada se 
estimulada, e isso pode acontecer quando o aluno do EJAI volta aos estudos após 
anos parados, dependendo do tempo em que o mesmo passou parado, das 
emoções vividas, por isso, faz toda uma diferença como o educador vai fazer para 
ajudar seus alunos a lembrar do que eles já viram em algum momento de suas 
vidas. Dessa forma,  
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a questão das drogas, que atinge, sobretudo, aos mais jovens; a da 
violência e a da insegurança de alguns bairros, que afetam, principalmente, 
as mulheres no percurso da casa à escola; a diversidade de interesses das 
estudantes; as diferenças de geração numa mesma sala de aula; e a própria 
organização burocrática da escola, são pontos que se somam para fazer 
ainda maior o desafio do trabalho educativo na EJA (SILVA, 2006, p.207). 

 
Em continuidade, para Arroyo  

 
não é a história da construção de qualquer jovem, nem qualquer adulto. São 
jovens e adultos que têm uma trajetória muito específica, que vivenciam 
situações de opressão, exclusão, marginalização, condenados à 
sobrevivência, que buscam horizontes de liberdade e emancipação no 
trabalho e na educação (ARROYO, 2006, p.24)  

 
 

  Assim, trazendo à tona o que está retraído, guardado, adormecido na 
memória, são as lembranças que só existirá na memória porque um dia elas foram 
captadas e geralmente precisa de um gatilho para ver à tona, daí o papel 
fundamental do orientador neste processo. Aprender é lembrar e repetir. 

Fox (2007) fala que, a compreensão das informações só é possível por uma 
rede de captação, chamada de Sistema Sensorial, que é uma rede conectada aos 
sentidos, aos órgãos, permitindo que ocorra a alimentação de informações no 
cérebro com relação ao que está acontecendo no mundo externo. Para a 
neurobiologia atual, a emoção pode ser definida como um impulso neural que move 
um organismo para ação. Trazendo isso para os adultos e idosos, por vezes a 
emoção traz este aluno “tardio” ou “desistente” de volta ao ambiente escolar.  

É partindo desse ponto de vista que 
 
o pensamento tem que passar primeiro pelos significados e depois pelas 
palavras (...) é gerado pela motivação, isto é, pelos nossos desejos e 
necessidades, nossos interesses e emoções (...). Para compreender a fala 
outrem não basta entender suas palavras – temos que compreender o seu 
pensamento (VYGOTSKY, 1989, p.129). 

 
 A neurociência contemporânea é clara ao afirmar não existir memória sem 
emoção, que as emoções são combustíveis para a criatividade, contudo um aluno 
que retorna aos estudos tendo como alimento o desejo, o prazer e o sonho de 
retomar algo que venha a trazer uma sensação de vitória, este poderá aprender bem 
e melhor, um exemplo de ferramenta neste processo é a utilização das tecnologias 
assistivas, sejam elas eletrônicas ou não, o uso de materiais novos como 
computadores, internet, games, materiais dos quais não tinham na época em que 
estudavam e que hoje é de acesso. 

De certa forma, fácil, como também músicas, jogos, brincadeiras, dinâmicas, 
desenhos e uma vasta lista de materiais mais sofisticados ou simples, como algo 
criado com papel e desenhos coloridos, facilita o processo de ensino-aprendizagem, 
pois o lúdico e o novo conquistam, fascina, transforma o ambiente e atrai. 
 Sabe-se que o estudante adulto está em uma fase da vida que está seguindo 
para o processo de envelhecimento. Os educadores precisam reconhecer que nessa 
etapa da vida também há espaço para grandes aprendizagens e conquistas, pois 
dessa forma, poderemos romper com o preconceito de que as pessoas em processo 
de envelhecimento não são capazes de construir novos conhecimentos. 
 Rotta (1996) menciona que o cérebro não é uma estrutura rígida, mas sim 
moldável pelas experiências de aprendizado. Se o indivíduo é mais novo, falando da 
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idade cronológica, quanto mais fácil, maior será sua plasticidade cerebral. Isso não 
implica que um adulto e idoso não sejam capazes de aprender, sim aprender, não 
tão rápido como se ainda fossem crianças, mas aprende ao seu tempo com suas 
limitações.  

Estudos das neurociências têm ajudado a compreender o desenvolvimento 
humano, bem como identificar as mudanças que ocorrem durante a idade adulta e a 
velhice. Para as neurociências, a plasticidade cerebral é diferente entre as crianças, 
adultos e idosos.  

 Com o passar do tempo, dos anos, o cérebro perde esta capacidade de 
aprender com maior facilidade, para Vilanova (1998) a plasticidade cerebral é a 
capacidade do estabelecimento de novas conexões neurais, ou seja, é no transcurso 
do desenvolvimento humano, novas habilidades são desenvolvidas.   

Velhice não é sinal de estagnação cerebral, existe na velhice um processo 
chamado de neurogênese, é quando o cérebro continua aprendendo, lembrando que 
não aprende na mesma velocidade que uma criança, por isso o aprendizado que 
ocorre nos adultos e idosos é lento, no entanto considerável.  

Uma professora de turma da EJAI fala que um pouco que um aluno de 62 
anos de idade aprende é considerável e válido, em seus relatos é possível perceber 
que há evolução no desenvolvimento da aprendizagem dos alunos na modalidade 
da Educação de Jovens, Adultos e Idosos. Para Scortegagna e Oliveira “a educação 
deve desenvolver o sujeito como um todo, permitindo que este esteja integrado à 
sociedade, com uma participação ativa e consciente” (SCORTEGAGNA E 
OLIVEIRA, 2010, p.58). 

Sendo assim, uma aluna de 62 anos de idade no início do ano letivo parecia 
apreensiva, cansada, desanimada e sempre repetia que não aprende que já é velha, 
parecia se dá por vencida, mas ao mesmo tempo acredita que possa absorver algo, 
de uma forma meio que tímida demonstrava a vontade de querer tentar.  

Enfrentava o cansaço diário de uma vida de luta, família, trabalho e problemas 
de saúde. Mesmo mediante a relutância dela às vezes e aos poucos foi 
conquistando sua própria confiança, ela relutava em querer participar de atividades 
dinâmicas, mas devagar obteve a aproximação com os demais grupos.  

Segundo Pinto 
 
esta concepção, além de falsa e ingênua, é inadequada porque: deixa de 
encarar o adulto como um sabedor; ignora que o desenvolvimento 
fundamental do homem é de natureza social, faz-se pelo trabalho, e que o 
desenvolvimento não para pelo fato de o indivíduo permanecer analfabeto; 
ignora o processo de evolução de suas faculdades cerebrais; não 
reconhece o adulto iletrado como membro atuante e pensante de tal 
comunidade, na qual, de nenhuma maneira é julgado um “atrasado” e onde, 
ao contrário, pode até desenvolver uma personalidade de vanguarda 
(PINTO, 1982, p.185).  

 
No final do ano foi possível descrever e mostrar o que aprendeu, uma aluna 

que pouco sabia, tinha uma leitura pequenas e simples palavras, concluiu o ciclo 
lendo e produzindo mais, para muitas pessoas e até para ela mesma pode parecer 
pouco, no entanto afirmamos que ela teve sim um avanço considerável, no seu 
limite, na sua capacidade, nas possibilidades.  

 
 

Poder ver o avanço dos meus alunos é sem sombra de dúvidas uma das 
maiores felicidades que tenho. Trabalhar com EJAI é uma das mais 
maravilhosas experiências para mim, ver em cada um os obstáculos 
vencidos, ver o não saber dando lugar ao saber, ao aprendizado, é 
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gratificante e me deixa realizada (Professora da turma da EJAI, 1° ao 5º ano 
na Escola Municipal Dr. Rui Barbosa - Cabo de Santo Agostinho-PE). 

 
Segundo o relato da professora acima, Silva e Taam relatam que:  

 
Por outro lado, nossa prática docente junto aos idosos nos tem revelado que 
a grande preocupação desses sujeitos que voltam a estudar é aprender a 
ler e escrever. Alguns apresentam um processo de leitura e escrita de anos 
atrás e tem que retomá-lo quase integralmente porque foram marcados pela 
ausência da escolarização formal, fato que os coloca na condição de 
analfabetos funcionais; há outros que nunca frequentaram os bancos 
escolares. Deste modo, a Educação de Jovens e Adultos – EJA tem a difícil 
tarefa de sanar as lacunas de escolarização desses sujeitos (SILVA E 
TAAM, 2009, p. 5). 

 
Eagleman (2017) afirma que o processo de mielinização que permite o 

amadurecimento emocional e sua relação com o aspecto cognitivo, não termina por 
completo depois dos 30 anos. Estudos de Harvard Medical School mostram que 
esse processo dar-se-á até a sexta década de vida em pelo menos uma região do 
cérebro. Logo é possível um estudante adulto e/ou idoso aprender, desenvolver o 
aprendizado.  

Para Scortegagna e Oliveira citam que: 
 
para possibilitar uma visão diferenciada acerca do idoso e da velhice, a 
educação surge como oportunidade de ação, tanto para a sociedade 
conhecer e aprender a respeitar o idoso, como para o idoso ter novas 
condições de abrir-se para o mundo, conhecendo seus direitos e 
vivenciando novas experiências (SCORTEGAGNA E OLIVEIRA, 2010, 
p.61). 

 
Portanto, é na interação com o mundo, é na dinâmica do processo de ensino-

aprendizagem que o indivíduo aprende. Aprender novas habilidades e adquirir 
conhecimentos em diversas áreas mantém a mente flexível. Acredita-se que a 
educação aliada às neurociências, pode ajudar a entender a estrutura cognitiva do 
adulto e o seu processo de envelhecimento, pois muitas das dificuldades de 
aprendizagem encontradas por esses sujeitos são atribuídas à idade, às diversas 
mudanças e declínios em sua estrutura biológica. 
 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
 Conclui-se, que reconhecer suas capacidades e seus limites ao trazer estes 
alunos de volta ao mundo da alfabetização, é sem sombra de dúvida, algo a ser 
analisado, pensado, estudado e é através dos estudos da neuropsicopedagogia, que 
podemos unir nossas experiências e o desejo de compreender e encontrar 
justificativas para os limites e vitórias vividas, tanto profissionalmente quanto 
humanamente. 
 Durante alguns anos trabalhamos com EJAI, convivemos e percebemos as 
lutas diárias, os desafios, a força de vontade, o desânimo, os limites, a evasão, o 
reinício, as vitórias, o aprendizado, dentre outros, que passam a geração da 
Educação de Jovens, Adultos e Idosos que frequentam as turmas da EJAI. Estes 
docentes, que durante anos, até décadas, evadiram-se das instituições de ensino. 
Pode mensurar a compreensão acerca deste processo e assim melhorar a prática 
profissional enquanto educadora e alfabetizadora neste mundo chamado educação é 
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motivo de justo para referidos estudos.  
 Apesar das grandes dificuldades que o adulto possui, ele tem capacidade de 
adquirir conhecimentos, aprender e compreender o que lhe fora transmitido, mesmo 
que com menos velocidade, pode ser pouco, mas é aprendizado, até porque 
ninguém aprende igual a ninguém e cada um tem seu tempo. Os adultos, no âmbito 
escolar, como aluno, devem ser visto com suas peculiaridades, suas capacidades e 
dificuldades no que se refere ao aprendizado, atentando também ao seu emocional. 
 Contudo, o que foi relatado anteriormente todos são capazes de aprender, 
independente da classe social, etnia, características físicas, maturidade, 
naturalidade, sexo e o ponto do qual a essência se torna algo exemplar para muitos, 
a idade. Assim afirma Gonzaguinha: “... cantar, a beleza de ser um eterno aprendiz”. 
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O PROCESSO DE DESCOLONIZAÇÃO BOLIVIANO, AO NÍVEL DE ACESSO AO 
ENSINO SUPERIOR. 

  

                                              Danilo José Noronha7     

RESUMO: Os novos modelos de educação superior têm por finalidade reparar as 
injustiças históricas em relação aos grupos sociais excluídos e marginalizados pelos 
processos de colonização e neocolonização. Com base nesse cenário, propõe-se 
nesse projeto uma análise dos documentos institucionais da Universidad Andina 
Simón Bolívar (UASB), visando encontrar nesses documentos, indícios de adoção 
de novas formas de conhecimento e novas formas de autonomia do processo de 
geração do conhecimento científico local. Justifica-se, pela necessidade de 
estabelecer uma análise em torno dos processos de redemocratização dos países 
da América Latina, e assim retratar uma nova perspectiva social de natureza 
educativa.  Este projeto é parte integrante do programa de Iniciação Científica da 
Universidade Nove de Julho, vinculado à pesquisa mais ampla intitulada 
“Fundamentos e horizontes epistemológicos dos processos de internacionalização e 
inclusão da diversidade cultural e epistemológica ao nível da educação superior no 
Brasil e outros países da América Latina: Argentina, Brasil, Bolívia, Equador e 
Venezuela.”  

PALAVRAS-CHAVE: Bolívia. Descolonização. Ensino Superior. Universalização.  

.  

 
INTRODUÇÃO 

  

              Durante séculos, a Bolívia se viu presa às amarras coloniais tais como os 
demais países da América Latina, amarras essas que lhes impuseram políticas das 
quais, muitas vezes, os levaram à pobreza e à falta de perspectivas de ascensão 
social e intelectual. Com o poder elitizado e os desmandos de uma classe cujos 
interesses sempre foram à manutenção de seus privilégios, esses países se viram 
sempre envoltos em condições de submissão aos interesses dos demais países 
hegemônicos, e inertes mediante a grande expansão neoliberal na América Latina. 
Os novos modelos de educação superior têm por finalidade reparar as injustiças 
históricas em relação aos grupos sociais excluídos e marginalizados pelos 
processos de colonização e neocolonização. Com o início do governo Morales, a 
Bolívia passou a adotar uma política de governo denominada de “política de 
descolonização” cujo foco central é romper com essas amarras que perduram por 
mais de cinco séculos, e propor um governo com mais participação dos movimentos 
sociais, rurais e indígenas.  A partir deste cenário a proposta desse projeto é analisar 
os documentos e levantar informações necessárias à elaboração de um panorama, 
acerca dos processos de inclusão da diversidade cultural e epistemológica, e uma 
análise geral, sobre como essa “descolonização” vem se desenvolvendo na 
educação superior boliviana (Objetivos, internacionalização, infraestruturas, políticas 
de acesso e inclusão e permanência).  

Neste artigo temos como objetivos analisar os processos de descolonização 
do ensino superior na Bolívia, no tocante as propostas de inclusão da diversidade 

 
7 Especialista em Educação a Distância (UNIP) e em Formação de docentes para o Ensino Superior 

(UNINOVE). Licenciado em Ciências Sociais (UNINOVE) e em História pela (UNISA). É professor na 

Secretaria de Educação do Estado de São Paulo. 
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cultural e epistemológica e permanência dos estudantes. Identificar, a partir dos 
documentos (Projeto político pedagógico, Estatuto, Normas de funcionamento entre 
outros.) os mecanismos de acesso à educação superior na Universidad Andina 
Simóm Bolívar; Conhecer as estratégias utilizadas pela Universidad Andina Simón 
Bolívar para a inclusão da diversidade cultural e epistemológica; analisar a política 
da Universidade Andina Simón Bolívar relativamente aos processos de acesso, 
inclusão e permanência dos alunos. Analisar os documentos institucionais tendo em 
vista a compreensão dos processos de operacionalização dos princípios 
epistemológicos fundantes e das hegemonias e contra hegemonias em diálogo ou 
conflito.  

Este trabalho se justifica, pela necessidade de estabelecer uma análise em 
torno dos processos de redemocratização dos países da América Latina, e assim 
retratar uma nova perspectiva social de natureza educativa, que emergiu no fim do 
século XX e início do XXI.  Este processo fomentou a inclusão de saberes populares 
e culturais, e assim tornou possível a inclusão e a manutenção das classes 
oprimidas pelas políticas neoliberais, a níveis de educação superior.      

Por primera vez en la história de Bolivia, podemos ver una serie de 
intelectuales indígenas, quechuas y aymaras, y también de la Amazonía, 
que están ejerciendo funciones de gobierno. Tradicionalmente, el 
desempeño de las actividades de gobierno, al menos durante los 180 años 
de vida republicana, fue un privilegio exclusivo de la casta mestizo criolla, 
blancoide, con muy raras excepciones; por supuesto que, alguna vez, hubo 
un ministro indígena, pero en cargos absolutamente marginales (como el de 
“asuntos campesinos”). Y es en el contexto actual en el que podemos ver 
indígenas en posiciones de mando, de alta responsabilidad, entre otros, em 
la Cancillería, en el Ministerio de Educación, en el de Justicia etc., y es a 
esto a lo que llamamos una política de igualdad de oportunidades. 
(SAAVEDRA, 2006, p.111).8  

Mejía (2003), afirma que com a educação popular na América Latina abriu 
espaço e visibilidade política aos povos excluídos.  Neste sentido as políticas 
descolonizadoras em países como a Bolívia nos aguçam a tendência exploratória, 
rumo a uma análise de como essa nova realidade descolonizante rompe com as 
amarras coloniais e utilizam esses novos saberes para a inclusão social na 
Educação Superior. A “Invasão cultural” segundo Freire (1987), que por séculos 
reinou no contexto cultural latino-americano, inibiu a expansão cultural e social em 
prol de uma educação na qual se adotasse um paralelo com os saberes locais, e 
uma política emancipadora, que resgatasse a cultura nativa. As instituições 
educativas por anos se classificaram como agências formadoras de futuros 
“invasores”. O que somente com a conscientização neste sentido, vem tornando 
possíveis mudanças nesse cenário. Freire (1987) dizia que, “para que os oprimidos 
se unam entre si, é preciso que cortem o cordão umbilical ligados ao mundo de 
opressão.”  

A liderança revolucionária, comprometida com as massas oprimidas, "tem 
um compromisso com a liberdade. E, precisamente porque o seu 
compromisso é com as massas oprimidas para que se libertem, não pode 
pretender conquistá-las, mas conseguir sua adesão para a libertação. 
(FREIRE, 1987, p.104)   

 
8 Pela primeira vez na história da Bolívia, podemos ver uma série de intelectuais indígenas Quéchuas, 
Aymaras e da Amazônia, exercendo funções no governo. Tradicionalmente essas atividades ao longo 
desses 180 anos de vida republicana, era privilégio de uma casta de imigrantes brancas, salvo em 
raras exceções se teve um ministro indígena em cargos menores (como o de “assuntos 
camponeses”). É no contexto atual que podemos ver indígenas em posições de comando e de alta 
responsabilidade, como na chancelaria, no Ministério da Educação, da Justiça etc. É isto que 
chamamos de política de igualdade de oportunidades. (SAAVEDRA, 2006, p.111 tradução nossa). 
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Tal mudança vem se desenhando desde os primórdios do século XXI, 
quando os governos latino-americanos de orientação popular e de esquerda com a 
pressão e o apoio dos movimentos sociais, chegaram ao poder nos principais países 
do eixo. A Bolívia desde 2006 tem vivenciado uma mudança no cenário antes 
submisso às políticas colonizadoras por mais de três séculos.  Segundo Saavedra 
(2006), ex-viceministro de Educação Superior da Bolívia, “o país vivencia um 
momento inédito, onde pela primeira vez na história se tem um presidente indígena 
(Evo Morales) em mais de dois séculos de vida republicana.”    

 
El reconocimiento constitucional de la diversidad democrática comunitaria 
rompe con el monopolio de la democracia liberal y plantea muchos desafíos 
de convivencia y contradicciones que deberán estudio del nuevo modelo de 
derecho constitucional boliviano difícilmente pueda ser adaptado a teorías 
generales abstractas. (PRONER, 2011, p.62)9    

Neste sentido as políticas descolonizadoras no âmbito da educação superior 
se deram na adoção de saberes locais aos instrumentos educativos;  

 
A nivel de política educativa también se está gestando lo que se podría 
denominar la universalización de los saberes y conocimientos indígenas. Y 
aquí quiero hacer una aclaración: no solo se trata de incorporar o incluir 
contenidos indígenas en El currículo existente – esto es lo que ya intentó la 
reforma educativa neoliberal– sino más bien se trata de articular una 
propuesta curricular y una política educativa desde un horizonte indígena y 
eso cambia totalmente el asunto. (SAAVEDRA, 2006, p.111) 10 

 

Vargas (2007)11, afirma que: “a descolonização é a construção contrária do 
que ocorre na colonização ela não é a receita de um intelectual brilhante mais a 
síntese da resistência política dos povos indígenas.”   

 
La descolonización es también, una forma táctica en la producción de 
conocimiento propio; una forma táctica en la forma de pensar y sentir, de 
hacer gestión publica en lo estatal desde la experiencia organizativa de 
nuestras organizaciones sociales y gobiernos indígenas (VARGAS, 2007) 12   

Para Santos e Tavares (2016), “a diversidade cultural e sua inclusão em 
todos os graus de ensino e educação constitui uma fonte de criatividade e inovação, 
além de ser, obviamente, uma questão de direitos humanos.” E é sobre essa 
expectativa que as mudanças na educação boliviana devem ser analisadas.   

 
Cabe buscar modelos novos que estejam enraizados no local e no regional, 
sem exclusão do que se põe (ou se “vende”) como global, para que possam 
responder aos anseios e exigências das populações, não só para propor a 

 
9 O reconhecimento constitucional da diversidade democratica comunitaria, rompe com o monopólio 
da democracia liberal e cria muitos desafios de convivência e contradições, que deverão estudar o 
novo modelo de direito constitucional boliviano o que dificilmente poderá ser adaptado a teorias gerais 
abstratas. (PRONER, 2011, p.62, tradução nossa.) 
10 No nível de política educacional, está se criando o que poderíamos chamar de universalização dos 
saberes e conhecimentos indígenas. Quero esclarecer que não se trata de incorporar ou incluir 
conteúdos indígenas ao currículo existente – isto é o que já se tentou na reforma educacional 
neoliberal – mas sim articular uma proposta curricular e uma política educacional desde um horizonte 
indígena, e isto muda totalmente o assunto. (SAAVEDRA, 2006, p.111 tradução nossa). 
11 Idón M Chivi Vargas, foi representante do governo Evo Morales na assembleia constituinte 
boliviana. 
12 A descolonização é também uma forma tática de conhecimento próprio. Uma forma tática de 
pensar, sentir e fazer gestão pública no estatal desde as experiências organizativas das nossas 
organizações sociais e governos indígenas (VARGAS, 2007 tradução nossa.) 
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solução de problemas imediatos da cidadania, mas para ensejar a 
preparação do futuro de outros territórios e de suas populações. (SANTOS; 
TAVARES, 2016, p.7).  

Partindo destes pressupostos, é possível analisarmos os processos 
revolucionários que regem as mudanças no cenário latino-americano, e criar um 
panorama das políticas emancipadoras e descolonizadoras no âmbito da educação 
superior mais precisamente no Estado Plurinacional Boliviano. A metodologia 
adotada nesse projeto se dará a partir de um estudo bibliográfico e dos documentos 
institucionais da Universidade Andina Simón Bolívar. É, por isso, um estudo de 
natureza qualitativa. Nosso estudo se baseia nesta instituição, por ela pertencer a 
uma comunidade de países Andinos cuja visão principal é a construção de uma 
política de desenvolvimento mais equilibrada mediante a integração latino-americana 
através da chamada Comunidade Andina (CAN) composta por Bolívia, Colômbia, 
Equador e Peru.   

 
CARACTERIZAÇÃO DA INSTITUIÇÃO 

 

A Universidad Andina Simón Bolívar (UASB) surgiu em meados dos anos 70 
mais pela necessidade de estabelecer uma instituição de ensino superior que 
atendesse e estivesse expressamente a serviço dos países pertencentes ao Acordo 
de Cartagena13: Bolívia, Equador, Peru e Venezuela. A universidade surgiu das 
necessidades reais sentidas pelos povos e interpretadas pelos dirigentes de cada 
país com grande destaque para as suas origens históricas, sociais e culturais. A 
Universidad Andina Simón Bolívar (UASB) se caracteriza pela sua natureza 
interdisciplinar com seu enfoque e programas de ação baseados na autonomia, na 
liberdade e na descentralização de seu funcionamento acadêmico e sua visão 
multinacional. Sua sede permanente se encontra em Sucre na Bolívia, e possui 
sedes nacionais em Quito no Equador, uma sede local em La Paz, na Bolívia e 
escritórios em Lima, no Peru e Bogotá, na Colômbia.  De acordo com as 
informações constantes página da internet14 da instituição, a Comunidade Andina 
(CAN) é composta por órgãos e instituições que se articulam no Sistema Andino de 
Integração, mais conhecida como a UPS. Este sistema faz com que o (CAN) 
funcione quase como faz um Estado. Isto é, cada um destes corpos tem o seu papel 
e as funções específicas, por exemplo: O Conselho Presidencial Andino, composto 
pelos presidentes da Bolívia, Colômbia, Equador e Peru, está a cargo da liderança 
política do (CAN). O Conselho Andino de Ministros das Relações Exteriores formula 
a política exterior dos países andinos em questões relacionadas com a integração e, 
se necessário, coordenar posições comuns em fóruns e negociações internacionais. 
A Comissão é composta por plenipotenciários ou delegados com plenos poderes, 
que é responsável pela formulação, implementação e avaliação das políticas de 
integração no comércio e investimento e gerar regras que são vinculativas para os 
quatro países. A (CAN) tem um Secretariado-Geral, que administra e coordena o 
processo de integração e do Tribunal Andino de Justiça é a entidade que controla a 
legalidade dos atos de todos os órgãos e instituições e invalida as disputas 
existentes entre os países, entre os cidadãos ou entre países e os cidadãos, quando 
os acordos alcançados no âmbito da Comunidade Andina não são cumpridos.  O 
Parlamento Andino, é composto por 20 deputados eleitos por voto popular (5 por 

 
13 É o nome oficial do pacto que foi estabelecido em 1969 na cidade colombiana de Cartagena das 
Índias e que ficou conhecido como Pacto andino e que visava acelerar o desenvolvimento dos países 
membros através da integração econômica e social. Também é conhecido por Grupo Andino. 
14 http://lapaz.uasb.edu.bo/lauasbylacomunidadandina/ Acesso em 31ago 2016. 
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cada país membro), é o órgão que representa o povo; cidadãos, ou seja, andinos em 
geral.  Eles também fazem parte das UPS órgãos consultivos da sociedade civil, 
como os povos indígenas, trabalhadores e empregadores. Assim a Universidad 
Andina Simon Bolívar (UASB), com vários locais na região, é a instituição de ensino 
oficial do bloco. Em seus documentos institucionais15 é possível encontrar o discurso 
de internacionalização dos saberes com uma proposta de integração dos países 
Andinos a fim de criar uma projeção maior aos saberes e a cultura local dessa 
região, e criando assim um elo com outros saberes científicos.  

 
(...) La Universidad Andina Simón Bolívar es una institución de derecho 
público internacional, creada por el Parlamento Andino. Forma parte del 
Sistema Andino de Integración y sus actividades cubren todos los países de 
la Comunidad Andina con proyección a otros sistemas de integración. (...).  
(ESTATUTO UASB, 2008)16    

Um dos objetivos da UASB visa à atualização dos conhecimentos científicos 
originários da Comunidade Andina, a fim de adaptá-los aos conhecimentos de 
centros de excelência mundial.   

 
(...) Promover en la Comunidad Andina la actualización de conocimientos 
científicos y tecnológicos. Para este efecto, acopiar el conocimiento de 
frontera de centros de excelencia mundial para ser transferido a 
instituciones y universidades de la subregión y realizar el seguimiento 
sistemático y selectivo de temas de información de actualidad de acuerdo a 
sus requerimientos y necesidades; (...) (ESTATUTO UASB, 2008)17   

Estes pressupostos seguem as diretrizes constantes no documento Modelo 
Academico del Sistema de la Universidad Boliviana (BOLIVIA, 2011) produzido pelo 
COMITÉ EJECUTIVO DE LA UNIVERSIDAD BOLIVIANA, que diz:  

 
En este contexto, la Universidad del Estado Plurinacional de Bolívia ratifica 
su compromiso de integración con la sociedad, constituyéndose en el motor 
del desarrollo productivo, económico y social, basado en sólidos cimientos 
de la investigación científica, el desarrollo tecnológico y la innovación. Todo 
ello con la finalidad de contribuir a la mejora de las condiciones de vida, 
calidad del desarrollo humano y el desarrollo sostenible, formulando un 
modelo académico viable, sostenible y medible en función a las 
características de la realidad nacional, regional y local. (BOLIVIA, 2011 
p.17)18  

Como parte integrante da (CAN) a UASB tem como objetivo ajudar a 

 
15 ESTATUTO e NORMAS DE FUNCIONAMIENTO ACADÉMICO PARA PROGRAMAS DE 
MAESTRÍA, DIPLOMA SUPERIOR Y ESPECIALIZACIÓN SUPERIOR (BOLIVIA).  
16 (...) A Universidade Andina Simón Bolívar, é uma instituição de direito público internacional criada 
pelo Parlamento Andino. Faz parte do Sistema de Integração e suas atividades abrangem todos os 
países da Comunidade Andina e com projeção a outros sistemas de integração(...) (ESTATUTO 
UASB,2008 tradução nossa). 
17 (...)Promover na Comunidade Andina a atualização dos conhecimentos científicos e tecnológicos. 
Para tanto é necessário acoplar os conhecimentos de fronteiras de centros de excelencia mundial 
para ser transferido a instituições e universidades da sub-região e promover o segmento sistemático 
dos temas de informação atuais de acordo com seus requerimentos e necessidades. (...) 
(ESTATUTO, 2008. tradução nossa). 
18 Neste contexto, a Universidade do Estado Plurinacional da Bolívia ratifica seu compromisso de 
integração com a sociedade, constituindo-se no motor de desenvolvimento produtivo, econômico e 
social baseado em elementos sólidos da investigação cientifica e no desenvolvimento tecnológico e 
na inovação. Criando um elo com finalidade de contribuir com a melhora das condições de vida, 
qualidade de desenvolvimento humano com o desenvolvimento sustentável, na medida das funções 
características da realidade nacional, regional e local. (BOLÍVIA, 2011 tradução nossa). 
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Comunidade Andina a promover um desenvolvimento equilibrado e harmonioso dos 
Países Membros em condições de equidade por meio da integração e da 
cooperação econômica e social.   

• Acelerar o crescimento e trabalho de geração de emprego para as pessoas 
dos países membros.   

• Facilitar a participação dos países membros no processo de integração 
regional, com vista à formação progressiva de um mercado comum latino-americano.  

• Reduzir a vulnerabilidade externa e melhorar a posição dos países membros 
no contexto econômico internacional.    

• Reforçar a solidariedade sub-regional e reduzir as diferenças de 
desenvolvimento entre os países membros para buscar uma melhoria duradoura do 
nível de vida dos habitantes da sub-região.  

O SISTEMA BOLIVIANO 

 

Segundo Ostria e Vargas (2006), o acesso ao Ensino Superior boliviano é 
pouco seletivo seu acesso é livre para o calouro que tenha completado o nível médio 
da educação básica.   

(...) El sistema de Educación Superior boliviano es poco selectivo, el único 
requisito de ingreso es haber vencido el cuarto curso de secundaria en 
cualquiera de las modalidades del sistema educativo, con lo que se otorga 
el título de bachiller en humanidades; grado mínimo de escolarización que 
habilita para acceder a la Educación Superior universitaria. (...) (OSTRIA; 
VARGAS, 2006, p.47)19 

Não existe um Exame Nacional de ingresso na Bolívia, somente um exame 
para bacharéis que não é condicionante ao acesso, mais sim um referencial de 
qualidade individual.  

(...)No existe una prueba nacional de ingreso o Examen de Estado, y el 
Ministerio de Educación no interviene en este sentido. Simplemente, a partir 
de 1999 y de manera experimental toma una prueba nacional a bachilleres 
(Prueba de Aptitud Académica), cuyos resultados no son condicionantes 
para el ingreso a la Educación Superior, sino simplemente referenciales de 
la calidad de los bachilleres. (...) (OSTRIA; VARGAS, 2006, p.49)20  

O sistema de acesso ao Ensino Superior público em geral pode ter quatro 
mecanismos: prova de suficiência acadêmica, ingresso por excelência, curso 
propedêutico e acesso livre.  

(...) En el sector público, el marco general de modalidades de ingreso 
reconoce cuatro mecanismos: Prueba de suficiencia académica, curso 
propedéutico, ingreso por excelencia e ingreso libre. (...)La prueba de 
suficiencia académica consiste en una evaluación escrita que es diseñada y 
aplicada en forma diversa de acuerdo a los criterios de cada universidad y 
cada carrera.(...) El ingreso por excelencia se aplica de manera heterogénea 
en el sistema, en algunos casos se acepta el ingreso directo a un grupo de 
“mejores alumnos” de los bachilleres del año, o se define un promedio de 

 
19 (...) o sistema de Educação Superior boliviano é pouco seletivo, o único requisito para o ingresso é 
ter concluído o curso secundário em qualquer uma das modalidades do sistema de ensino. com o que 
lhe garante a o título de bacharel em humanidades; graduação escolar mínima, que habilita o 
estudante a acender para a Educação Superior(...) (OSTRIA; VARGAS, 2006, P 47, tradução nossa). 
20 (...) não existe uma prova nacional de ingresso ou um Exame de Estado, nem o Ministério da 
Educação não intervém neste sentido. Simplesmente, a partir de 1999 e de maneira experimental 
ocorre uma prova nacional de bacharéis (Prova de Aptude Acadêmica), cujos resultados não são 
condicionantes para o ingresso na Educação Superior, sendo apenas um referencial de qualidade 
para os bacharéis, (...) (OSTRIA; VARGAS, 2006 p.49, tradução nossa). 
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calificaciones que el estudiante debe tener para acceder a la universidad por 
esta vía.(...) El curso propedéutico es un curso de complementación y 
refuerzo vigente en algunas unidades académicas, a los que acceden 
aquellos que no han aprobado la prueba de suficiencia académica y tiene 
una duración que va entre 3 y 6 meses. Para ingresar al primer nivel de la 
carrera a la que se postula es necesario aprobar dicho curso. Esta 
modalidad há ido perdiendo vigencia poco a poco, siendo la más aplicada la 
prueba de suficiencia académica. (...) El Ingreso libre se aplica en carreras 
de escasa demanda. Según informe de funcionarios del CEUB, esta se 
encuentra vigente únicamente en las carreras de filosofía de la UMSA y en 
la carrera de Ingeniería de minas en la UTO. (...) (OSTRIA; VARGAS, 2006, 
p.4748) 

Segundo Weise e Laguna (2008) o índice de acesso ao Ensino Superior na 
Bolívia é muito alto, (estima-se que seja entre 75% e 80%), em 90 o acesso da faixa 
etária entre (17 a 24 anos) era de 12,68% já em 2007 essa taxa passou para 41% 
taxa superior à média da América Latina. Não se tem dados precisos sobre o tempo 
de conclusão dos cursos, mas calcula-se que mais de 50% que ingressam acaba por 
não concluir o curso.  

 
(...) el acceso a la educación universitaria es la principal aspiración de los 
jóvenes y familias de los diferentes estratos sociales, por lo que la demanda 
de ingreso en ella es muy alta (estimado entre un 75 y un 80% del total de 
bachilleres). Sin duda esta situación, junto al crecimiento demográfico y el 
incremento de la cobertura escolar, explique por qué el porcentaje de 
estudiantes ha ido aumentando progresivamente, pese a la implementación 
de modalidades de ingreso. En 1990, la cobertura en relación al grupo de 
edad (17-24) era del 12,68%. Em 1992 ya alcanzaba el 13.72% y en el 2000 
llegó al 20,51%. En el 2007 era de un 41%. Tasa de cobertura superior a la 
media latinoamericana, pese a que en Bolivia, en los niveles primario y 
secundario, la cobertura es muy inferior a la de los otros países de la región. 
El sistema público en el 2002 acogía a 197.120 estudiantes universitarios 
(76%) y a 74.286 (23,75%) el privado, haciendo un total de 312.769. El 
sistema boliviano se considera de tamaño medio y con un nivel bajo de 
privatización. (García Guadilla, 2002) No se cuenta con datos precisos 
sobre el tiempo promedio que toma um estudiante para graduarse, pero se 
calcula que más del 50% de los estudiantes que ingresan terminarían 
desertando. (World Bank; 1999, CEUB;1998 cit en Rodríguez y Weise,2007; 
CINDA, 2007) Se calcula asimismo, que el tiempo promedio de estudio – 
entre 4 y 10 años en los 80s y los 90s - ha disminuido en los últimos años, 
como consecuencia de la flexibilización de las modalidades de graduación y 
en algunos casos de los planes de estudio. (...) (WEISE; LAGUNA, 2008, 
p.7-8)21 
 

              Com base nesse cenário, a propósito de nosso trabalho será uma análise 
 

21 (...) No setor público, o marco geral de modalidades de ingresso reconhece quatro mecanismos: 
Prova de suficiência acadêmica, curso propedêutico, ingresso por excelência e ingresso livre. (...) A 
prova de suficiência acadêmica consiste em uma avaliação escrita que é elaborada e aplicada em 
forma diversa de acordo com os critérios de cada universidade e cada curso. (...)O ingresso por 
excelência se aplica de maneira heterogenia no sistema, em alguns casos é aceito o ingresso direto 
de um grupo de "melhores alunos" e dos bacharéis do ano, é definido uma média de classificação a 
qual o estudante deve ter para ascender à universidade por este modo. (...) O curso propedêutico é 
um curso de complementação e reforço vigente em algumas unidades acadêmicas, os que ascendem 
por essa via são aqueles que não são aprovados na prova de suficiência acadêmica e tem uma 
duração de 3 a 6 meses. Para ingressar no primeiro nível do curso, é necessária a aprovação deste 
curso. Esta modalidade está perdendo vigência pouco a pouco, sendo substituída pela prova de 
suficiência acadêmica. (...) O ingresso livre aplica-se em carreiras de pouca procura. Segundo 
informativo dos funcionários da CEUB, está se encontra vigente unicamente em carreiras de filosofia 
da UMSA e na carreira de engenharia de minas na UTO. (...) (OSTRIA; VARGAS, 2006, p.4748, 
tradução nossa).  
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dos documentos institucionais da Universidad Andina Simón Bolívar (UASB), 
visando encontrar nesses documentos, indícios de adoção de novas formas de 
conhecimento e novas formas de autonomia do processo de geração do 
conhecimento científico local.  A política de descolonização boliviana propôs uma 
abertura aos saberes locais, possibilitando assim uma ênfase de democratização do 
conhecimento. Santos e Tavares (2016) afirmam que “A universidade constituir-se-á 
como popular se promover práticas de libertação dos povos e dos grupos sociais 
que foram historicamente invisibilizados e oprimidos. Mas será também popular na 
medida em que seja capaz de incorporar todos os saberes que foram submersos 
pelo saber”. É nesse princípio que pretendemos quando da conclusão deste 
trabalho, identificar na proposta da Instituição de Ensino Superior (IES) aqui 
pesquisada.  
 
DA INCLUSÃO À UNIVERSALIZAÇÃO DO SABER 

O acesso à universidade torna-se cada vez mais necessário, a fim de 
reparar uma ferida social imposta pelas classes hegemônicas, às classes 
historicamente excluídas. Resgatar a cidadania e instigar a auto-afirmação 
intelectual desses povos através da popularização dos saberes é o desafio a ser 
vivido nos nossos dias. Para Santos e Tavares (2016), a universidade constituir-se-á 
como popular se promover práticas de libertação dos povos e dos grupos sociais 
que foram historicamente invisibilizados e oprimidos.  Freire (1987) afirma que 
“quanto mais às massas populares desvelam a realidade objetiva e desafiadora 
sobre a qual elas devem incidir sua ação transformadora, tanto mais se “inserem” 
nela criticamente.” E nesta expectativa que a classes sociais menos favorecidas 
tendem a ascender nos espaços hegemônicos donde não tivera até outrora. A 
UASB, classifica-se em seus documentos como uma instituição de novo tipo 
centrada nos desafios do nosso século.  

 
La Universidad Andina Simón Bolívar es una institución académica de 
nuevo tipo, creada con una perspectiva renovada para afrontar los desafíos 
que se presentan en el siglo XXI.  (UNIVERSIDAD ANDINA SIMÓN 
BOLÍVAR, 2015-2016, p.14)22 

A integração dos conhecimentos produzidos pela cultura andina e a 
propagação deste conhecimento cultural com a América Latina e o mundo, encontra-
se como meta da UASB, deixando claro o intuito de internacionalizar os saberes 
locais.  

La Universidad es un centro académico destinado a la cooperación 
internacional. Eje fundamental de su trabajo es la reflexión sobre América 
Andina, su cultura, desarrollo científico y tecnológico, y su proceso de 
integración. Otro de sus objetivos es estudiar la experiencia andina en el 
pasado y el presente, y el papel de la Subregión en América Latina y el 
mundo. (UNIVERSIDAD ANDINA SIMÓN BOLÍVAR, 2015-2016, p.14)23   

 

Reconhecer os valores culturais a fim de integrá-los a universidade, 

 
22 A Universidad Andina Simón Bolívar, é uma instituição acadêmica de novo tipo, criada com uma 
perspectiva renovada para enfrentar os desafios que se apresentam no século XXI. (UNIVERSIDAD 
ANDINA SIMÓN BOLÍVAR, 2015-2016, p.14 tradução nossa.)  
23 A universidade é um centro acadêmico destinado a cooperação internacional. O intuito fundamental 
de seu trabalho é reflexão sobre a América Andina, sua cultura, desenvolvimento científico e 
tecnológico assim como seu processo de integração. Outro objetivo seu, é estudar o papel da 
comunidade Andina com o passado, o presente e o papel da sub-região com a América Latina e o 
mundo. (UNIVERSIDAD ANDINA SIMÓN BOLÍVAR, 2015-2016, p.14 tradução nossa.) 
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propondo novas formas de propagação de saberes, é uma forma de reparar o mal 
causado a esses povos pelos paradigmas epistemológicos eurocêntricos que 
segundo Tavares (2013) oprimiu e silenciou todas as formas de conhecimento 
irredutíveis aos seus princípios e propósitos epistemológicos e ocultou uma 
interculturalidade que está na sua origem.  Abrir o diálogo com instituições 
acadêmicas da região Andina e de fora é uma das principais metas da UASB, em 
um mundo tão globalizado onde os saberes extrapolam as fronteiras nada mais 
adequado é a universalização dos saberes. 

  
La Universidad ha privilegiado su relación con las demás universidades del 
espacio andino y con centros académicos de todo el mundo. Por ello há 
establecido vínculos con organismos internacionales, universidades e 
instituciones de cooperación. (UNIVERSIDAD ANDINA SIMÓN BOLÍVAR, 
2015-2016, p.15-16) 24 

 

Santos e Tavares (2016) afirmam que a produção do conhecimento não é 
algo que possa realizar-se à margem desse novo contexto e dessa pluridiversidade 
de sujeitos e culturas.  A universidade é uma instituição hegemônica que por séculos 
serviu apenas para a reprodução da cultura dominante. Mudar o conceito desta 
instituição é romper com as práticas coloniais e conservadoras que ainda insistem 
em resistir às novas tendências de universalizar o saber.  

 
CONSIDERAÇÔES FINAIS 

 

Neste trabalho, retratamos um pouco as mudanças que as políticas 
bolivianas vêm realizando nos últimos anos, mais precisamente no âmbito da 
educação superior. As políticas de descolonização bolivianas criaram um fato inédito 
para o país: a abertura do cenário político e cultural aos povos originários indígenas 
e camponeses, povos estes que sempre foram vítimas das políticas colonizadoras e 
neocolonizadoras, impostas pelas classes hegemônicas por séculos em toda a 
América Latina. A ruptura com as políticas colonizadoras foi o primeiro passo que o 
país deu através de um referendo, que confirmou Evo Morales (o primeiro presidente 
indígena em mais de cinco séculos) como presidente boliviano. A partir de então em 
termos de educação, a nova política propôs uma pluridiversidade de saberes, 
possibilitando, assim, uma ênfase de democratização do conhecimento, e propôs 
uma universalização de conhecimentos, mesclando os saberes locais aos 
conhecimentos adquiridos através dos estudos das maiores universidades do 
mundo. Analisando todo esse processo é possível crer que a democratização dos 
cenários políticos, a universalização e a inclusão de povos por intermédio de 
saberes e culturas locais à universidade que, historicamente, é um lugar de 
manutenção do status colonizador e hegemônico, foi o primeiro passo para uma 
possível ruptura com as políticas hegemônicas.  Tal rompimento, embora muito 
longe de ocorrer por completo, devido há anos de exploração e às respectivas 
sequelas econômicas e culturais, que ainda fazem parte do dia a dia, constitui um 
enorme desafio a seguir.  
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24 A universidade privilegia sua relação com as demais universidades do espaço Andino e com os 
centros acadêmicos de todo o mundo. Para tanto, estabeleceu-se vínculos com organismos 
internacionais e instituições para cooperação. (UNIVERSIDAD ANDINA SIMÓN BOLÍVAR, 20152016, 
p.15-16 tradução nossa.) 
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ANGÚSTIA: REFLEXÕES BREVES SOBRE PERCEPÇÕES TEÓRICAS DE 
SIGMUND FREUD E JAQUES LACAN   
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RESUMO: Este artigo será feita uma reflexão conceitual e Histórica a cerca do termo 
Angustia, que pode variar em relação a sua compreensão, conforme o autor que a 
observe. Por isso, delimitamos neste texto a nos debruçarmos sobre a perspectiva 
da psicanálise e em dois instantes e por dois autores distintos: Freud e Lacan. Tais 
mudanças de entendimento, no nosso entender, são frutos do próprio recorte 
temporal histórico, da cultura, do repertório intelectual e pesquisas de cada autor. 
Sendo assim, permanece a importância do afeto como norte para entendermos a 
angústia pelos mesmos olhares científicos. 
 
 
Palavras chave: angústia, perspectiva histórica, Freud, Lacan; 
 

INTRODUÇÃO 

Angustia, é um conceito presente na psicanálise que nos permite 
compreender a relação emocional do individuo no seu devir histórico. No entanto, o 
próprio conceito em si possui a sua historicidade, ou seja, os seus marcos de 
compreensão e entendimento sobre o mesmo. 

O presente texto busca trazer como leitura e análise o conceito de Freud e 
Lacan sobre Angústia, correlacionando à teoria e demonstrando verossímeis 
semelhanças do escopo primário teórico, mesmo através de mudanças extremas 
culturais, geográficas, experiência acadêmica, entre outros aspectos. 

Para esta pesquisa acadêmica utilizamos o método bibliográfico qualitativo, 
Rampazzo (2005) que consiste numa em elaborar uma pesquisa bibliográfica. Sua 
finalidade é a de colocar o pesquisador em contato direto com tudo o que foi escrito, 
dito ou filmado sobre determinado assunto, inclusive conferências seguidas de 
debates que tenham sido transcritos de alguma forma. Sendo uma pesquisa 
qualitativa, ou seja, é um estudo não-estatístico que identifica e analisa 
profundamente dados não-mensuráveis dentro do possível como: sentimentos, 
comportamentos passados, entendimentos de razões, significados e motivações de 
um determinado grupo de indivíduos em relação a um problema específico. Consiste 
ainda, na etapa inicial de todo trabalho científico ou acadêmico, com o objetivo de 
reunir as informações e dados que servirão de base para a construção da 
investigação proposta a partir do tema escolhido. 

 
25 Graduando em Psicologia pela Universidade Estácio de Sá da cidade do Rio de Janeiro. 
26 Doutorando em História (UFPel). Mestre em História (2016) e Graduado em Licenciatura Plena em 
História UFPel (2013). Especialização em Psicologia e Coaching pela Faculdade Metropolitana-SP 
(2020).  Atualmente faz parte do quadro de professores convidados do Programa de Pós-Graduação 
da Faculdade de Tecnologia Senac Pelotas-RS. 
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Para a pesquisadora Maria Angélica Augusto de Mello Pisetta, a teoria da 
angústia em Freud pode ser compreendida a partir de dois momentos: em 1916-
1917. Sendo a mesma, teorizada como: 

[...] um afeto que incide posteriormente em relação ao recalque, como um 
produto deste último e, num segundo momento, a partir de 1926, quando ela 
é considerada um afeto anterior e causador do recalque. Nesse segundo 
momento, portanto, ela é um indício de que o princípio regulador do aparelho 
psíquico, que quer a obtenção de prazer e a evitação de desprazer, falhou em 
sua ação. Ela é, pois, um anúncio da falência do princípio de prazer-
desprazer, já que é percebida essencialmente como desprazer. (PISETTA, 
2008, p. 404) 

Neste sentido, podemos perceber que a perspectiva de Sigmund Freud sobre 
a angústia é compreendida como sendo aquela em que há uma ausência do objeto, 
ou até mesmo pela perda de um objeto, conforme sua definição em “Inibição, 
Sintoma e Angústia” (1926/2014). Por outro lado, na ótica do psicanalista Frances 
Jacques-Marie Émile Lacan, a Angústia estaria especificamente relacionada à 
presença do objeto. Observa-se, sobre este último, a um objeto particular, o objeto 
da psicanálise, conforme pode ser visto na sua obra clássica intitulada O Seminário, 
Livro 10, a Angústia (1962-1963/2005). 

Fica claro para nós, ao fazer a leitura das obras que Freud mantém a 
designação de que é um afeto, ao passo que ressalta que está claramente 
associado a um sinal de perigo no eu, que ocasiona o recalcamento: "A postura 
angustiada do Eu é sempre o elemento primário e instigador da repressão" (Freud, 
1926/2014, p. 44). Por este prisma, nesta altura do percurso de Freud, ele já não 
destaca a importância da angústia somente nas neuroses atuais, como também a 
coloca, enquanto afeto promotor do recalque nas neuroses de defesa. 

Sobre este aspecto, no artigo “Inibição, Sintoma e Angústia” (1926/2014), 
Freud salienta que desprazer e angústia não são sinônimos. Apesar da angústia ter 
características de desprazer, ela não possui apenas esta qualidade, apresenta 
também atos de descargas (sensações físicas presentes e ligadas a órgãos 
específicos do corpo, como o respiratório) e as percepções destes atos. “Devemos 
estar inclinados a pensar que angústia se acha baseada em um aumento de 
excitação que, por um lado, produz o caráter de desprazer e, por outro, encontra 
alívio através de atos de descarga” (FREUD, 1926/2014, p. 132)  

 Além disso, é possível também perceber quadros fóbicos nos dois conceitos 
sobre a Angústia: 

Uma vez que o estado de angústia se estabelece, a angústia absorve todos 
os outros sentimentos; com o progresso da repressão, e com a passagem ao 
inconsciente de boa parte das ideias que são carregadas de afeto e que 
foram conscientes, todos os afetos podem ser transformados em angústia. 
(FREUD, 1909/1996, p. 185). 

Assim, percebe-se um notável constructo teórico proposto por Freud neste 
estudo de caso e inferimos ser de suma importância teórica, pois foi o pai do Hans 
que enviou cartas para Freud relatando o que ocorria com o filho. Esse estudo de 
caso, passou a ser referência nas pesquisas de quadros fóbicos e assim, o conteúdo 
disponibilizado por Freud, neste estudo de caso, passou a ser uma referência, um 
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local de saber que facilitasse a atenção flutuante no que pudesse ter analogia com a 
Angústia existente do “Pequeno Hans” (1909/1996). 

O CONCEITO DE ANGÚSTIA EM FREUD 

O termo "angústia" vem do latim – angor, que quer dizer ‘angustura, 
estreitamento, apertamento’. Desde seus primeiros trabalhos Freud vinha se 
preocupando com a questão da angústia e isto pode ser observado em suas 
pesquisas na seguinte passagem do Manuscrito E sendo “Como se origina a 
angústia? Tudo o que sei a respeito é o seguinte: logo se tornou claro que a angústia 
de meus pacientes neuróticos tinha muito a ver com a sexualidade”. (1894/1996, p. 
229) 

Percebe-se em “Pequeno Hans” (1909/1996) o registro necessário como um 
estudo de caso de Freud que fala sobre um relato de angústia e fobia. Sendo a 
angústia o produto ou resultado do recalque, segundo o autor em Obras Completas 
Volume XIII, intitulado “Conferências Introdutórias à Psicanálise”. E a angústia como 
o agente que promove o recalque, em “Inibição, Sintoma e Angústia, O futuro de 
uma ilusão e outros textos” (Freud, 1926/1929). Conforme vamos falar mais à frente. 
Antes é importante relembrar o estudo de caso de Hans. 

Hans era uma criança de três anos que foi levado pelo pai para ser analisado 
por Freud. Conforme exposto pelo pai, a criança tinha uma fobia: ele tinha medo de 
cavalos. Tinha medo de ser mordido por um cavalo, bem como de cair dos veículos 
de locomoção que eram levados ou conduzidos por cavalos. Hans, segundo o pai, 
também trazia consigo um afeto direcionado à mãe que se apresentava como uma 
excitação sexual. Freud só conheceu pessoalmente a criança quando ela tinha cinco 
anos de idade, antes a comunicação se estabelecia por cartas entre o pai de Hans e 
Freud, que era uma supervisão que Freud fazia com o pai de Hans. 

Por fim, foi percebido por Freud, que Hans apresentava medo da ideia do 
“grande pênis” que lhe tinha associação com a imagem, figura do cavalo. Inclusive 
perguntava com relativa frequência sobre o fato de a mãe não ter o “grande pênis” 
do cavalo. 

Um único pensamento de valor genérico revelou-se a mim. Verifiquei, 
também no meu caso, a paixão pela mãe e o ciúme do pai, e agora considero 
isso como um evento universal do início da infância (...) Sendo assim, 
podemos entender a força avassaladora de Oedipus Rex (...) a lenda grega 
capta uma compulsão que toda pessoa reconhece porque sente sua 
presença dentro de si mesma. Cada pessoa da plateia foi, um dia, em germe 
ou na fantasia, exatamente um Édipo como esse, e cada qual recua, 
horrorizada, diante da realização de sonho aqui transposta para a realidade, 
com toda a carga de recalcamento que separa seu estado infantil do seu 
estado atual. (FREUD, 1897/1996, p. 316). 

Freud apresenta duas teorias acerca da angústia, a primeira teoria da 
angústia teria se desenvolvido entre os anos de 1905 e 1923, focando na ideia de 
que a angústia reconheceria uma etiologia sexual, por meio do recalque da 
sexualidade, que consideraria dois motivos: conflitos psíquicos ou afecções 
somáticas sem conexão ou origem psíquica. Conforme pode ser percebido No 
Rascunho E, sobre a origem da angústia:  
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[...] nessa neurose, as coisas se desvirtuam da seguinte maneira: a tensão 
física aumenta, atinge o nível do limiar em que consegue despertar afeto 
psíquico, mas, por algum motivo, a conexão psíquica que lhe é oferecida 
permanece insuficiente: um afeto sexual não pode ser formado, porque falta 
algo nos fatores psíquicos. Por conseguinte, a tensão física, não sendo 
psiquicamente ligada, é transformada em — angústia [...] (FREUD, [1894b], 
1996, p.238). 

Nesta teoria, Freud destaca que a Angústia é proveniente do Recalque. Como 
no caso do “Pequeno Hans” [1909/1996], onde a criança se vê à frente de um afeto 
para a mãe que não corresponde com o esperado pela sociedade, em pleno período 
de idade que Freud nos demonstra a existência do complexo de Édipo. A criança 
recalca o afeto pela mãe e, a partir deste momento, dar-se-ia o surgimento da 
angústia da criança que, em alguns casos, se repete até a fase adulta, pois o 
inconsciente reside em um terreno atemporal. Para o inconsciente o momento que 
houve o sentimento de frustração, ou o surgimento da angústia é o mesmo vivido 
mesmo vinte ou trinta anos depois. Deixamos a referência abaixo, como base para 
estabelecer esta primeira percepção de Freud sobre a angústia: 

Essa força falaz do instinto resulta de um desinibido da fantasia e do 
represamento ocasionado pela satisfação frustrada. O fato de esse último 
resultado estar vinculado à repressão indica a direção em que a verdadeira 
importância da repressão deve ser procurada (FREUD, [1915] 1976, p.337-
354). 

 

A segunda teoria freudiana, fala sobre a angústia produzir o recalcamento. 
Consta esta perspectiva a partir da nova divisão do aparelho psíquico apresentada 
em 1923 em O Ego e o Id, e de novas revisões em 1926 em Inibição, sintoma e 
angústia. Sendo assim, Freud afirma que a angústia estaria instalada no Ego, e seria 
reproduzido por um afeto que produz o recalque. Para satisfazer a economia 
psíquica do Id, do Superego e da realidade, ao Ego cabe a busca de evitar o 
sofrimento psíquico. Freud então propõe catexias protetoras, como por exemplo, o 
mecanismo das fobias e a geração de angústia.  

Voltando ao caso do “Pequeno Hans” (1909/1996), agora pela nova 
perspectiva de Freud acerca da angústia, perceberemos que a angústia sentida pela 
criança na sua fase edípica gerou o recalcamento, como uma forma de protegê-lo da 
dor percebida. No entendimento do autor, a formação do sintoma seria, portanto, o 
resultado concreto de anular a situação de perigo ou ameaça sentida pelo sujeito; 
essa ideia fica mais clara na passagem:  

A angústia é uma reação a uma situação de perigo. Ela é remediada pelo 
Ego, que faz algo a fim de evitar essa situação ou afastar-se dela. Seria mais 
verdadeiro dizer que se criam sintomas a fim de evitar uma situação de perigo 
cuja presença foi assinalada pela geração de angústia (FREUD, [1926] 2014, 
p.88). 

Percebemos, desta forma, a angústia como um afeto de sofrimento por parte 
do sujeito. Freud (1926/2014, p.74-95) nos elucida que: “[...] a angústia então 
aparece como reação à falta do objeto, ou separação de um objeto bastante 
estimado [...]”. Conforme estamos ilustrando e destacando no caso do “Pequeno 
Hans” [1909/1996], uma das vias de maior observação da angústia foi através das 
fobias, esse estado emocional, sendo o autor, é sempre de angústia. Sendo assim, 
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percebemos a mesma como um afeto de base e, no caso das fobias, tem destaque 
importante, já que o medo é sempre presente, quando a angústia surge. Desta forma 
o afeto é percebido por Freud como: “a diferença toda decorre do fato de que ideias 
são catexias – basicamente traços de memória –, enquanto que os afetos e as 
emoções correspondem a processos de descarga, cujas manifestações finais são 
percebidas como sentimentos” (FREUD, [1915] 2006, p. 183).  

Por isso para o autor, um afeto não pode ser inconsciente, só o que há 
recalque. E conclui com esta frase para a compreensão desta problemática: “faz 
parte da natureza de uma emoção que estejamos cônscios dela, isto é, que ela se 
torne conhecida pela consciência” (FREUD, [1915] 2006, p. 182). O afeto, como 
Freud conceitua, não pode ser recalcado, seguindo um caminho direto para a 
consciência. Assim a angústia como afeto, não sendo recalcada, é sentida pelo 
sujeito diretamente, sem atuação dos mecanismos de defesa. 

Nós assumimos, em outras palavras, que o estado de angústia é a 
reprodução de alguma experiência que reuniu as condições para um aumento 
do estímulo como o assinalado e para a descarga por determinadas vias, em 
virtude do qual também o desprazer da angústia recebeu o seu caráter 
específico. No caso dos seres humanos, o nascimento oferece uma 
experiência prototípica desse tipo e, por isso, nos inclinamos a ver no estado 
de angústia uma reprodução do trauma do nascimento. (FREUD, 1926/1975, 
p. 133) 

O constructo teórico apresentando até o presente instante, resguarda a 
importância do conhecimento acerca da Angústia, proposta na teoria de Freud, para 
que tenhamos o devido norteamento na experiência clínica. Pois no mar do 
inconsciente de cada analisando, aguarda na base de um conhecimento profundo 
sobre a angústia do analista, a práxis segura para a elaboração deste. 

O CONCEITO DE ANGÚSTIA EM LACAN 

O psicanalista Frances Jaques Marie Émile Lacan no seminário de 1962-1963 
afirma que em “Inibição, Sintoma e Angústia” [FREUD, 1926] apresenta quase tudo, 
exceto sobre a angústia. Lacan, ao criticar a obra,  busca uma nova perspectiva, não 
necessariamente associada à perspectiva freudiana sobre a angústia, mas toma as 
elaborações freudianas como referência para elaborar a sua percepção sobre o 
conceito. 

Nota-se que, em “Inibição, Sintoma e Angústia” [1926], Sigmund Freud diz 
que a angústia é o resultado da perda de objeto (perda da mãe, do amor do objeto e 
do amor do superego). Por outro lado, para Lacan, o que provoca angústia não seria 
a falta do seio materno, nem a falta da mãe. Portanto, não é a perda do objeto, mas 
o que causa a angústia para Lacan é quando não há possibilidade de falta.  

Para Jaques Lacan o papel que a mãe ocupa na fase edípica oferece 
significantes possibilidades através da fala; onde o sujeito passa a interpretar o 
mundo através dos significantes que são fornecidos pela própria mãe ao longo seu 
convívio e rotina. Em síntese, um apoio ao sujeito, havendo a diferença, que torna 
possível a construção de um saber sobre si e sobre o grande Outro.  “É no nível do 
objeto anulado como simbólico – neste caso pela mãe - que a criança põe em xeque 
a sua dependência, e precisamente alimentando-se de nada” (Lacan, 1956-57/1995, 
p. 190).  
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Interessante atentarmos a participação do pai como influencia na construção 
conceitual, no qual para Lacan (1956-1957/1995): 

Para que o complexo de castração seja pelo sujeito verdadeiramente vivido, é 
preciso que o pai real jogue realmente o jogo. É preciso que ele assuma a 
função de pai sob sua forma concreta, empírica [...]. É na medida em que o 
pai, tal como existe, preenche sua função imaginária naquilo que esta tem de 
empiricamente intolerável [...] que o complexo de castração é vivido (LACAN, 
1956-1957/1995, p. 374). 

 

Neste caso, Lacan afirma que quando este apoio falha, obscurecendo os 
contornos do objeto e do sujeito, surge à angústia. Logo a angustia surge nesta 
lacuna de presença ativa, por causa de certa insuficiência que o sujeito se estrutura, 
na medida em que o outro também porta esta mesma estrutura falha. Assim, o 
surgimento da angústia pode ser compreendido estando ligado a uma pretensa 
completude do Outro.  

O que provoca a angústia é tudo aquilo que nos anuncia, que nos 
permite entrever que voltaremos ao colo. Não é, ao contrário do que 
se diz, o ritmo nem a alternância da presença-ausência da mãe... a 
possibilidade da ausência, eis a segurança da presença (Lacan, 
1962-1963/2005, p.64).  

Voltamos ao caso do Pequeno Hans, a suposta angústia seria pelo fato do pai 
não agenciar a castração. Hans tem experiência de quase ser reduzido a um objeto 
que será possuído pela mãe se de fato isso ocorrer. 

Neste cenário, Jaques Lacan [1962-1963/2005, p. 88], a angústia é vista 
como sendo o afeto que não engana. E, portanto, sendo assim na fobia, como a 
vivida pelo pequeno Hans, o que se observa é a manutenção da relação com o 
desejo na angústia, ou seja: o lugar do objeto é mantido pelo objeto fóbico, como o 
órgão reprodutor, o falo. Desta forma o “falo” perturbador, continua perturbador 
enquanto não há a “fala”, a linguagem para permitir a compreensão da falta da falta. 
Muitas vezes se associa a angústia à dúvida do obsessivo. Mas no caso da dúvida 
não é o que causa a angústia e sim a angústia é a causa da dúvida. A dúvida 
surgiria então, como defesa contra a angústia. 

Como podemos compreender a noção de angústia então para Lacan? Pode 
ser entendida como quando algo se fez aparecer no lugar, o objeto causa de desejo, 
alguma coisa, não importa o que, como a representação da falta. Quando algo surge 
no lugar da castração imaginária, para Lacan, é justamente isso que provoca a 
angústia, pois desta forma a falta, falta. Paradoxalmente, contrário ao desejo de 
reformulação da compreensão de angústia proposta por Freud, é justamente esta 
perspectiva de Lacan que dá o verdadeiro sentido do que Freud afirma ser a perda 
de objeto em relação à angústia. (1962-1963) 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Após as reflexões das obras dos dois autores, entendemos que segundo 
Lacan, a Angústia é o único afeto que não engana.  
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Seja na concepção da falta do objeto, seja na concepção da presença do 
objeto, seja na falta da falta do objeto. Esta afirmativa está presente também na 
perspectiva freudiana, apesar de nunca ter expresso esta frase. 

Concluímos este texto deixando claro que é uma proposta de um recorte 
humilde intelectual, e reconhecemos as possibilidades que podem gerar a partir de 
ampla pesquisa sobre a perspectiva história sobre a angústia noutro momento.  

Por outro lado, tais reflexões ainda nos suscitam novas e pertinentes 
questões como: Existe uma interface no conceito de angústia através do tempo? 
Como os autores de diferentes épocas tratam o assunto e o que lhes influencia? 
Como o conceito de angústia pode esclarecer pessoas em suas próprias 
inquietações? 

Supomos que seja de suma importância se delinear sobre este tema, 
principalmente atualmente onde o senso-comum devora fórmulas instantâneas de 
felicidade e prosperidade, e cada vez mais as pessoas se demonstram apáticas das 
questões fundamentais que norteiam nossa existência no convívio em sociedade ao 
longo do tempo.  
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A RECEPÇÃO DA BNCC PELOS PROFESSORES DAS ESCOLAS PÚBLICAS DO 

ESTADO DA BAHIA [NTE19] 
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Resumo: O presente trabalho teve como objetivo identificar como professores 
atuantes no Ensino Médio de escolas públicas receberam a Base Nacional Comum 
Curricular [BNCC].  Contribuíram com esse estudo educadores integrantes do 
quadro docente do Núcleo Territorial de Educação 19 [NTE19] do Estado da Bahia e 
em efetivo exercício. O caminho percorrido entre a reflexão sobre o documento-base 
e as questões referentes à recepção desse na escola contribuiu para o pensar o 
papel do professor nesse processo.  
 
Palavras-chave: Base Nacional Comum Curricular; Estado da Bahia; Ensino Médio   
 

Introdução  
 

Durante muito tempo, a Educação vem sendo vista como o elemento capaz 
de transformar a realidade econômica e social de países de economia capitalista 
periférica, como o Brasil. Segundo essa visão, por meio da ampliação do acesso, 
cada vez maior, de um contingente de pessoas ao conhecimento, as desigualdades 
sociais diminuiriam e as oportunidades seriam disputadas em igualdade. A escola, 
dessa forma, seria o palco onde essa transformação se iniciaria e ganharia força. 
Contudo, à medida que convivem, cada vez mais perto, com a vida, a justiça e a 
dignidade negadas a alunos das camadas mais populares da sociedade, os 
docentes têm sido levados a duvidar da visão sagrada, messiânica das ciências e 
tecnologias que são obrigados a ensinar; renegando, assim, o caráter redentor das 
competências e da racionalidade científico-técnica de que são profissionais e que os 
currículos impõem de forma acrítica (ARROYO, 2011). 

Nesse tocante, se, de um lado, a educação – especialmente a de nível médio 
– no Brasil é contada revelando avanços significativos no que diz respeito ao acesso 
e às políticas de financiamento – ainda que delineadas e conduzidas de maneira 
intuitiva, desarticulada e insuficiente para atender às necessidades educacionais; por 
outro, o sucateamento das escolas, a falta de uma identidade clara para essa 
modalidade e a baixa qualidade do ensino são elementos que contribuem para a 
desconfiança e despontam como fortes indicativos de um quadro preocupante. 
Baseando-se nos baixos índices alcançados em programas de avaliação externa 
que visam qualificar o ensino escolar por meio de índices numéricos, as discussões 
sobre a qualidade do Ensino Médio no Brasil têm apontado para uma possível Crise 
no Ensino Médio, como se todos os problemas da/na Educação pudessem se 
restringir tanto a números quanto a essa modalidade de ensino. 

Nesse contexto, Koritiake (2010) chama a atenção para a forte influência de 
organismos internacionais na educação brasileira que, atendendo a recomendações 
de agências financiadoras internacionais como o Banco Mundial, o Fundo Monetário 
Internacional [FMI], a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e 
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28 Doutora, mestre e licenciada em História pela UFES. Doutoranda em Educação pela FEUSP. 



48 
 

a Cultura [UNESCO], além de agências nacionais, começa a ser considerada numa 
perspectiva quantitativa na qual os índices numéricos, apontados por meio das 
avaliações de desempenho, ganham destaque progressivamente. Assim, por ser um 
campo de disputas permanentes, o currículo passa ser o foco das mudanças, por 
acreditarem que é a via mais maleável e menos estrutural para se buscá-las e 
mesmo obtê-las. Se há problemas na educação, pensa-se logo se tratar de um 
problema curricular e, consequentemente, passa-se a adequar o currículo escolar a 
interesses. Um exemplo disso aparece no texto das Diretrizes Curriculares Nacionais 
para o Ensino Médio [DCNEM], de 2011, que destaca como uma das finalidades de 
ensino a inserção social no mundo produtivo. 

Não bastassem as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio 
[DCNEM] como marcos reguladores das ações educacionais nas escolas, trazendo 
orientações explícitas de como estas devem ser pensadas e conduzidas, a Base 
Nacional Comum Curricular [BNCC] do Ensino Médio emerge, aprovada pelo 
Conselho Nacional de Educação em 04 de dezembro de 2018.  Homologada em 14 
de dezembro do mesmo ano pelo então ministro da Educação, Rossieli Soares, em 
meio a polêmicas, a BNCC surge como um documento de caráter normativo que 
define o conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais que todos os 
alunos devem desenvolver ao longo das etapas e modalidades da Educação Básica. 
Destarte, passa a ser considerada não apenas como eixo norteador dos currículos 
dos sistemas e redes de ensino das Unidades Federativas, como também as 
propostas pedagógicas de todas as escolas públicas e privadas de Ensino Médio, 
em todo o Brasil, devendo ser implementada em até dois anos após a data de 
homologação. 

Ao longo destes dois anos antecedentes da entrada em vigor da Base, deve-
se ocorrer a formulação ou adaptação dos currículos locais segundo as orientações 
do documento, a implantação de programas de formação dos professores em 
serviço para a implementação da BNCC, a adaptação do material didático e a 
criação de novos recursos alinhados à Base, a revisão das matrizes de avaliação, 
entre outras etapas fundamentais para que ela possa sair do papel. Desde 2017, o 
Ministério da Educação [MEC] vem se esforçando para estabelecer um processo de 
diálogo com os sistemas e as redes de ensino sobre as principais etapas da 
implementação e a preparação necessária para cada uma delas. 

O fato é que, mesmo tendo passado três anos do início das discussões e das 
consultas públicas para a elaboração do texto da BNCC e, aproximadamente, um 
ano da sua homologação29 – restando pouco menos de um ano para a 
implementação nas escolas de Ensino Médio –, muitos docentes – que na prática 
serão os responsáveis por essa implementação – ainda estão alheios ao texto; seja 
por desconhecimento da homologação da versão final do texto, seja por não 
entendimento daquilo é abordado ou mesmo de como fazer a transposição dessa 
teoria para a prática.  

Nesse sentido, levando em consideração não apenas todo o exposto 
anteriormente, mas também os novos desafios que emanam do mundo 
contemporâneo somados aos desafios anteriores que precisam ser observados e 
enfrentados por aqueles que são encarregados de educar, orientar, intervir, propor, 
construir, compreender e implementar, tornou-se relevante propor um trabalho de 
pesquisa que intentasse identificar as dúvidas de professores acerca do documento 
e as possíveis dificuldades de implementação da BNCC, investigando o real alcance 
da Base dentro do grupo de professores e a leitura que esses fazem desse 
documento. Sendo assim, a questão norteadora do trabalho foi: “como a BNCC foi 

 
29 A pesquisa foi desenvolvida entre fins de 2019 e início de 2020. 
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recebida nas escolas por seus profissionais?”.  Destarte, discutiu-se não só que 
entendimento os profissionais têm sobre ela como também quais as possíveis 
dificuldades para a implementação da mesma. 

 
 

A coleta de dados 
  

No desenho metodológico dessa pesquisa inicialmente, foram utilizadas três 
fontes de evidências: bibliografias sobre o tema, o documento (a BNCC) e o 
questionário online (um formulário, contendo questões subjetivas e objetivas, 
elaborado no “Google Docs” - ferramenta disponibilizada pelo “Google”; por sua 
praticidade comunicativa, o questionário foi enviado aos/às professores/professoras 
participantes via redes sociais). 

Sobre as evidências bibliográficas que incidiram na construção inicial dessa 
pesquisa, fez-se uma breve busca no Painel de Informações Quantitativas do Banco 
de Teses e Dissertações da Comissão de Aperfeiçoamento de Pessoal do Nível 
Superior [CAPES]. Os dados obtidos referem-se, a princípio, a informações 
quantitativas sobre teses e dissertações defendidas no Brasil, nos anos de 2015 e 
2018, e dispostas na Plataforma Sucupira, que apresentavam como descritor a 
palavra BNCC. Infelizmente, como fator negativo, o Painel de Informações 
Quantitativas não oferece a opção de pesquisar por termos ou palavras conjugadas, 
apresentando, dessa maneira, limitação no levantamento de trabalhos já 
realizados/publicados. 

Como havia o interesse por trabalhos produzidos sob as temáticas BNCC, 
professores, implementação e desafios, tendo a base consultada apontado, para o 
período escolhido, 165 pesquisas (143 dissertações e 22 teses) com o descritor 
BNCC, a solução encontrada foi buscá-los diretamente, observando-se cada um dos 
165 títulos. Nesse sentido, apenas duas pesquisas atenderam aos critérios: A 
dissertação intitulada Desafios para a implementação da base nacional comum 
curricular, de Nakad (2017), que traz um levantamento dos principais modelos 
teóricos de implementação de políticas públicas, o contexto do tema no Brasil e o 
resultado prático em outros países que já adotaram uma base curricular comum; e a 
tese de Costa (2018), intitulada Base Nacional Comum Curricular como política de 
regulação do currículo, da dimensão global ao local: o que pensam os professores?, 
que procurou analisar a tessitura de construção da BNCC do Ensino Fundamental 
em seu aspecto global, nacional e local, tendo como cenário a rede municipal de 
educação de Soure-PA. A intenção era apontar reflexões sobre esse processo de 
elaboração da BNCC, ao analisar a construção da referida base, em seu aspecto 
macro, meso e micro, o que, segundo ela, resultou na possibilidade de identificar 
diversos conflitos e disputas em torno dos sentidos da política e, consequentemente, 
pelo controle político-econômico da Educação 

Estendendo a busca à plataforma “Scientific Electronic Library Online” 
[SciELO], biblioteca eletrônica que abrange uma coleção selecionada de periódicos 
científicos brasileiros, foram encontrados dois artigos que atendiam aos descritores 
já mencionados: Uma visão crítica sobre a implantação da Base Nacional Comum 
Curricular em consonância com a reforma do Ensino Médio, que discute o processo 
de implantação da BNCC na perspectiva da Reforma do Ensino Médio, partindo de 
uma breve análise do contexto histórico das reformas no sistema educacional 
brasileiro nos séculos XX e XXI que culminaram na Base e na Reforma do Ensino 
Médio (Branco et al., 2018); e Reflexões sobre a Base Nacional Comum Curricular 
[BNCC]: caminhos para sua efetivação no município de Senador José Porfírio no 
Pará, que traz uma breve contextualização a respeito da elaboração da Base e sua 
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proposta, refletindo sobre conceitos básicos para o entendimento do documento; e 
uma descrição sucinta do processo de reformulação curricular no município de 
Senador José Porfírio, no Pará (OLIVEIRA; OLIVEIRA, 2019). 

Embora tenham atendido aos critérios de busca inicial, nenhuma das 
pesquisas encontradas e apresentadas dialoga diretamente com o tema dessa 
pesquisa A recepção da nova BNCC nas escolas.  

O lócus escolhido para a realização dessa pesquisa empírica foram escolas 
públicas do estado da Bahia pertencentes, preferencialmente, ao Núcleo Territorial 
de Educação 19 [NTE19]. A Secretaria da Educação do Estado da Bahia [SEC-BA] 
possui 27 Núcleos Territoriais de Educação que não só representam a Secretaria na 
administração regional e recebem apoio da sede, mas também desenvolvem 
programas que fortalecem a ação da Secretaria de Educação junto aos municípios 
do Estado. Os Núcleos acompanham os Territórios de Identidade da Bahia conforme 
decreto nº 15.806 de 30 dezembro de 2014, que dispõe sobre a organização 
territorial dos Núcleos Territoriais de Educação, e dá outras providências. 

Com o objetivo de identificar prioridades temáticas definidas a partir da 
realidade local, possibilitando o desenvolvimento equilibrado e sustentável entre as 
regiões, o Governo da Bahia passou a reconhecer a existência de 27 Territórios de 
Identidade, constituídos a partir da especificidade de cada região, com base no 
sentimento de pertencimento expresso pelas próprias comunidades, através de suas 
representações. O Núcleo Territorial de Educação 19 [NTE 19], cuja sede está 
localizada na cidade de Feira de Santana, é responsável por 105 escolas localizadas 
nos 18 municípios do Território de Identidade do Portal do Sertão. Conforme pode 
ser visto na Figura 1, são municípios que integram o NTE 19: 
 
 
 
 

 
Figura 1. Municípios do NTE 19 
Fonte: Governo do Estado da Bahia (2020) 
 

Visto que a BNCC precisa ser implementada a partir de 2020 pelas escolas e 
os NTEs assumem o lugar de responsável tanto pela formação continuada de 
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Coordenadores Pedagógicos e de professores quanto de norteadores desse 
processo, espera-se que as respostas às questões levantadas nessa pesquisa 
possam se constituir como possíveis indicadores a serem considerados pelo NTE 
19, lócus da pesquisa, na elaboração de oficinas pedagógicas com função 
formadora nas escolas da rede. 

Nesse sentido, em consonância com as perspectivas teórico-metodológicas 
do estudo de caso, a pesquisa contou com a participação voluntária de vinte e um 
professores de diversas áreas do conhecimento, cinco coordenadores pedagógicos 
e dois gestores, todos integrantes do quadro docente do Núcleo Territorial de 
Educação 19 [NTE19] e em efetivo exercício, convidados virtualmente mediante uma 
breve explanação sobre a pesquisa e seus objetivos. Cada município integrante do 
NTE 19 teve, pelo menos, um professor respondendo ao questionário.  Sobre os 
coordenadores pedagógicos, três deles, foram convidados verbalmente e também 
receberam explanação sobre a pesquisa e seus objetivos. A participação na 
pesquisa foi condicionada à assinatura digital do Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido [TCLE]. 

Os modos e os instrumentos de produção e coleta de dados assim como a 
análise que se fez deles não foram dissociados da forma de compreendê-los; visto 
que, segundo Mascarenhas (2015), a posição do pesquisador precisou ser vista 
tanto como parte de uma rede de significações quanto como produtora de sentidos 
na mediação com a realidade investigada. Isto implica dizer que o retrato da 
realidade demonstrada nesse texto foi também uma interpretação dela, visto que, 
durante o percurso da pesquisa, o pesquisador, tomando como base conhecimentos 
teóricos, norteada por sua sensibilidade, intuição e experiência, precisa seguir seu 
próprio caminho, fazendo escolhas, renúncias, combinações e ajustes. 

Isso posto, vale ressaltar que os procedimentos de análise dos dados 
produzidos nesta pesquisa levaram em consideração a complexidade dos elementos 
– de ordem pessoal, relacional e contextual – que permearam os discursos e 
sentidos emergentes nos textos lidos e no questionário, considerando, nesse 
movimento dinâmico, que os “dados” não estão dados, mas são construídos em todo 
o processo, inclusive nos recortes feitos pela pesquisadora. Um processo delicado 
que requer meta-análises, pois estando também imersa em sua própria rede de 
sentidos, a pesquisadora precisa estar atento para não se deixar capturar por ela 
(MASCARENHAS, 2015). 

O processo interpretativo dos dados demandou o esforço de fazer conexões 
entre os diversos conhecimentos disponíveis contextualizando-os dentro de uma 
dinâmica social que não exclui os elos entre a sociedade, o documento, os 
professores e a escola. Na tentativa de estabelecer essas conexões, partiu-se da 
compreensão dos dados enquanto práticas discursivas, socialmente construídas e 
que se constituem maneiras a partir das quais os sujeitos produzem sentidos e se 
posicionam em relações sociais cotidianas (SPINK, 2013). 

Desse modo, para a sistematização das informações, foram realizadas várias 
leituras não só da Base e dos textos que versam sobre ela, mas também dos 
materiais coletados a partir do questionário e que revelaram evidências do modo de 
pensar, sentir e agir do sujeito, que, como ser mediado pela história, se apossa das 
características de sua cultura e as transforma em funções psicológicas, aspectos 
afetivos e cognitivos da realidade da qual faz parte (AGUIAR; OZELLA, 2013). 
Foram considerados como sentidos emergentes aqueles que apareceram a partir da 
leitura dos dados levando em conta a força da repetição, as contradições, os 
silenciamentos, as inconclusões e, principalmente, a carga emocional 
(MASCARENHAS, 2015) presente nos discursos dos interlocutores. Após a leitura 
dos materiais coletados e da identificação dos sentidos emergentes, em um 
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movimento descritivo-interpretativo, os recortes discursivos foram organizados e 
estruturados a partir dos núcleos: conhecimento/leitura, entendimento, planejamento 
e desafios. 

 
Resultados e Discussão 
 

A elaboração da BNCC teve início em 2015 com reuniões de estudo e 
consulta pública para a sua criação. A partir dessas oitivas, em março de 2016, 
publicou-se a primeira versão da Base sem que as discussões, mediante consulta 
aberta à participação pública e seminários com professores, gestores e 
especialistas, em torno dessa versão preliminar, cessassem pelo país. Assim, ainda 
em 2016, obteve-se a elaboração e publicação da segunda versão da BNCC. Com o 
prosseguimento das discussões em torno da segunda versão, o resultado culminou 
na elaboração da terceira e última versão do documento, entregue ao Conselho 
Nacional de Educação [CNE] e aprovada em 2017. Nessa versão, aprovada pelo 
CNE, ficava pendente a parte que se referia à etapa do Ensino Médio, aprovada no 
primeiro semestre de 2018. 

Diante do desafio que se descortina à comunidade escolar, considera-se 
relevante entender o que os professores sabem ou não sobre uma “política 
curricular” a fim de identificar se essa política terá aderência na escola, já que o 
professor é o agente que implementará as ações concretas da política, a partir das 
negociações, discussões, disputas e trocas estabelecidas para que essas sejam 
materializados em diferentes espaços e tempos (COSTA, 2018). Por essa razão, o 
primeiro passo na identificação de como a BNCC foi recebida nas escolas por seus 
profissionais é perceber qual o acesso/a compreensão que esses teceram sobre o 
conteúdo do documento, visto que uma compreensão efetiva daquilo que, de fato, é 
proposto pela BNCC possibilitará explorar autônoma e criticamente as mudanças e 
intervenções impostas à escolarização 

Nesse sentido, embora transcorridos três anos do início das discussões e das 
consultas públicas para a elaboração do texto da BNCC e um ano da sua 
homologação – restando, aproximadamente, um ano para a implementação nas 
escolas de Ensino Médio, ao serem inicialmente questionados se já haviam 
realizado, em algum momento, a leitura da Base, a grande maioria dos docentes 
participantes desta pesquisa apontou ter lido o documento, mas sem muita 
compreensão do mesmo; seja por ter feito uma leitura superficial, seja por 
dificuldade de entendimento da proposta do mesmo e sua transposição teórico-
prática.  

Esse dado aponta para a crítica feita por Branco et al. (2018) em relação à 
elaboração do documento. Segundo Branco et al. (2018), por trás dessa cortina de 
grande consulta e participação, de construção coletiva e legitimação da democracia, 
divulgada pela mídia, está um arremedo de participação, que na prática apenas 
contribuiu para legitimar os interesses de organismos internacionais, instituições 
financeiras e empresas nacionais que visam manter e fortalecer suas ideologias de 
sociedade e de mercado. Além disso, os autores destacam que é necessário 
observar que, no percurso que o Governo Federal optou por percorrer, as alterações 
não tocam em aspectos cruciais como financiamento, estrutura das escolas, evasão 
dos alunos e condições de trabalho dos professores, estando mais direcionadas 
para a formação flexível e aligeirada, assim como para o aumento de parcerias que 
conduzem à terceirização e à privatização, de modo a aplicar recursos públicos em 
instituições privadas. 

A Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação [ANPED] 
também teceu críticas à forma como a participação popular foi utilizada para 
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legitimar o processo de elaboração textual da BNCC. Em documento publicado, a 
Associação explicita detalhadamente ações e posicionamentos da mesma em torno 
da Base. De acordo com a publicação, especialistas, intelectuais, associações da 
sociedade civil e professores, que inicialmente ocuparam esse espaço discursivo, 
foram sendo substituídos na elaboração da versão final do texto, finalizado com a 
presença maciça do MEC e das Fundações, representantes de empresas e grupos 
privados. Por essa razão, a ANPED, apontando omissões ostentadas pela versão, 
considera o texto como um documento que não reflete a diversidade do diálogo 
estabelecido em muitas contribuições e que tampouco demonstra uma relação com 
o que foi discutido, produzido e materializado nas políticas educacionais no Brasil na 
última década. Fato que reitera a volta de reformas e políticas educacionais 
pensadas em gabinete, descoladas da escola e dos seus sujeitos e inspiradas nos 
mercados para abduzir o caráter público da escola pública (ANPED, 2017). 

As críticas feitas por Branco et al. (2018) e pela ANPED (2017) podem, de 
repente, justificar um outro dado com relação ao nível de conhecimento possuído 
sobre as orientações apresentadas na BNCC. Ao serem indagados sobre o nível de 
conhecimento em relação às orientações trazidas pela Base, devendo responder 
utilizando uma escala de 0 a 4 (nenhum e muito bom, respectivamente), as 
manifestações apresentadas pelos docentes demonstraram que estes ainda não têm 
um bom conhecimento sobre a BNCC, fator que, por sua vez, faz-se extremamente 
importante, já que é a BNCC que designa tanto os direitos e os conhecimentos 
quanto as competências e os objetivos de aprendizagem, que conduzem/deverão 
conduzir a aprendizagem dos estudantes, em relação àquilo que precisam aprender 
ao longo da sua jornada escolar, independente da região em que moram (BRASIL, 
2018). A falta de domínio daquilo que é proposto pelo documento, ou mesmo o 
desconhecimento de conceitos por ele defendidos, como apontado pelos 
professores, pode comprometer não apenas uma postura crítica, mas também o 
entendimento e a implementação do mesmo. 

Contudo, esse dado emergente na pesquisa parece, aparentemente, 
caminhar de encontro a um outro: 90% dos participantes salientaram já ter 
participado de algum estudo ou discussão sobre a BNCC na escola onde trabalham. 
Num breve relato, apontaram os esforços das escolas em promover, nas jornadas 
pedagógicas e atividades complementares [AC], discussões e estudos sobre a 
temática, além dos encontros de formação promovidos pelo NTE19 a gestores e 
coordenadores pedagógicos: 

 
Há dois anos a escola tem promovido discussões sobre a temática nas 
Jornadas Pedagógicas e eventualmente nos horários de Atividade 
Complementar (Professora A, Conceição do Jacuípe). 
Participei de um grupo de discussão convocado pelo NTE para debater a 
base (Professor X, Conceição da Feira). 
Reunião de Formação continuada com Coordenadores de outras escolas da 
rede, a BNCC já foi tema diversas vezes das reuniões de AC, também a 
Jornada Pedagógico 2018 e 2019 trouxeram esse tema para discussão e na 
ocasião palestrantes trouxeram suas experiências para compartilhar com o 
grupo (Coordenadora E, Feira de Santana). 
A discussão foi feita com base no material produzido pela SEC na jornada 
pedagógica e ACs, inicialmente com todos os professores e depois nas 
áreas (Professora O, Santa Bárbara). 

 
Em seu texto, a BNCC (2018) destaca, dentre os aspectos relevantes para 

que a proposta seja efetivada com êxito, o papel do professor e da sua formação; 
entretanto, como visto nas narrativas anteriores, tem sido legado à escola o papel de 
criar, ainda que tateando, mediante busca de possibilidades/ experimentações, 
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condições para a atuação de seus docentes nesse novo cenário. Essa busca por 
condições incide, por exemplo, na forma como essas discussões e estudos têm sido 
tecidos e que podem não estar ajudando a dirimir as dúvidas que muitos apresentam 
sobre o documento: 

 
O estudo foi realizado e ainda está sendo visando a criação dos itinerários 
formativos da escola. Mais ainda, visando especificamente os professores 
não ficarem excedentes de carga horária. Vale ressaltar que a preocupação 
maior está entre a equipe gestora e a coordenação (Coordenadora Y, 
Coração de Maria). 
Na verdade foi apenas um esclarecimento sobre as mudanças que 
ocorrerão no currículo por causa da nova Base Nacional Curricular (Gestora 
I, Feira de Santana). 
Estudamos brevemente a estrutura das competências e habilidades de cada 
área (Professora W, Amélia Rodrigues). 

 
A preocupação com o futuro do professor face a essas mudanças trazidas 

concomitantemente pela BNCC e pelo Novo Ensino Médio30 foi recorrente nas falas 
dos docentes e coordenadores. Se, de um lado, é preciso repensar o currículo, 
apropriar-se da BNCC e das novas formas de ensinar para garantir ao aluno o seu 
direito de aprender e estabelecer transições intempestivas entre o velho e o Novo 
Ensino Médio; por outro, é preciso assegurar ao professor o seu direito a trabalhar, 
tão instável atualmente com o fechamento de escolas públicas devido ao processo 
de reordenamento da rede escolar no estado da Bahia. 

A partir da adesão da Secretaria da Educação do Estado da Bahia ao 
Programa de Apoio ao Novo Ensino Médio, do Ministério da Educação [MEC], 565 
escolas da Rede Estadual da Bahia, intituladas de escolas-piloto, deram início, em 
2020 a implementação do processo de flexibilização curricular nas 1ª séries do 
Ensino Médio. Esse mesmo processo de planejamento da flexibilização curricular só 
será iniciado nas escolas que não estão no grupo piloto a partir de 2021 (BAHIA, 
2019). No NTE19, são 21 escolas-pilotos, construindo o pensar-fazer pedagógico 
dividido, inicialmente, entre o modelo velho do Ensino Médio (2ª e 3ª séries) e o 
Novo Ensino Médio (1ª série). Dessas escolas, algumas têm ainda um desafio extra 
por estarem inseridas no Programa de Educação Integral [ProEI], com atividades 
iniciadas também em 2020. 

Além disso, embora reja as aprendizagens essenciais para todas as etapas e 
modalidades da Educação Básica brasileira, o modelo redacional da “base do ensino 
médio” difere daquele adotado para a “base do ensino fundamental”, visto privilegiar 
a oferta obrigatória apenas dos componentes Língua Portuguesa e Matemática, nas 
três séries do Ensino Médio, atrelando os demais componentes curriculares a um 
trabalho interdisciplinar. Assim, a organização curricular dessa etapa do ensino deixa 
de ser por disciplinas e passa a ser por áreas de conhecimentos: Linguagem e suas 
Tecnologias (Arte, Educação Física, Língua Inglesa e Língua Portuguesa), 
Matemática e suas Tecnologias (Matemática), Ciências da Natureza e suas 
Tecnologias (Biologia, Física e Química), e Ciências Humanas e Sociais Aplicadas 
(História, Geografia, Sociologia e Filosofia).  

Segundo Cazumbá (2018), ao trazer os demais componentes curriculares do 
Ensino Médio dissolvidos nas áreas de ensino, o documento favorece que diversos 

 
30A Lei nº 13.415/2017 alterou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e estabeleceu uma 
mudança na estrutura do ensino médio, ampliando o tempo mínimo do estudante na escola e 
definindo uma nova organização curricular que contemple uma Base Nacional Comum Curricular 
[BNCC] e a oferta de itinerários formativos à escolha dos estudantes, com foco nas áreas de 
conhecimento e na formação técnica e profissional. 
(http://portal.mec.gov.br/component/content/article?id=40361) 

http://portal.mec.gov.br/component/content/article?id=40361
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conteúdos, excetuando-se os de Língua Portuguesa e de Matemática, sejam 
negligenciados pelas escolas, que poderão privilegiar, como importante a ser 
aprendido pelos estudantes, apenas o que é obrigatório na Base, interferindo 
diretamente na formação do pensamento crítico dos alunos, devido à ausência de 
determinados conhecimentos relevantes nesse processo, como os da Educação 
Física (sua área de atuação e pesquisa). Dessa forma, a escola não se compromete 
com a apreensão da realidade e/ou com o necessário desenvolvimento de um senso 
crítico enquanto potencial transformador nos estudantes, mas com uma formação 
que intenta moldá-los aos desejos e interesses da sociedade vigente (MARSIGLIA, 
2017). 

Tantas mudanças acontecendo ao mesmo tempo e com pouca estrutura para 
entendimento e assimilação das mesmas apontam uma possível justificativa para as 
dificuldades encontradas no entendimento do texto da BNCC e na própria 
transposição da teoria para a prática, apontadas pelos docentes. Ao serem 
questionados sobre as ações que têm realizado no planejamento de seus trabalhos 
pedagógicos em relação às diretrizes apontadas na Base, muitos têm se 
demonstrado perdidos nesse esforço individual de aplicação prática das diretrizes. 
Nesse processo de tomada de decisão, entre as ações estão: a espera pelas 
orientações do livro didático, a busca por formação continuada, a construção do 
plano de curso a partir do próprio entendimento da base e a ausência momentânea 
de planejamento. 

 
Ainda não realizo pois o livro didático não está adequado a Base Curricular 
Comum (Professora U, Ipecaetá). 
Estamos fazendo escuta com os professores, alunos e comunidade, estamos 
estudando o documento em áreas de conhecimento (Coordenadora Y, 
Coração de Maria). 
Formação continuada envolvendo a equipe escolar. Reunião de pais 
(Gestora I, Feira de Santana). 
Procuro adequar, dentro do possível e do meu entendimento sobre a BNCC, 
o planejamento de aulas à nova proposta. No entanto, reconheço que devo 
me aprofundar mais sobre o assunto para que isto se torne mais efetivo 
(Professora G, São Gonçalo dos Campos). 
Tenho feito as adaptações (Professora O, Santa Bárbara). 
Ações voltadas para um trabalho interdisciplinar e também conteúdos acerca 
do mundo do trabalho (Sociologia do Trabalho) (Professora Z, Feira de 
Santana). 
Tenho procurado estar sempre atenta às diretrizes da BNCC para selecionar 
os conteúdos que devem ser trabalhados além de buscar contemplar as 
competências e habilidades adequadas para cada um dele (Professora C, 
Antônio Cardoso). 
Todas as ações estão previstas para o ano seguinte (Professora A, 
Conceição do Jacuípe). 
Estamos ainda na fase de estudo e compreensão do documento 
semanalmente nos ACs. A nossa escola ainda nem foi contemplada, foram 
selecionadas algumas para serem piloto, não temos nem ideia de quando 
chegará aqui estas mudanças. Mas estamos nos preparando (Professora K, 
Irará). 

 
Parte dos professores que contribuíram com a pesquisa apontava a presença 

da BNCC em seus planejamentos; mas, ao serem indagados como essa se fazia 
presente, apontavam os conteúdos de suas respectivas áreas de atuação e as 
competências e habilidades adequadas a eles, não fazendo referência a como esses 
conteúdos dialogavam com o desenvolvimento das competências gerais da BNCC. 
É o que Duarte (2010) aponta como sendo certo relativismo pedagógico, que 
influencia diretamente o currículo escolar e que, como consequência, leva à 
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presente fragmentação e mesmo a silenciamentos. E questiona: Como definir-se um 
currículo comum a todos se não existe uma referência para todos” (DUARTE, 2010). 
Tal problemática reflete bem os dilemas de quem vivencia cotidianamente o 
ambiente escolar; pois, sendo o trabalho educativo uma atividade cujas intenções 
são regidas por fins, a decisão de determinar quais conteúdos devem emergir e 
permanecer e quais devem ser relegados à própria sorte/interesse não é fácil de ser 
tomada, especialmente no obscurantismo. 

Além disso, postergar a inserção da BNCC nos planejamentos docentes 
também apareceu de forma recorrente e aludindo ao fato de as escolas não serem 
piloto. Outro entendimento equivocado da Base, visto que estar, nesse momento, 
incluso na fase de transição para o Novo Ensino Médio [NEM] como escola-piloto 
não é a premissa base para o desenvolvimento das diretrizes do documento, como 
demonstra um dos participantes: 

 
Muitas das competências da BNCC, eu já tinha o hábito de fazer. Procuro 
estimular o aluno a pensar no seu projeto de vida, fazendo atividades que os 
façam refletir a cerca dos valores sociais, emocionais e éticos. Nosso objetivo 
é formar cidadãos preparados para os desafios do mundo, o que é uma 
tarefa difícil diante da realidade do cotidiano de cada um (Professora W, 
Amélia Rodrigues). 

 
O gatilho para o diálogo com a BNCC nos planejamentos não deve ser nem 

os conteúdos nem a implantação do NEM – que a reforça, mas o cotidiano intra e 
extramuros da escola e como preparar cidadãos para viverem e intervirem ética e 
criticamente nele, reconhecendo, sobretudo, os diferentes posicionamentos sociais e 
repertórios culturais presentes nas salas de aula e as relações de poder entre eles. 

Destarte, essa busca pelo entendimento que os professores possuem sobre a 
BNCC não se configurou como um movimento ingênuo. A presença, a ausência ou 
os equívocos desse/nesse entendimento apontam pistas sobre a possível e efetiva 
aderência dessa política curricular (COSTA, 2018) na/pela escola, já que são os 
docentes que, na prática, atuarão como agentes de implementação das ações 
concretas da política (COSTA, 2018). A mobilidade que se articula entre “o modelo 
idealizado, o modelo oficializado e o modelo cotidiano” é que serve para estabelecer 
a tessitura de significados e de materialização da BNCC nos diferentes contextos 
(PEREIRA; ALBINO, 2015). 

Nesse contexto, ainda intentando contemplar os objetivos dessa pesquisa, os 
docentes e coordenadores pedagógicos apontaram também alguns desafios que 
emanam desse/nesse cenário de mudanças e dificultam (podem dificultar) a 
implementação da Base nas escolas públicas estaduais que integram o NTE19. 
Dentre os desafios levantados por eles, não faltaram críticas ao documento e como 
esse deixa de fora elementos educacionais importantes, como a Educação de 
Jovens e Adultos [EJA], o real contexto educacional das escolas, falta de clareza 
sobre as mudanças propostas, a disponibilidade de recursos: 

 
O principal desafio, para mim, é a própria BNCC. Sendo um texto elaborado 
por um pequeno grupo, que ignorou as demandas e os anseios de muitos 
atores sociais ligados à educação, a Base não me parece legítima 
considerando o contexto educacional real das escolas brasileiras. Esta é uma 
opinião não só minha, como também de muitos outros professores e 
pesquisadores da área. Considerando isto, o texto enfrentará vários 
obstáculos para sair do papel e pisar no chão da escola, tais como: a falta de 
conhecimento sobre a base pelos professores; a fraqueza na articulação da 
Base com a reforma do ensino médio; o relativo atraso nas ações de 
familiarização da BNCC entre os professores (Gestor G, Feira de Santana). 
Eu acredito que o fato das discussões terem acontecido em um curto prazo 
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comprometeu a compreensão da BNCC e também algumas opiniões dos 
docentes não foram contempladas no documento. Então, a falta de certa 
democratização (embora propaguem o contrário), a BNCC possui inúmeras 
deficiências, a iniciar pela pouca atenção dada a EJA e a própria política da 
EJA do Estado da Bahia e a ausência total do governo federal em relação a 
esta modalidade de ensino (Professora S, Feira de Santana). 
Diante das contradições presentes no documento, o maior desafio é a 
distribuição dos componentes curriculares no ensino médio. Aliado a isso, a 
composição de um currículo que se adeque às necessidades dos alunos e 
promova uma ensinagem significativa (Professor X, Conceição da Feira), 
A disponibilidade dos recursos necessários para implementação responsável, 
a valorização da educação pública e de qualidade e a contextualização das 
especificidades de cada realidade escolar (Professor D, Água Fria). 

 
O papel do professor face a implementação da BNCC nas escolas também foi 

apontado como desafio, seja pela necessidade de conhecer mais a proposta, seja 
pela aceitação das mudanças que ela gera no seu pensar-fazer pedagógico. 

Diante desse contexto, o professor aparece, metaforicamente, como ponte, 
que liga duas extremidades – a teoria e a prática – enquanto igualmente as separa, 
chamando a atenção para a necessidade de se refletir, cada vez mais, sobre a 
relação estabelecida entre a BNCC e os conflitos e contradições que 
emergiram/emergem na passagem de um contexto a outro: 

 
Compreensão por parte da comunidade escolar e implantação dos itinerários 
formativos (Coordenadora Y, Coração de Maria). 
O perfil da formação docente e a falta de apoio material à escola (Professora 
C, Santo Estevão). 
A aceitação do professor da importância da BNCC para o avanço da 
educação nos dias atuais. Devido a necessidade de mudanças para se 
adequar melhor a realidade a sua volta (Professora O, Santa Bárbara). 
A aceitação por parte dos docentes é fundamental para a implementação da 
BNCC, ele é a "ponte" para que o estudante e sua família tenha o pleno 
proveito dos conhecimentos e orientações apresentadas na BNCC (Professor 
L, Anguera). 
O conhecimento crítico de tal proposta pela comunidade escolar. E 
estratégias educacionais de combate e enfrentamento ao possível 
sucateamento e esvaziamento teórico e prático de uma pedagogia crítica e 
libertadora (Professora Z, Feira de Santana). 
Abranger para o quadro docente o conhecimento da aplicação e das 
consequências que [essas mudanças] implicarão (Professora K, Irará). 
Conscientização dos professores sobre a necessidade de mudança nas 
práticas pedagógicas (Professora G, São Gonçalo dos Campos). 
Capacitação de todos os envolvidos (professores, gestores, alunos, pais) 
para tomada de decisões, além de suporte, acompanhamento e recursos 
para implementação das mudanças (Professor D, Água Fria). 
O entendimento e conhecimento que a comunidade escolar (especialmente, 
professores) precisa ter deste documento (Professora F, Terra Nova). 

 
Os discursos acima demonstram quão necessário para a implementação de 

ações concretas da BNCC é o engajamento dos professores com o processo e isso 
perpassa não apenas pela boa vontade dos mesmos, mas também pelo 
entendimento da proposta, da formação continuada, por melhores condições de 
trabalho e reconhecimento do seu papel. Tomando a porta como outra metáfora 
possível, nesse contexto, os professores são como portas que se abrem à 
passagem do fluxo, mas que também podem fechar-se inviabilizando a mobilidade e 
os acessos. 

 
Considerações finais 
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Os caminhos percorridos pela Base Nacional Comum Curricular [BNCC], 

especialmente a parte referente ao Ensino Médio, até adentrar as escolas, desde o 
começo, se demonstraram bem tortuosos. Os diálogos tecidos entre professores, 
entidades educacionais e a comunidade sucumbiram, em boa parte, aos interesses 
empresariais e mercadológicos, nacionais e internacionais que tomaram as rédeas 
do processo e definiram novos rumos para a educação sem fornecer ou sugerir os 
meios para que ela se efetive.  

Por não trazer um currículo definido, cabe aos Estados e municípios definirem 
um que atenda ao que é preconizado pelo documento nacional. Contudo, já em fase 
de implementação da Base, os currículos ainda estão sendo elaborados e os 
professores seguem tateando possibilidades.  

A questão é que a dificuldade de percorrer o caminho persiste, enquanto 
sobre os professores sempre recai a responsabilidade sobre o sucesso ou não da 
tarefa a ser desempenhada, uma tarefa que, na maioria das vezes, não é pensada 
ou elaborada por eles. Nesse sentido, a BNCC descortina um processo que, já em 
seu início, apresenta falhas.  

Nessa perspectiva, o resultado é que os professores ainda não se 
apropriaram satisfatoriamente do documento. Leituras incipientes ou fragmentadas, 
por vezes ausentes; desconhecimento de alguns conceitos; dificuldade em 
estabelecer relação entre teoria e prática; falta de investimentos e formação 
continuada precária são desafios que se descortinam em diversos contextos 
escolares e que, certamente, trarão difíceis articulações à implementação da BNCC 
nas escolas baianas que compuseram o lócus da pesquisa.  
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GEOGRAFIA CLÁSSICA, É VOCÊ? UMA REFLEXÃO SOBRE AS 
PROPOSIÇÕES DESSA CORRENTE, SUA NEUTRALIDADE E SEU 

APARECIMENTO NAS OBRAS DIDÁTICAS ATUAIS 
 

Leandro da Rocha31 
 
Resumo: O objetivo principal é procurar a presença da geografia clássica em um 
livro didático. Para tanto, utilizar-se-á de revisão bibliográfica e análise de trechos da 
obra “EJA Moderna: Educação de Jovens e Adultos: anos finais do ensino 
fundamental: manual do educador”. O texto está dividido em três partes, a primeira 
apresenta algumas características da geografia, a segunda trata de sua neutralidade 
e finalmente na terceira, há algumas discussões sobre análise de um livro didático 
da modalidade EJA (Educação de Jovens e Adultos). Diante da investigação, 
concluiu-se essa corrente geográfica ainda se faz presente. 
 
Palavras-Chave: Ensino de geografia; Geografia clássica; Educação de jovens e 
adultos 
 
Introdução 
 

A ciência é fundamental para que sejam colocadas reflexões sobre as mais 
variadas questões, no entanto, faz-se importante que os métodos e influências 
sejam postos em perspectiva, a fim de elucidar a composição de sua gênese. 
Apesar das transformações em diversos sentidos e questionamentos sobre os mais 
variados assuntos, houveram divergências. A dita neutralidade tão conclamada em 
algumas bases cientificas como no positivismo ainda ressoa pelos fazeres dos 
pesquisadores e em outros espaços. 

A história do pensamento geográfico possui sua relevância e todas as fases e 
momentos desses acontecimentos possuem sua significância para a 
contemporaneidade. Mas, determinados componentes podem ser repensados para 
aprimorar seus usos ou retirados a fim de construir outras práticas investigativas. 

O conhecimento sobre nossos materiais de utilização enquanto professores e 
a formação do saber com que trabalhamos, profissionalmente, pode servir de 
mecanismo emancipatório no dia a dia. Por conseguinte, devemos estar atentos às 
ferramentas que possuímos e aptos a direcioná-las, de modo favorável. 

Esse artigo possui o intuito de pensar sobre as permanências e continuidades 
da geografia clássica/tradicional, mais precisamente no ensino de geografia. Assim 
como a institucionalização da geografia enquanto ciência, como algo de um tempo 
não tão distante. 

Portanto, a presente análise busca demonstrar a presença de nuances da 
geografia tradicional e sua base positivista, ainda na atualidade. Para tanto, foi 
utilizada a revisão bibliográfica e ainda, análise de trechos de um livro didático da 
EJA. 

A educação de jovens e adultos é uma modalidade que subentende maior 
debate e encaminhamento de questões para a formação do cidadão. Nesse interim, 
a presença de temas relevantes e urgentes do debate público é maior, portanto, a 
justificativa da escolha da obra. 

O texto está dividido em três partes, sendo a primeira responsável por 
apresentar algumas características da geografia no Brasil e seu nascimento clássico, 
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não muito distante da atualidade. Na segunda parte, tem-se a intenção de refletir e 
questionar sobre a dita neutralidade, que essa base epistemológica sugere possuir.  
  

Tão logo, na terceira e última parte busca-se analisar algumas discussões 
sobre análise do livro “EJA Moderna: Educação de Jovens e Adultos: anos finais do 
ensino fundamental: manual do educador”, com o intuito de discutir sobre como o 
positivismo da geografia clássica pode influenciar no ensino de geografia. O 
aparecimento de ideias dessa corrente ainda se faz presente em nossos materiais 
escolares, além de servir de ponto de partida para análise da geografia.  
 
Geografia clássica ou tradicional: uma corrente epistemológica não tão 
distante 
 
 A geografia é um dos componentes básicos e obrigatórios presentes no 
currículo da educação básica, por mais que tenha sofrido reveses com a reforma e 
implementação do novo ensino médio, que segue em andamento. Vários fatores 
incidem sobre a sua prática, principalmente diante da diversidade que se pode 
encontrar de: professores (as) (profissionais com diferentes origens, idades e formas 
de compreender a realidade), instituições de ensino (localizadas em lugares e 
contemplando públicos distintos), materiais didáticos (podendo ser livros, cartilhas, 
resumos, vídeos, por exemplo) e também da oferta de modalidades (ensino regular, 
educação de jovens e adultos, classes de aceleração), e outros pormenores. 
 Além dos citados são influenciados pela raiz do conhecimento ou a 
epistemologia que é a base conceitual-metodológica da produção científica. E de tal 
forma, a partir dela se concretiza o saber da área, e a partir daí, uma gama de guias, 
manuais, escritos variados serão confeccionados para professores que formam 
outros colegas de profissão, para as escolas de base. 
 O conhecimento geográfico foi sendo edificado por diversas perspectivas e 
influências ao longo do tempo, como na escola francesa com destaque para Vidal de 
La Blache e Ratzel, até outras mais recentes, além de orientações teórico-
metodológicas diferentes como positivismo, materialismo histórico e dialético, 
fenomenologia e outras vertentes (PONTUSCHKA; PAGANELLI; CACETE, 2009). 
 No determinismo alemão ou possibilismo francês existe uma vastidão de 
conceitos e análises diante da realidade, que operam de formas distintas. Essas 
chamadas escolas nacionais estiveram no nascimento da geografia enquanto 
ciência. Exemplos de divergências dentro da geografia clássica, entretanto que, 
preservaram em suas essências o positivismo; a distância e isenção do investigador 
para com o objeto de estudo. 

Uma observação interessante através dos estudos de Ribeiro (2020) que 
versa sobre a obra de La Blache, a partir de textos originais em francês e também 
traduzidos para o nosso idioma. Percebe-se que, assim como o autor, os escritos da 
época, apesar das limitações epistemológicas, são ricos para a compreensão 
geográfica do espaço. O conceito de mímesis tirado da literatura operou nas 
descrições narrativas, para compreender muitos aspectos e detalhes. 

Os distintos alicerces da informação produzirão reflexos na realidade, seja na 
formação profissional ou através de uma vasta gama de materiais didáticos. Poderão 
carregar continuidades e permanências, mesmo de concepções filosóficas de 
produção academicamente aventadas, criticadas e não mais indicadas na produção 
e disseminação do conhecimento. A matriz positivista foi intensamente discutida e 
suplantada por correntes que vieram décadas depois, e teoricamente a superaram. 

Sobre o nascimento da geografia na academia a autora afirma que: 
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Então, dizia que no seu início (anos de 1870), a Geografia como ciência 
autônoma foi influenciada pelo positivismo, mas também pelo historicismo e, 
mais adiante, pelo funcionalismo/estruturalismo. Esta influência, retomando 
nossa linha histórica, vai dar suporte ao que hoje denominamos de 
Geografia Clássica, que tem sua hegemonia questionada a partir dos anos 
50 (SUERTEGARAY, 2005, p. 12) 

 
Segundo a autora, foram várias as influências filosóficas, mas a principal 

delas é o positivismo de Augusto Comte que se torna o “coração” da Geografia 
Clássica, que vigorou durante décadas, sendo base para a produção científica em 
escala mundial dessa então ciência. Principalmente no Brasil, devido à chegada 
tardia das universidades e dos cursos superiores. 

Somente nas primeiras décadas do século XX que se instituem os primeiros 
cursos universitários para formação de geógrafos no Brasil com a chegada de 
franceses para auxiliar nesse processo e lecionar nas instituições de ensino criadas 
recentemente, como a Universidade de São Paulo com Pierre Defontaines e Pierre 
Monbeig. Há então uma demora na formação dos primeiros estudantes em geografia 
assim como na produção de conhecimento geográfico em solo brasileiro, por esses 
e outros motivos à geografia brasileira já nasce clássica (MOREIRA, 2014). 

O nascimento da geografia no Brasil e o início da produção científica tardia 
em tempos do positivismo predominante fazem da nossa geografia clássica por 
natureza, prolonga a influência dessa concepção epistemológica por aqui, o que 
também impacta e retarda a chegada das correntes de renovação, por exemplo, o 
caso do materialismo histórico e dialético, e a fenomenologia. 

Para acrescentar no debate sobre as correntes do pensamento geográfico e 
os movimentos de renovação, as autoras dizem que: “Em meados da década de 50, 
[...] buscavam compreender o espaço geográfico por meio de relações do homem 
com a natureza, passaram a ser questionadas em várias partes do mundo e, nas 
décadas seguintes, também no Brasil” (PONTUSCHKA; PAGANELLI; CACETE, 
2005, p. 44). Observa-se então que, a mudança epistemológica em terras brasileiras 
chega tempos depois e aos poucos, porque os “ecos” das mudanças na ciência 
sempre vinham/vem do Norte (Europa e Estados Unidos). 

 Somente após os anos de 1950, chegam ao Brasil questionamentos sobre a 
geografia clássica e sua matriz positivista, que ainda seguia nos recentes cursos 
universitários que continuavam a formar os novos geógrafos brasileiros. E 
anteriormente à institucionalização desses cursos de geografia eram oriundos de 
outras áreas do conhecimento: “... egressas de diferentes faculdades ou até mesmo 
das escolas normais, lecionavam essa disciplina, assim como outras. Eram 
professores de Geografia, principalmente, advogados, engenheiros, médicos e 
seminaristas.” (PONTUSCHKA; PAGANELLI; CACETE, 2005, p. 45). 

Portanto os professores que atuavam nas escolas no início do processo de 
escolarização brasileira eram provenientes de diversas áreas do conhecimento, 
diante da demanda e da precariedade para suprir e formar esses profissionais 
buscou-se por pessoas leigas e vindas de campos diversos do conhecimento, 
trazendo assim muito de senso comum ao ensino não só da geografia como de 
outras áreas que compunham os componentes curriculares da época. 

O início do século XX no Brasil possuía diversos atravessamentos complexos 
como um movimento de industrialização e urbanização, formalização do que hoje 
conhecemos como ensino básico e superior e tendo como base um país 
subdesenvolvido em meio a suas contradições históricas e geográficas 
(PONTUSCHKA; PAGANELLI; CACETE, 2005).  

Todos esses fatores demonstram a proximidade temporal da geografia 
clássica da nossa atualidade, seja pela demora de seu desembarque e 
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institucionalização no Brasil, o fato dos primeiros docentes do ensino de geografia 
serem oriundos de áreas diversas, a tardia chegada das correntes de renovação 
juntamente com o natural e lento movimento que as ideias levam para se renovarem. 

 
Geografia clássica ou tradicional e sua influência positivista: um saber 
verdadeiramente neutro? 

 
A respeito da geografia clássica ou tradicional algumas questões precisam ser 

colocadas e a partir disso, inicia-se a reflexão acerca das perspectivas expostas: 
Qual a raiz problemática do conhecimento geográfico sob a influência dos métodos 
positivistas? O que essa matriz filosófica tanto poderia repercutir no fazer dos 
geógrafos e interferir na (re)produção do saber de nossa área? Seria um saber 
científico verdadeiramente neutro? 

Há necessidade do autoquestionamento constante, no que diz respeito aos 
fazeres científicos, não apenas para que, mas para quem essa produção servirá e 
mesmo as raízes desse conhecimento (SUETERGARAY, 2005). Esse é um fato que 
sempre deve ser colocado em todas as esferas, não apenas da utilidade, mas da 
serventia daquilo que fazemos enquanto professores e pesquisadores. 

Com o intuito de descrever a lógica de produção da ciência sob a influência 
positivista a autora acrescenta que: “Constitui o método Positivo, um método 
histórico, genético indutivo, ou seja, parte da observação, induz leis de coexistência 
e de sucessão e deduz fatos novos que escapam a observação direta” 
(SUETERGARAY, 2005, p. 15). Faz-se necessário considerar que é um avanço, a 
concepção do método positivista em meio a uma sociedade até então marcada pela 
crença exacerbada nas explicações de origens metafísicas e sobrenaturais, em prol 
de se questionar a excentricidade do que se constituía até então como verdades 
inquestionáveis de origem divina. 

A institucionalização da geografia enquanto área do conhecimento científico 
ocorreu no auge da utilização do método de investigação positivista, fazendo com 
que se enraíze por entre seus trabalhos essa metodologia de analisar os fenômenos 
e assim “ler o mundo”, tanto nas análises de cunho físico (geomorfologia, etc.) 
quanto humana (urbanização, etc.). 

A história da geografia se confunde em muito com os governos e Estados 
devido ao seu nascimento enquanto um saber que foi utilizado para fins 
expansionistas e coloniais nos continentes americano, africano e asiático. 
Suetergaray diz ainda que: “E a crítica que vinculou a Geografia a uma ciência dos 
Governos” (SUETERGARAY, 2005, p. 16). Essa é outra característica que abrange 
a área do conhecimento analisada e interfere, constantemente, em sua produção 
que se dá em grande medida por meio de aparelhos estatais, seja nas escolas ou 
universidades e outros órgãos de governo, como no caso brasileiro do IBGE 
(Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística). 

Além de influenciado por essa questão, o positivismo carregava uma visão 
idealista da realidade e ainda trazia aspectos místicos, religiosos e de abstração 
para o saber científico, influenciando assim, na produção da ciência sobre a 
natureza o homem e a sociedade (CRUZ, 2013). Por mais que houvessem avanços 
e rupturas desde o iluminismo e um saber voltado ao questionamento de verdades e 
aspectos místicos e religiosos, essas continuidades se faziam presentes e 
impactavam a ciência positivista. 

As concepções geográficas influenciadas por essa corrente nasciam 
tendenciosas a um saber que não contemplava as transformações e dinâmicas no 
espaço geográfico, como nos afirma Machado quando faz sua crítica a partir do 
materialismo: “...um espaço estático, visto como um palco das ações humanas, para 
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um espaço dialético, produto do trabalho social, o que parece tentar superar a 
predileção que a Geografia teve, segundo Milton Santos, pela forma em detrimento 
da formação” (MACHADO, 2016, p. 73). 

Como dito pelo autor supracitado, o espaço era tido como algo estático e 
inerte, sendo representado e inscrito geograficamente com a descrição daquilo que 
se via diante das diversas paisagens vistas pelo geógrafo, um modo de fazer ciência 
que deixava escapar as relações entre o ser humano e a natureza, e toda a 
complexidade que carrega as relações e o modo de produção, o qual apenas foi 
superado com os movimentos de renovação da geografia na segunda metade do 
século XX. 

O determinismo e o possibilismo, a partir, respectivamente, das escolas alemã 
e francesa permeavam também a geografia clássica, em meio aos interesses 
vigentes de ambos Estados e suas aspirações político-econômicas. Sobre isso nos 
afirma Moreira que: 

 
Também aqui há que fazer-se referências a equívocos. E o equívoco mais 
costumeiro é o que vincula a geografia ao ambientalismo e/ou ao 
regionalismo, fruto de uma leitura que analisa o mundo numa relação que 
vai de fora para dentro, isto é, da natureza para o homem e do espaço para 
o homem, seja no tocante à determinação global da natureza e seja com 
respeito à determinação pontual dos distintos recortamentos espaciais da 
superfície terrestre (MOREIRA, 2004, p. 23) 

 
Essas escolas traziam a crença de que a natureza era a influência maior que 

determinava as ações do homem na sociedade, ou seja, o ambiente como um fato 
determinante da produção da sociedade e no modo de ser e agir dos homens, na 
Terra. O determinismo e o possibilismo chancelaram a política desses países, seja 
na anexação de regiões e territórios, durante a dominação colonial e nas grandes 
guerras. 

Mesmo com concepções um tanto quanto problemáticas, pode-se ainda 
apontar pontos críticos que tornam necessária a reflexão sobre os fazeres 
geográficos da atualidade, devido à proximidade temporal desses acontecimentos 
além da já demonstrada demora na renovação e superação dos processos de 
mudança do pensamento geográfico e científico. 

A autora ainda aponta que: “... a exigência de um único método, a defesa da 
neutralidade científica, a perspectiva ideológica e não a transformação da realidade, 
a separação do sujeito do objeto e a separação da natureza da sociedade” 
(SUETERGARAY, 2005, p. 29). Atualmente, ainda persiste a ideia de uma possível 
neutralidade na produção científica e até no ato de lecionar, como nos aponta 
projetos como a Escola sem Partido, o combate nas ações que tentam minimamente 
buscar por uma transformação de alguns aspectos da realidade, além da 
problemática ambiental agravada pela dicotomia homem e natureza. 

A ciência dependerá então de fatores, como: quem a produzirá e qual seu 
posicionamento político? Sendo possível assim, existirem diversas geografias, cada 
qual sendo disposta a maneira de seu ator, podendo haver uma para cada modo 
engajamento social (MORAES, 2007). Desbancando assim o discurso da 
neutralidade, que desconsidera a influência da subjetividade e toda a percepção do 
sujeito. 

Percebe-se então que, as inúmeras tentativas do campo conservador em 
emplacar ações como o projeto de lei Escola sem Partido, seja nas esferas federal, 
estaduais e/ou municipais, assim como programas de denúncias de professores no 
exercício da docência tendo como base a “tomada de partido”, são meras ações de 
espetáculo e engodo com o intuito de afastar as reflexões e debates importantes do 
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ambiente escolar. 
Ainda de acordo com Linares e Bezerra: “A "neutralidade" propalada pelo 

movimento Escola sem Partido é um mito que encobre uma ação partidária 
associada a agendas da direita e da extrema-direita, e que ataca frontalmente a 
liberdade de ensinar” (LINARES; BEZERRA, 2019, p. 132). Assim, como uma forma 
de recrudescer a campanha ideológica sobre os estudantes. 

Na proximidade da isenção que se configurava na filosofia positivista e assim 
nos ditames da geografia clássica com essa organização reacionária, é perceptível 
que as essas alegações partem de uma premissa ideológica. Compartilha-se um 
pouco de nós em tudo aquilo que fazemos, ou seja, dá-se um pouco do nosso 
sentido para as coisas que (re)construímos. Enquanto professores, faz-se 
necessário zelar pelo diálogo, debate e momentos de reflexão, e por conseguinte, 
permitir o aparecimento de diferentes visões e a formação da opinião e/ou visão de 
mundo. 
 
As permanências e continuidades positivistas nos livros didáticos e suas 
possíveis consequências no ensino de geografia 
 
 A geografia encontra-se em partes influenciada por resquícios e 
características da produção do conhecimento positivista, mesmo após viver 
renovações epistemológicas e presenciar na atualidade uma gama de métodos, 
como o materialismo histórico, dialético e a fenomenologia. Se os fazeres 
geográficos foram formados em meio a complexidades e acabam em disputa para 
servir a determinados interesses, o que se pode fazer diante disso? Quais os 
caminhos a seguir? 
 A princípio, é necessário repensar determinadas posturas e analisar com 
cuidado as formas de fazer geografia e principalmente ensiná-la. Mas, quando 
falamos de ensino, a principal ferramenta de ensino pode ser considerada o livro 
didático, que é indicado e avaliado, de acordo com os parâmetros estabelecidos pelo 
PNLD (Programa Nacional do Livro Didático), para ser aprovado e assim passível de 
escolha pelos estados, municípios e suas unidades escolares. 
 Os livros didáticos são a principal via de acesso dos alunos da escola pública 
ao conhecimento, se levarmos em consideração as condições precárias que se 
encontram grande parte dessas instituições de ensino, com salas de informática 
disfuncionais ou sem computadores operantes, e um ou dois equipamentos de 
Datashow, que sem manutenção acabam rapidamente se deteriorando e ficando 
obsoletos. 
 Com base na análise de três livros didáticos (Construindo a Geografia: uma 
janela para o mundo – Editora Moderna; Geografia: ciências do espaço – Editora 
Atual e Trilhas da Geografia: a geografia no dia-a-dia – Editora Scipione) todos da 5ª 
série, foi possível inferir que, predomina a visão de ciência descritiva, além da 
separação do homem e a natureza que permiti sua utilização como recurso natural 
passível de exploração, falta uma análise crítica a respeito das relações entre 
natureza e sociedade e suas complexidades (BARBOSA, 2006). 
 A invisibilidade para relações que são cruciais para a (re)produção capitalista 
no espaço são apagadas ou ignoradas mesmo em livros recentes, e considerando 
diferentes autores, conforme mencionado acima. Ainda que, diante de novas visões 
e fazeres, seguimos produzindo uma ciência que ignora detalhes importantes 
justamente naquilo que se refere ao ensino dos alunos que serão futuros cidadãos. 
 Retomando a análise de livros didáticos, o autor conclui que:  
 

Nossa intenção era evidenciar a permanência do posicionamento positivista 
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nos livros didáticos de Geografia, mesmo os autores buscando alternativas 
metodológicas para escrever os livros. Desta forma, ficou nítido que os 
respectivos autores posicionaram-se praticamente nulos diante da questão 
metodológica; assim, a importância da atenção do método na composição 
dos livros didáticos de Geografia proporciona aos alunos e professores um 
melhor entendimento de mundo, neste caso a relação natureza e sociedade 
(BARBOSA, 2006, p. 88) 

 
 Portanto, mais do que nunca, é preciso ter maior rigor metodológico na 
produção, não apenas do conhecimento geográfico, mas da própria elaboração dos 
livros didáticos ou quaisquer materiais que possam auxiliar ou possibilitar a 
construção do conhecimento de nossos alunos. 
 Em uma breve análise do livro “EJA Moderna: Educação de Jovens e Adultos: 
anos finais do ensino fundamental: manual do educador” nota-se além de uma 
brevidade de conteúdos desconexos e sintéticos, o que é comum para essa 
modalidade de ensino devido sua curta duração, também a falta de criticidade nas 
relações do homem com a natureza. 
 Na unidade 2, do referido livro, observa-se o tema da alimentação, o capítulo 
5 aborda a produção de alimentos e os impactos ambientais, mas não é possível 
observar em nenhuma parte o uso da palavra latifúndio, que seria chave para o 
entendimento dessa relação. Nesse capítulo são abordados problemas com a 
irrigação excessiva do solo, o uso inadequado de produtos químicos, queimadas e a 
produção agropecuária e a degradação do solo, mas não se faz menção aos povos 
da floresta e aos conflitos de terra, além de muitas outras palavras que abririam o 
entendimento dos estudantes para essas questões latentes à compreensão da 
realidade. 

Após descrever a problemática do uso de produtos químicos e agrotóxicos no 
Brasil, indaga: “Você conhece alguma plantação em que não se usam inseticidas? 
Como o produtor combate as pragas? Resposta pessoal. Espera-se que os alunos 
comentem sobre pequenos agricultores que não utilizam produtos químicos em sua 
lavoura” (AOKI, 2013, p. 54). Interessante frisar que a “resposta” a esse 
questionamento da autora é uma informação adicional desta edição de uso exclusivo 
dos alunos, ou seja, como se espera que eles possam pensar em pequenos 
agricultores se em nenhum momento isso é se quer mencionado? 

Claro que não se pode esperar que o livro trouxesse todo conteúdo e 
questões, mas suas formulações apontam para outros caminhos, como se 
analisássemos as relações sem nenhuma perspectiva crítica e desconsiderando 
toda a complexidade. Adiante, ocupa-se meia página para a agricultura orgânica, 
mas não é mencionada a agricultura familiar que é abundante em nosso país, e de 
onde muitos alunos da EJA são oriundos. Na abertura do capítulo 5 temos a 
seguinte descrição: 

 
A necessidade de obter alimentos e matéria-prima para abastecer a 
indústria tem levado os seres humanos a transformar, cada vez mais, as 
paisagens naturais. As práticas do extrativismo, da agricultura e da 
pecuária, entretanto, além de transformar a paisagem, têm gerado graves 
danos ao ambiente. Você sabe como a produção de alimentos pode causar 
impactos no meio ambiente? (AOKI, 2013, p. 51) 
 

Nota-se, nessa perspectiva, distanciamento e neutralidade perante questões 
complexas que envolvem as relações intrínsecas à agricultura, pecuária e ao 
extrativismo. Nenhuma ou pouca referência e indução à reflexão acerca das 
temáticas que envolvem a busca pelo lucro desmedido, disputas por grandes 
quantidades de recursos, a desigualdade de acesso à terra, ao desmatamento e a 
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grilagem em terras pertencentes à União, as lutas reforma agrária, dentre outros. 
Para além da paisagem natural e sua transformação, é preciso colocar em 

debate o que, para que e quem se quer modifica-la, além das condições que esse 
processo e o quanto cada um desses atores envolvidos ganha. Pode-se destacar 
que, conteúdos aparentemente passivos se revelarem como potencialmente 
reflexivos e questionadores da ordem social vigente e suas relações. 

O capítulo que aborda a globalização, que é um conteúdo previsto para o 
nono ano do ensino fundamental, ainda se ausenta de colocar outro discurso 
operativo. Denota-se ao ler que, um processo de união e consolidação da relação 
entre países, além de na perspectiva ambiental problematizar questões como uso de 
energia e consumo consciente, sem nenhuma implicação para empresas. 

A princípio, concebida como um saber científico para melhor se compreender 
o espaço e seus recursos com o intuito de se fazer o uso e exploração capitalista, a 
geografia possui arcabouço não nesse sentido, mas também podendo ser 
apropriada para possibilitar a crítica desse usufruto (PAULINO, 2000). 

Inexiste alguma tirinha ou comentário crítico sobre as organizações privadas e 
seus impactos nos ecossistemas, comunidades tradicionais e até nos centros 
urbanos. Parece que todo o problema do mundo pode ser resolvido a partir do 
indivíduo, como deixar de comprar alguns itens, levar a sacola de pano, fechar a 
torneira ao escovar os dentes e outros hábitos cotidianos que devem ser 
repensados, mas que não são as únicas engrenagens que urgem por modificações. 

Em um segmento como a EJA, onde o livro didático costuma ser uma das 
principais ferramentas de aprendizagem para os educandos, é imprescindível que as 
abordagens em questão privilegiem o estímulo à reflexão e ao debate crítico. Ainda 
mais, tratando-se de uma modalidade onde o diálogo é entendido como relevante na 
construção do conhecimento e toma relativo tempo nas aulas. 

A produção de obras como essas é concentrada regionalmente no sudeste 
brasileiro e produzido por indivíduos brancos, o que acaba resultando num 
determinado pensamento majoritário, e o ato de repassar isso para as comunidades 
escolares pode ser tido como formação continuada e até otimizar a remuneração 
docente (SANTANA, 2019). 

Sendo o único ou um dos poucos recursos do professor, um livro didático 
permeado com aspectos de uma pretensa neutralidade científica e ainda uma visão 
do espaço geográfico como algo que precisa apenas ser descrito. Há o risco de 
apagar a heterogeneidade de suas relações, nota-se a iminência da reprodução do 
ensino de uma geografia que pouco ou quase nada serve para se conhecer o mundo 
em que vivemos. 
 
Conclusão 
 

A partir da análise, foi possível perceber o quanto ainda temos de aspectos 
oriundos da geografia tradicional principalmente no livro didático, como foi no caso 
do trecho investigado. A filosofia positivista que irriga essa corrente do pensamento 
com suas premissas contraditórias e ideológicas segue influenciando enormemente 
as obras, escolas e possivelmente, a sala de aula. 

O posterior surgimento da geografia crítica apoiada no materialismo histórico 
e dialético e também da ênfase no lugar e cotidiano com o nascimento na filosofia 
fenomenológica com diversas investigações, ainda persiste essa base positiva. O 
aparecimento dessas características em obras atuais demonstra a importância do 
cuidado e apuração com aquilo que se produz e trabalha. 

No caso do olhar sobre o material que é destinado ao EJA, é notável a 
carência de questionamento, visão crítica e de pontos de vista colocados em 
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perspectiva, como forma de auxiliar no diálogo para a formação cidadã. O meio 
ambiente é um tema relevante e urgente, portanto exige um planejamento para ser 
encaminhado enquanto conteúdo nas classes. 

Sabe-se da precariedade da atuação dos professores na educação básica no 
Brasil, em muitas escolas o livro é um dos poucos recursos. Inclusive existem redes 
onde a insuficiência de exemplares para a totalidade dos educandos exige dos 
profissionais verdadeiros malabarismos, para prosseguir no processo de ensino e 
aprendizagem. 

A necessidade de apropriação dos materiais didáticos é latente nessa e 
outras perspectivas, seja pelo cuidado no uso ou a fim de incentivar a sua produção 
enquanto escola, rede ou comunidade. O conhecimento geográfico precisa ser 
utilizado pelo professor da área, a fim de fazer uma leitura crítica da obra e operar 
em prol de adaptar de acordo com as necessidades na sala de aula e as 
inadequações desta. 
 Apesar de superada em muitos sentidos, a geografia clássica possui seus 
méritos e relevância para o status contemporâneo dessa ciência. Ela trouxe em suas 
inserções investigativas cruciais como relata Ribeiro (2020) a partir de sua análise. O 
autor ainda questiona as divisões das correntes e escolas do pensamento. 
 Porém, é oportuno colocar em perspectiva a essência apolítica presente na 
episteme positivista com a geografia tradicional. Seus textos completos e ricos de 
elementos que servem de exemplo para tanta produção fragmentada não vencem os 
danos que essa dita isenção pode causar na prática, principalmente enquanto 
professores. 
 A partir dessas reflexões, é preciso permitir aos nossos alunos pensar sobre 
as relações com o mundo, que essas relações não são dadas e permanentes, e as 
possibilidades de romper com a ordem vigente e se criar outras relações com o 
espaço, a natureza, todas e todos. Fazendo da geografia uma ciência que não serve 
apenas para conhecer, mas também para questionar e transformar as relações. 
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DESENVOLVIMENTO INFANTIL EM TEMPOS DE PANDEMIA: ANALISANDO O 
CONTEXTO E OS POSSÍVEIS IMPACTOS  

Livia Crespi32 
Claucida Silva de Oliveira Lima33  

 
Resumo: O estudo analisa possíveis impactos do distanciamento social, 
especificamente a não frequência em instituições escolares, imposto pela Pandemia 
do COVID-19 no desenvolvimento de crianças atendidas na Educação Infantil (EI). 
Foi conduzida uma revisão bibliográfica nas áreas de Educação, Psicologia do 
Desenvolvimento e Neurociências, objetivando compreender o papel das 
experiências e da interação social no desenvolvimento infantil. O estudo aponta que 
o afastamento do ambiente escolar pode gerar lacunas no desenvolvimento infantil, 
especialmente quanto às funções executivas, habilidades linguísticas e 
socioemocionais.  

Palavras-chave: Desenvolvimento infantil; Distanciamento social; COVID-19; 
Educação Infantil.  

 

Introdução 

 O mundo passa por uma situação sem precedentes na história recente. 
Encontramo-nos em meio a uma grave Pandemia cujos efeitos podem ser 
observados na saúde física e mental, na economia nacional e global, na educação, 
no convívio social e no próprio desenvolvimento infantil. Isto porque, pela primeira 
vez na vida de muitas pessoas, dentre elas crianças e jovens, o direito de estar 
presente em espaços públicos, em locais de lazer e cultura e nas instituições 
escolares está temporariamente suspenso em decorrência de uma grave Pandemia 
gerada pela transmissão comunitária do COVID- 19.  

Em dezembro de 2019 foi identificado pela primeira vez um caso de 
transmissão do vírus denominado SARS-COV-2, ou COVID-19 em Wuhan, na 
China, dando início a uma intensa disseminação deste vírus entre pessoas do 
mundo inteiro. Esta se trata de uma doença infecciosa, cuja transmissão ocorre por 
meio de inalação ou pelo contato com superfícies que apresentam gotículas geradas 
através do espirro e da tosse de pessoas contaminadas pela doença. A velocidade 
da transmissão do vírus somada à variedade do espectro clínico observada nos 
infectados, fez com que governos de diferentes países passassem a tomar medidas 
cautelares de distanciamento social visando a redução dos contágios.    

Dentre essas medidas, observou-se, em diferentes níveis, a adesão a normas 
sanitárias como o uso de máscaras faciais, higienização das mãos com álcool em 
gel, testagem em massa para verificação de contaminação entre os indivíduos, 
aferição de temperatura corporal e a redução de pessoas nos espaços coletivos, por 
meio do fechamento de estabelecimentos comerciais, instituições de ensino, 
espaços públicos de cultura e lazer, além da limitação de circulação de pessoas nas 
cidades e entre países. 

 
32 Doutora e Mestra em Educação em Ciências pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul - 
UFRGS. Desenvolve pesquisas sobre a relação entre as Neurociências, a formação e a prática 
pedagógica do docente da Educação Infantil e Ensino Fundamental I. 
33 Doutoranda e Mestra em Educação em Ciências pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul - 
UFRGS. Pesquisadora nas áreas de Neurociência e Educação, Aprendizagem e Ensino, Didática e 
Educação Inclusiva. 
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De acordo com o Ministério da Saúde brasileiro34, o primeiro caso confirmado 
de COVID-19 no país foi registrado em 26 de fevereiro de 2020, sendo que os 
números oficiais apontavam um somatório de 8.105.790 casos confirmados e 
203.100 falecimentos decorrentes da doença até o início de dezembro do mesmo 
ano. A Organização Mundial da Saúde (OMS) aponta que os números globais de 
contágio totalizavam, até o momento da consulta, 88.383.771 casos confirmados e 
1.919.126 mortes atribuídas ao COVID-1935. Ainda de acordo com os dados 
disponíveis no site da OMS, o Brasil ocupa o segundo lugar mundial em número de 
casos confirmados, ficando atrás apenas dos Estados Unidos. Os números 
apresentados indicam a propagação do vírus em escala global, reforçando a 
importância da implantação e manutenção de medidas de controle e prevenção do 
contágio deste vírus.  

 Em 11 de março de 2020 a OMS declarou que a então situação de 
emergência de saúde pública ocasionada pela COVID-19 havia sido elevada para o 
patamar de Pandemia devido seu potencial de transmissão comunitária. A partir de 
então, medidas mais rígidas de distanciamento social foram aplicadas 
internacionalmente. No Brasil, foi editada a Portaria nº 188 pelo Ministério da Saúde 
em 3 de fevereiro do mesmo ano, declarando Estado de Emergência em Saúde 
Pública de Importância Nacional, em razão da infecção humana pelo COVID-19. No 
âmbito educacional brasileiro, os governadores dos Estados decretaram a 
suspensão temporária das aulas nas redes públicas e privadas em todos os níveis, 
etapas e modalidades da Educação na segunda quinzena de março de 2020.  

Em 17 de março de 2020, por meio da Portaria nº 342, o Ministério da 
Educação (MEC) se manifestou sobre a suspensão das aulas presenciais e demais 
atividades acadêmicas, indicando a possibilidade de substituí-las por aulas e 
atividades não presenciais ministradas em meios digitais durante o período de 
duração da Pandemia. Após deliberações do Executivo nacional e de órgãos 
legislativos, foi aprovado em 28 de abril o Parecer nº 5/2020 do Conselho Nacional 
de Educação (CNE), que versa sobre a reorganização do calendário escolar e da 
possibilidade de cômputo de atividades não presenciais para fins de cumprimento da 
carga mínima anual, em razão da Pandemia do COVID-19. Este documento legal, 
além de instituir a flexibilização do calendário escolar, ainda aponta possíveis 
consequências a serem observadas no decorrer da suspensão prolongada das aulas 
presenciais. Dentre elas,  

Dificuldade para reposição de forma presencial da integralidade das aulas 
suspensas ao final do período de emergência, com o comprometimento 
ainda do calendário escolar de 2021 e, eventualmente, também de 2022; 
Retrocessos do processo educacional e da aprendizagem aos estudantes 
submetidos a longo período sem atividades educacionais regulares, tendo 
em vista a indefinição do tempo de isolamento; Danos estruturais e sociais 
para estudantes de baixa renda, como stress familiar e aumento da 
violência doméstica para as famílias, de modo geral; e abandono e evasão 
escolar (BRASIL, 2020).  

Cabe ressaltar que embora preveja e indique as possíveis consequências, o 
Parecer nº 5/2020 não aponta estratégias para a minimização destes, reforçando 
apenas, que em decorrência das desigualdades estruturais da sociedade brasileira 
“cabe registrar as diferenças existentes em relação às condições de acesso ao 

 
34 Dados coletados no website do Ministério da Saúde: Covid-19 Casos e Óbitos (saude.gov.br). 
Acesso em 10 de dezembro de 2021.   
35 Dados coletados no Painel Covid-19 disponível no website da OMS: https://covid19.who.int/. 
Acesso em 10 de janeiro de 2021.   

https://susanalitico.saude.gov.br/extensions/covid-19_html/covid-19_html.html
https://covid19.who.int/
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mundo digital por parte dos estudantes e suas famílias”. Em outras palavras, 
entende-se que uma parcela da população brasileira terá maior dificuldade de 
acesso às aulas remotas ministradas de forma digital, no entanto, não se prevê, nem 
mesmo se aponta para possibilidades e propostas que possam minimizá-la. 
Ademais, o Parecer nº 5/2020 pontua que a principal finalidade do processo 
educativo é,  

O atendimento dos direitos e objetivos de aprendizagem previstos para cada 
etapa educacional que estão expressos por meio das competências 
previstas na BNCC e desdobradas nos currículos e propostas pedagógicas 
das instituições ou redes de ensino de educação básica ou pelas Diretrizes 
Curriculares Nacionais e currículos dos cursos de instituições de educação 
superior e de educação profissional e tecnológica (BRASIL, 2020).   

Ao referir-se à BNCC é relevante indicar que este é um documento normativo, 
instituído através da Resolução CNE/CP nº 2 de 22 de dezembro de 2017, para as 
etapas da Educação Infantil (EI) e do Ensino Fundamental (EF) e em 2018 para a 
etapa do Ensino Médio (EM). A BNCC define um conjunto de aprendizagens 
essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo das etapas e 
modalidades da Educação Básica nacional. Considerando que o objetivo central 
deste escrito é analisar os impactos do distanciamento social imposto pela 
Pandemia do COVID-19, o foco da análise da BNCC recai sobre os seis direitos de 
aprendizagem e desenvolvimento a serem garantidos nos diferentes campos de 
experiência propostos para a EI.  

Conviver: com outras crianças e adultos, em pequenos e grandes grupos, 
utilizando diferentes linguagens, ampliando o conhecimento de si e do outro, 
o respeito em relação à cultura e às diferenças entre as pessoas; Brincar: 
cotidianamente de diferentes formas, em diferentes espaços e tempos, com 
diferentes parceiros (crianças e adultos), ampliando e diversificando seu 
acesso a produções culturais, seus conhecimentos, sua imaginação, sua 
criatividade, suas experiências emocionais, corporais, sensoriais, 
expressivas, cognitivas, sociais e relacionais; Participar: ativamente, com 
adultos e outras crianças, tanto do planejamento da gestão da escola e das 
atividades propostas pelo educador, quanto da realização das atividades da 
vida cotidiana, como a escolha das brincadeiras, dos materiais e dos 
ambientes, desenvolvendo diferentes linguagens e elaborando 
conhecimentos, decidindo e se posicionando; Explorar: movimentos, gestos, 
sons, formas, texturas, cores, palavras, emoções, sentimentos, dúvidas, 
hipóteses, descobertas, opiniões, questionamentos, por meio de diferentes 
linguagens; Conhecer-se: e construir a sua identidade pessoal, social e 
cultural, constituindo uma imagem positiva de si e de seus grupos de 
pertencimento, nas diversas experiências de cuidados, interações, 
brincadeiras e linguagens vivenciadas na instituição escolar e em seu 
contexto familiar e comunitário (BRASIL, 2017, p. 38).   

Os direitos elencados convergem para a visão de uma criança participativa no 
seu meio, em especial no escolar, onde, através da interação com seus pares e 
adultos, se desenvolve e se reconhece enquanto pessoa participante de uma 
comunidade. O conjunto dos direitos apresentados baseia-se no princípio da 
interação como fomento para o desenvolvimento infantil.  

A interação durante o brincar caracteriza o cotidiano da infância, trazendo 
consigo muitas aprendizagens e potenciais para o desenvolvimento integral 
das crianças. Ao observar as interações e as brincadeiras entre as crianças 
e delas com os adultos, é possível identificar, por exemplo, a expressão dos 
afetos, a mediação das frustrações, a resolução dos conflitos e a regulação 
das emoções (BNCC, 2017, p. 37).  

Dito isto, a interação social da criança no espaço escolar deve ocorrer de 
forma intencional e pedagogicamente planejada, ou seja, imprimindo 
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“intencionalidade pedagógica às práticas pedagógicas na Educação Infantil, tanto na 
creche quanto na pré-escola” (BRASIL, 2017, p. 38). A ação do professor neste 
contexto é fundamental, visto que é através dela que o desenvolvimento infantil será 
mediado no ambiente escolar.  

É justamente a intencionalidade pedagógica que diferencia as interações 
sociais e as experiências propostas às crianças no espaço escolar daquelas 
vivenciadas fora dele. Por mais que durante o período da suspensão das aulas 
presenciais, as crianças tenham tido contato com outras crianças no âmbito familiar, 
ou em outros locais e núcleos de socialização, não houve, necessariamente, 
intencionalidade pedagógica para tais interações.  

A suspensão das atividades letivas presenciais gera uma série de reflexos 
negativos que impactam o desenvolvimento das crianças de formas distintas e por 
um período de tempo indeterminável. Considerando que no Brasil, a frequência à 
creche contabiliza 34% da população de 0 a 3 anos e 93% da população de 4 e 5 
anos frequenta as pré-escolas (NPCI, 2020), há de se ponderar sobre os impactos 
do fechamento das escolas durante o período da Pandemia do COVID-19 e o 
consequente afastamento das crianças do ambiente escolar e das relações 
interpessoais estabelecidas nos ambientes escolares, visto que estes são locais 
privilegiados para a ocorrência de experiências e estimulações, de interação entre 
crianças com seus pares e com adultos, além da intencionalidade existente na ação 
pedagógica dos educadores que atuam nestes locais.  

A questão que se coloca é, quais são os prováveis impactos causados no 
desenvolvimento global infantil tendo em vista a ausência de interações, 
brincadeiras, vivências e experiências planejadas por um educador no ambiente 
escolar das creches e pré-escolas em todo o país? Deste modo e longe de esgotar 
as discussões sobre as especificidades que permeiam o desenvolvimento infantil, 
este estudo visa apresentar um breve panorama sobre o tema, analisando o 
entendimento de diferentes autores sobre a importância da interação social para o 
desenvolvimento infantil e estabelecendo um paralelo entre os apontamentos 
levantados na revisão bibliográfica e o contexto atual de distanciamento social e de 
suspensão das aulas presenciais em todo território nacional, imposta pela Pandemia 
do COVID-19 desde a segunda quinzena de março de 2020.  

 

Materiais e métodos  

O estudo qualifica-se como uma pesquisa qualitativa de cunho bibliográfico e 
documental, com respaldo em revisões de literatura conduzidas em autores das 
áreas de Educação, Psicologia do Desenvolvimento e Neurociências, como Dessen 
e Costa Junior (2008), Herculano-Houzel (2010), Bee e Boyd (2011), Papalia e 
Feldman (2013) e Lent (2019). Também foi realizada uma breve análise sobre a 
relevância dada à interação social para o desenvolvimento infantil no contexto da 
BNCC para a EI.  

 

Apontamentos sobre o desenvolvimento infantil 

Em decorrência do progresso tecnológico que possibilita a investigação dos 
órgãos, dos sistemas e dos comportamentos do corpo humano em vida, o estudo 
sobre o desenvolvimento humano é um campo de pesquisa científica interdisciplinar 
que está em constante evolução. O estudo sobre o desenvolvimento humano é um 
campo científico que estuda os processos de mudanças e estabilidades pelos quais 
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o corpo e a mente humana passam sucessivamente durante todos os períodos da 
vida, buscando essencialmente descrever, explicar, prever e intervir nas questões 
relacionadas ao desenvolvimento físico, cognitivo, comportamental e psicossocial 
dos seres humanos.  

De forma ilustrativa, Papalia e Feldman (2013) fazem uso do desenvolvimento 
da linguagem nas crianças para explicar como os objetivos deste campo de estudo 
se articulam e se complementam.  

Para descrever quando a maioria das crianças pronuncia a sua primeira 
palavra ou qual o tamanho do seu vocabulário numa certa idade, os 
cientistas do desenvolvimento observam grandes grupos de crianças e 
estabelecem normas, ou médias, para o comportamento em várias idades. 
Eles procuram assim explicar como as crianças adquirem a linguagem, e 
porque algumas crianças aprendem a falar mais tarde do que o usual. Com 
esse conhecimento podem-se prever comportamentos futuros, tais como a 
probabilidade de uma criança ter sérios problemas com a fala. Finalmente, o 
conhecimento de como a linguagem se desenvolve pode ser utilizado para 
intervir no desenvolvimento, por exemplo, disponibilizando terapia 
fonoaudiológica para a criança (PAPALIA E FELDMAN, 2013, p. 37). 

Os estudos relacionados ao desenvolvimento humano têm sido vistos como 
promissores para a compreensão dos padrões de normalidade no desenvolvimento 
humano, sendo que “as diferenças nas trajetórias do desenvolvimento, se 
conhecidas, podem revelar o momento no qual as desordens biológicas, 
psicológicas ou sociais passam a interferir prejudicialmente no desenvolvimento” 
(DESSEN; COSTA JUNIOR, 2008, p. 27). Desse modo, tais estudos transpassam as 
esferas de observação e de explicação de eventos, etapas, estágios e 
características comuns a cada faixa etária, podendo figurar como um conhecimento 
preventivo, alertando sobre marcos do desenvolvimento que são comumente 
alcançados cronologicamente por um grande número de crianças. Nesse viés, 
Crespi, Noro e Nóbile (2020) apontam que,  

O desenvolvimento infantil é um processo multifacetado que tem início na 
gestação e se estende até a adolescência. Este se constitui um processo 
progressivo de múltiplas modificações que ocorrem no organismo, levando 
ao amadurecimento de diferentes sistemas e órgãos do corpo humano, 
além do aperfeiçoamento de funções cognitivas, executivas, motoras, 
emocionais e à aquisição de diferentes habilidades sociais (CRESPI; 
NORO; NÓBILE, 2020, p. 162).   

Vale ressaltar que, embora o desenvolvimento infantil siga um determinado 
padrão próprio à espécie humana e que seja reconhecida a existência de marcos do 
desenvolvimento de determinadas habilidades, cada indivíduo é singular, já que seu 
organismo apresenta características próprias, além disso, reforça-se o entendimento 
de que o desenvolvimento não é linear e não é mero resultado do amadurecimento 
de diferentes sistemas do corpo. Dessen e Costa Junior (2008) afirmam que,  

Determinadas pelo conteúdo genético (genótipo) e pela interação com o 
ambiente externo (fenótipo), características relacionadas ao temperamento, 
à personalidade, às habilidades cognitivas, aos atributos físicos – tais como 
estatura e dimensões corporais -, diferenciados por experiências internas e 
externas, formam o repertório de comportamentos, moldando 
dinamicamente ao longo da vida, e constituem o desenvolvimento humano 
(DESSEN; COSTA JUNIOR, 2008, p 58).   

A diversidade deve ser entendida, portanto, como uma característica natural 
da espécie humana e por consequência, as pequenas diferenças temporais na 
aquisição de determinadas habilidades são observáveis no desenvolvimento infantil. 
Deste modo, Crespi, Noro e Nóbile (2020) indicam que,  
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Observando o desenvolvimento cerebral típico, verifica-se que este órgão 
amadurece em decorrência das experiências que vivencia em seu ambiente, 
seguindo um padrão evolutivo próprio da espécie humana. Cabe reforçar 
que, embora o desenvolvimento cerebral siga um padrão para os seres 
humanos, o ritmo de conquista de novas habilidades está atrelado às 
diferenças individuais, características físicas, estado emocional, de saúde e 
nutricional, além dos contextos socioculturais e ambientais onde a criança 
se insere (CRESPI; NORO; NÓBILE, 2020, p. 163).   

Assim, os fatores ambientais, as múltiplas experiências vivenciadas, os 
estímulos recebidos nos contextos ambientais e sociais, as relações interpessoais e 
os vínculos afetivos estabelecidos, bem como suas especificidades biológicas e 
fatores hereditários, sua condição de saúde e de alimentação, além de seu estado 
emocional impactam profundamente a aquisição e o domínio gradual de habilidades, 
por conseguinte, as etapas que geralmente são descritas nos estudos sobre o 
desenvolvimento humano devem ser observadas com certa flexibilidade, respeitando 
o ritmo e a singularidade de cada criança.  

Esse entendimento também encontra respaldo na fala de Herculano-Houzel 
(2010), que ao tempo que nos chama a atenção para o fato de cada indivíduo ser 
único devido às duas diferenças inatas, estas não devem ser vistas como limitantes.  

É claro que devemos reconhecer que diferenças inatas, biológicas, 
genéticas, têm a sua contribuição na capacidade de cada um. Mas mais 
importante, ainda, é reconhecer que oportunidade, prática, motivação, são 
muito mais importantes, são muito mais determinantes no aprendizado de 
nossas capacidades desenvolvidas do que esse ponto de partida biológico, 
genético ou não (HERCULANO-HOUZEL, 2010, p. 25).   

Um traço marcante no desenvolvimento humano é a característica plástica do 
Sistema Nervoso (SN) que possibilita a aprendizagem em todas as fases da vida, 
através da modificação dinâmica das estruturas cerebrais e das funções neurais em 
decorrência da interação com o ambiente físico e com o meio social. Lent (2019, p. 
19) explica que essa característica pode ser chamada de neuroplasticidade, sendo 
ela a “capacidade do cérebro de submeter-se a modificações temporárias ou 
permanentes, sempre que seja influenciado por si próprio, por outros cérebros ou 
pelo ambiente”.  

Apesar de ser uma constante na vida humana, a neuroplasticidade é uma 
característica marcante dos cérebros infantis, fazendo com que estes sejam 
altamente suscetíveis aos estímulos e condições ambientais em períodos 
conhecidos como janelas de oportunidade, períodos sensíveis ou críticos. Lent 
(2019, p. 77) postula que esses períodos devem ser “entendidos como intervalos em 
que os mecanismos de plasticidade cerebral estão especialmente ativos e mais 
suscetíveis a receber a estimulação adequada proveniente do ambiente”, uma vez 
que o cérebro é mutável durante toda a vida, mas é ainda mais durante as fases 
iniciais do desenvolvimento. Herculano-Houzel (2010) complementa esse 
entendimento apontando que,  

Nós nascemos com uma capacidade enorme de aprender coisas novas, 
aprender com o ambiente e, ao longo do tempo, ao longo da experiência, o 
nosso cérebro vai se moldando. Existem alguns períodos críticos, digamos, 
na infância, que são as fases em que o cérebro tem mais facilidade de 
aprender línguas, movimentos, aprender a lidar com a informação sensorial, 
por exemplo (HERCULANO-HOUZEL, 2010, p. 11).   

Para a autora, durante esses períodos críticos para o desenvolvimento de 
determinadas habilidades, o cérebro é especialmente capaz de se modificar 
mediante ao uso e às experiências vivenciadas. Bee e Boyd (2011, p. 29) 
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complementam ao pontuar que o período crítico é “qualquer período de tempo 
durante o desenvolvimento em que um organismo é especificamente responsivo e 
aprende a partir de um tipo de estimulação. A mesma estimulação em outros pontos 
no desenvolvimento tem pouco ou nenhum efeito”. Por conseguinte, aponta-se a 
necessidade de reconhecer a relevância da estimulação ambiental, da interação 
social e das relações de vínculos interpessoais durante os primeiros anos de vida, 
favorecendo o desenvolvimento adequado das crianças.  

À medida que a criança interage com seu meio e estabelece vínculos com o 
ambiente e com outras pessoas, seu SN modifica-se estruturalmente buscando 
adaptações que garantam sua adequação ao meio e ao mesmo tempo, fomenta 
aprendizados essenciais que servirão de base para aprendizados e comportamentos 
mais especializados em uma etapa subseguinte de seu desenvolvimento. Como 
reforça Cypel (2011),  

Um aspecto importante e atualmente reconhecido pelos profissionais que 
atuam nas Neurociências é a importância dessas relações vinculares, à 
medida que irão acontecendo, estabelecem ou modificam comportamentos, 
havendo um correspondente processo de modelação da circuitação 
neuronal. Ou seja, o estabelecimento contínuo e permanente dos vínculos 
entre o meio ambiente e a criança atua como aprendizados cujos registros 
terão expressão na estrutura neurobiológica (CYPEL, 2011, p. 34).  

Nos primeiros estágios do desenvolvimento infantil, ocorre uma progressiva 
aquisição e um paulatino domínio de funções mentais ligadas essencialmente à 
memória de trabalho, ao controle inibitório e à flexibilidade cognitiva. Crespi, Noro e 
Nóbile (2020, p. 164) esclarecem que estas são funções executivas e que podem ser 
definidas como “um conjunto de habilidades fundamentais para o controle de ações, 
pensamentos e emoções que iniciam seu desenvolvimento nos primeiros anos de 
vida e seguem amadurecendo durante toda a adolescência”.  

Os primeiros anos de vida o ser humano são fundamentais para o a 
construção de uma base sólida de funções executivas que permitirão que as 
crianças gerenciem gradualmente diferentes aspectos da sua vida com crescente 
autonomia. Manukata et al (2013) afirmam, que,  

As funções executivas são um conjunto de processos cognitivos que dão 
suporte à regulação dos pensamentos, emoções e comportamentos. Elas 
nos ajudam a atingir metas em nossa vida diária, seja planejando as férias, 
controlando a raiva ou realizando várias tarefas ao mesmo tempo. Elas se 
desenvolvem intensamente durante a infância, e são um indicador do 
desempenho futuro na escola (MANUKATA et al, 2013, p. 1).  

Para que ocorra o desenvolvimento saudável na infância e a construção de 
bases sólidas para as etapas subsequentes é necessário que uma a interlocução de 
uma série de fatores intrínseco e extrínsecos à criança, entre eles as condições de 
saúde, as características genéticas e particularidades de cada criança, além do 
contexto ambiental em que cada criança encontra-se inserida. Não se fala aqui 
apenas no ambiente escolar, mas também no ambiente familiar, visto que ambos 
influenciam significativamente o desenvolvimento infantil. O Núcleo Ciência Pela 
Infância (NCPI) aponta que o cuidado familiar, juntamente com o amparo 
pedagógico nas escolas, é um fator essencial para o crescimento e desenvolvimento 
das crianças, no entanto, questões como,  

A precariedade do contexto familiar pode promover riscos ao 
desenvolvimento infantil, com a fragilidade nos vínculos afetivos. A 
convivência de vários familiares sob estresse psicológico em um mesmo 
domicílio, muitas vezes com densidade habitacional alta, pode aumentar a 
tensão no ambiente, os casos de violência doméstica e a experiência do 
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estresse tóxico nas crianças, com consequências potencialmente de longo 
prazo (NCPI, 2020, p. 120). 

Em um estudo realizado pelo Comitê Científico do NCPI foi apontado que o 
distanciamento social imposto pela Pandemia do COVID-19 pode “acentuar ou fazer 
surgir algumas dificuldades funcionais e comportamentais nas crianças” (NPCI, 
2020, p. 6), isto porque condiciona as crianças a ficarem restritas a ambientes 
familiares, ou ao menos, não escolares.  

Entre os efeitos passíveis de observação elencam-se a dependência 
excessiva aos pais, o aumento da desatenção, da agitação, da preocupação e do 
estresse, além de problemas com o sono, falta de apetite e pesadelos noturnos. 
Ainda de acordo com o NPCI (2020), com o fechamento das instituições escolares, 
outras situações negativas ao desenvolvimento infantil podem ser observadas, como 
por exemplo,  

A merenda (muitas vezes a principal refeição do dia) faz falta para os filhos 
de famílias mais vulneráveis. Além disso, a criança em casa corre mais risco 
de ser vítima de violência, negligência e falta de estímulos positivos, 
necessários ao seu desenvolvimento (NCPI, 2020, p. 9).  

 O contexto familiar se torna, neste contexto, o principal ambiente em que a 
criança se encontra. Na impossibilidade de estarem no ambiente escolar, as 
crianças podem ficar expostas a uma série de intempéries, caso o cuidado familiar 
seja precário ou insuficiente em termos psicossociais, econômicos e sanitários. Tais 
intempéries, em longo prazo podem causar o chamado estresse tóxico, que ocorre 
essencialmente quando a criança passa por adversidades intensas durante um 
longo período sem o suporte adequado de um adulto, podendo “interromper o 
desenvolvimento saudável do cérebro e de outros sistemas do corpo, aumentando o 
risco de uma série de doenças” (NPCI, 2020, p. 12).  

 Em um relatório da Academia Americana de Pediatria publicado em 2012, 
Jack Shonkoff e Andrew Garner indicam diversos efeitos negativos da exposição ao 
estresse tóxico na Primeira Infância, visto que neste período a arquitetura cerebral 
está em plena constituição. Nas palavras dos autores,  

O estresse tóxico pode levar a mudanças permanentes na aprendizagem 
(linguística, cognitiva e socialmente emocional habilidades), no 
comportamento, e na fisiologia, podendo causar interrupções fisiológicas 
que resultam em níveis mais elevados de estresse relacionado doenças 
crônicas e aumento a prevalência de estilos de vida insalubres que levam à 
ampliação disparidades de saúde. (Tradução das autoras) (SHONKOFF; 
GARNER, 2012, p. 243).  

 O impacto da exposição contínua às condições adversas pode desencadear 
um processo de estresse tóxico prejudicial ao desenvolvimento cerebral infantil, bem 
como de outros sistemas do seu corpo e suas habilidades. Deste modo, é 
fundamental debater os possíveis impactos do distanciamento social e do 
afastamento das crianças dos ambientes escolares, visto que na ausência desses 
espaços, compromete-se a interação social das crianças com seus pares. Na sessão 
seguinte, debateremos essencialmente o papel da interação social para o 
desenvolvimento infantil na perspectiva estudos sobre o desenvolvimento humano.  

 

Interação social e o desenvolvimento infantil   

Como abordado anteriormente, o desenvolvimento humano pode ser 
entendido como “qualquer processo de mudança progressiva que ocorre com base 
nas interações estabelecidas dentro de um contexto” (DESSEN; COSTA JUNIOR, 
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2008, p. 23), sendo que tais processos de mudanças relacionam-se com a interação 
entre os indivíduos. Como explicam os autores,  

O desenvolvimento humano ocorre por um meio progressivo de interações 
recíprocas e complexas entre um organismo biopsicológico ativo e outras 
pessoas, objetos e símbolos em seu ambiente imediato. Portanto, para que 
haja interação, é necessário que pelo menos duas pessoas estejam 
presentes em um mesmo contexto, sendo agentes e pacientes, 
dialeticamente, no processo de busca por sentido e identidade a partir de 
suas mútuas experiências (DESSEN; COSTA JUNIOR, 2008, p. 25).   

 As interações entre os indivíduos indicam ser fundamentais para que ocorram 
os processos de transformações que levam ao amadurecimento e aperfeiçoamento 
de diferentes sistemas do corpo humano e incontáveis habilidades motoras, 
cognitivas, linguísticas, emocionais, entre outras. Porém, como os autores pontuam 
com exatidão, “para que uma interação seja efetiva no desenvolvimento, ela precisa 
ocorrer com certa regularidade, durante um período duradouro de tempo”. Por 
conseguinte, quando se fala na importância da interação social para o 
desenvolvimento infantil, é fundamental considerar os possíveis impactos da 
infrequência no ambiente escolar em decorrência do distanciamento social imposto 
pela Pandemia do COVID-19.  

Os estudos sobre o desenvolvimento infantil são pautados em teorias que 
propõem princípios gerais sobre este processo. Dessen e Costa Junior (2008), 
consideram que o uso de teorias para a explicação de eventos que não podem ser 
explicados por si só é favorável à compreensão da complexidade envolvida nos 
processos que possibilitam o desenvolvimento infantil, além disso, apontam para o 
fato de que existe um processo metodológico específico para se estabelecer uma 
teoria, já que,  

A elaboração de uma teoria é um produto de uma sequência formal de 
passos, a qual teve início, provavelmente, com a observação empírica de 
um evento que interessava ao pesquisador, envolvendo a formulação e o 
teste de hipóteses, bem como uma análise dos dados obtidos (DESSEN; 
COSTA JUNIOR, 2008, p. 40).  

Desse modo, a concepção de teorias relacionadas ao desenvolvimento infantil 
são frutos de pesquisas embasadas em metodologias qualitativas ou quantitativas, 
com o objetivo de provar hipóteses ou explicar determinados eventos observados. 
No campo do desenvolvimento infantil, essas teorias são comumente subdividas em 
teorias psicanalíticas, teorias da aprendizagem e teorias cognitivas. As teorias 
psicanalíticas baseiam-se na “suposição de que mudanças relacionadas à idade 
resultam de conflitos, determinados maturacionalmente, entre pulsões internas e 
demandas da sociedade” (BEE; BOYD, 2011, p. 35), objetivando compreender o 
funcionamento mental normal e patológico dos indivíduos. São representantes dessa 
teoria o psicanalista Sigmund Freud (1856-1939) e Erik Erison (1902-1994), sendo 
que ambos postulam que a passagem de uma criança pelos estágios de 
desenvolvimento depende diretamente das interações que ela tem com pessoas e 
objetos que a cercam. 

As teorias da aprendizagem representam buscam explicar o desenvolvimento 
infantil com base na característica plástica, moldável e condicionável dos 
comportamentos humanos frente aos processos de aprendizagem. Neste contexto 
destacam-se o modelo de condicionamento clássico de Ivan Pavlov (1849-1936), o 
modelo de condicionamento operante de Burrhs F. Skinner (1904-1990) e a teoria 
sociocognitiva de Albert Bandura (1925-dias atuais). Tais teorias também enfatizam 
o papel da interação entre o organismo e o ambiente, uma vez que o processo de 
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desenvolvimento humano pode ser influenciado tanto pela maturação biológica 
quanto pelas experiências que o indivíduo vivencia. Aqui se destaca a aprendizagem 
pela observação nos ambientes, uma vez que,  

O ambiente influencia o desenvolvimento ao proporcionar estímulos que 
mantém alguns comportamentos e extinguem outros. O ambiente e o 
organismo, em contínua interação estabelecem mudanças progressivas de 
contexto e de comportamento, que podem ser analisadas funcionalmente ao 
longo do desenvolvimento ou por determinados episódios comportamentais 
em um dado momento (DESSEN; COSTA JUNIOR, 2008, p. 56). 

Por sua vez, nas teorias cognitivas enfatiza-se que a qualidade dos 
relacionamentos que uma criança estabelece com outras pessoas é fundamental 
para o desenvolvimento global da criança. Aqui figuram, por exemplo, os postulados 
do psicólogo suíço Jean Piaget (1896-1980) e do psicólogo russo Lev Vygotsky 
(1896-1934). Neste estudo, discorreremos sucintamente sobre a abordagem destes 
dois autores quanto ao papel da interação social no desenvolvimento infantil, visto 
que ambos fundamentam uma perspectiva do desenvolvimento mediado pela 
interação do sujeito com o ambiente, no qual o sujeito é entendido como um “ser 
ativo e interativo no mundo, com diversas influências em sua trajetória. Por 
conseguinte, é ser que constrói e é construído na permanente interação dos 
aspectos biológicos com o meio em que está inserido” (XAVIER; NUNES, 2015, p. 
11).  

Jean Piaget é o autor da teoria conhecida como Epistemologia Genética, um 
campo de conhecimento que estuda o desenvolvimento qualitativo das estruturas 
intelectuais com interesse especial pela investigação teórica e experimental sobre 
como as crianças geram seu conhecimento. Através de pesquisas com crianças, o 
referido autor constatou invariantes funcionais, ou seja, regularidades no 
desenvolvimento do pensamento infantil. Dessen e Costa Junior (2008) indicam que 
a teoria piagentiana tinha como preocupação principal,  

Entender como a criança se tornava um adulto do ponto de vista cognitivo, 
isto é, como se passa de um estado de menor conhecimento para outro de 
maior conhecimento. Seu enfoque construtivista representa uma tentativa 
de superação do dualismo entre o sujeito e o objeto de conhecimento, 
reforçando o papel ativo da criança em seu processo de desenvolvimento 
(DESSEN; COSTA JUNIOR, 2008, p. 55).   

Xavier e Nunes (2015) ainda explicam que Piaget,  

Preocupou-se em explicar como, ao longo da vida, o homem vai construindo 
suas estruturas de pensamento, partindo de níveis de pequena 
complexidade, típicos de um bebê, para níveis tão complexos como a 
capacidade de pensar abstratamente, inclusive, produzindo grandes 
avanços científicos (XAVIER; NUNES, 2015, p. 19).   

A teoria da Epistemologia Genética proposta por Piaget embasa-se no modelo 
epistemológico construtivista, apresentando uma crítica a dois modelos 
epistemológicos difundidos e aceitos até então: o modelo epistemológico inatista e o 
modelo epistemológico empirista. O modelo epistemológico inatista, também 
conhecido como apriorista, como o nome já esclarece, acredita que o conhecimento 
é algo inato, constituído a priori. Já o modelo epistemológico empirista defende que 
a criança é uma tabula rasa, ou seja, um papel em branco onde é possível inserir o 
que se deseja, ou seja, a ideia contida neste modelo epistemológico é a de que o 
ambiente molda a criança e a criança é moldada passivamente.  

Contrapondo os referidos modelos epistemológicos e amparado pelo modelo 
epistemológico construtivista, Piaget apresenta uma nova explicação para o 
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desenvolvimento da aprendizagem propondo que “a criança (como o adulto) busca 
ativamente entender o seu ambiente. No processo ela explora, manipula e examina 
objetos e pessoas em seu mundo” (BEE; BOYD, 2011, p. 37).  

Para Piaget, os processos psicológicos não são dados a priori, mas são 
construídos na interação com o ambiente, por meio de processos 
adaptativos. A criança não é percebida como um ser de pura imitação, mas 
como um organismo vivo, que assimila as coisas para si e digere-se 
segundo a sua própria estrutura (DESSEN; COSTA JUNIOR, 2008, p. 55).  

Observa-se, portanto, que na teoria Piagentiana é a partir da interação do 
sujeito com o meio que o desenvolvimento cognitivo ocorre. A ideia de interação 
possui lugar central nesta teoria, valendo ressaltar que, para Piaget (1977), não é 
apenas o sujeito que age sobre o objeto, o objeto também possui o poder de 
impactar o sujeito modificando-o, sendo essa uma relação recíproca. Desta forma, o 
conhecimento procede não do sujeito, nem do objeto, mas da interação entre os 
dois, que exige um permanente reajustamento das estruturas mentais. A partir da 
troca recíproca entre sujeito e objeto, constitui-se a lei essencial do progresso do 
conhecimento, visto que o conhecimento é construído a partir das ações do sujeito, 
evoluindo para novos patamares a cada nova assimilação. Deste modo,   

Na assimilação, o sujeito entra em contato com a realidade externa, 
trazendo para as estruturas mentais que já possuí os dados/informações 
sobre aquilo que está desejando conhecer. Por exemplo, uma criança de 8 
anos se depara com um livro novo. Ao ler o texto, ela traz para as suas 
estruturas de pensamento aquelas informações que ali estão, ou seja, 
palavras, frases e gravuras. Ela está assimilando o material com o qual 
entrou em contato (XAVIER; NUNES, 2015, p. 21).  

Assim, quando se consegue um novo patamar de equilíbrio, esse novo 
patamar é a estrutura, integrada às estruturas já constituídas, a partir da qual serão 
feitas novas assimilações. A assimilação é um processo comum à vida orgânica, 
uma vez que nosso organismo está constantemente incorporando situações novas 
àquelas já existentes. Por sua vez, a acomodação é a diferenciação dos esquemas 
mentais em função dos objetos e conteúdos assimilados, mediada por um processo 
interdependente que promove a adaptação à realidade, já que “toda informação 
vinda de fora – ambiental – pressupõe uma construção vinda de dentro – biológica” 
(DESSEN; COSTA JUNIOR, 2008, p. 55).  

A sequência hierárquica das estruturas, ou seja, o entendimento de que a 
construção das estruturas mentais segue um padrão invariável é a base para o 
entendimento das ideias traçadas por Piaget. Para o autor, essas estruturas se 
constroem através de diferentes estágios do desenvolvimento cognitivo, sendo eles: 
período sensório-motor, período pré-operatório, período operatório concreto e 
período operatório formal. Sem alongar em demasia em cada um dos estágios, 
ressalta-se a importância de entendermos que há estruturas que se sobrepõem a 
outras, fazendo-se necessário o respeito a essa sequência e a promoção de 
experiências que possibilitem a assimilação e a equilibração no decorrer dos 
estágios do desenvolvimento cognitivo.  

À Vygotsky também é atribuído o interesse em compreender as origens do 
conhecimento na criança, buscando observar as mudanças qualitativas no 
comportamento infantil frente sua interação dialética com o contexto histórico-social 
em que se insere. De acordo com Dessen e Costa Junior (2008), a teoria histórico-
cultural de Vygotsky,  

Enfatiza a preponderância do contexto social no desenvolvimento das 
funções mentais superiores, por meio da interiorização de ações exteriores, 
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implicadas na zona de desenvolvimento proximal. Essa zona representa a 
diferença entre o conhecimento real e o potencial que se explicita na 
mediação com os seus pares (DESSEN; COSTA JUNIOR, 2008, p. 197). 

Em suma, Vygotsky aponta a aprendizagem como uma construção social 
mediada pela interação entre o sujeito e seus pares e como afirmam Bee e Boyd 
(2011),   

Ele estava convencido de que formas complexas de pensamento têm suas 
origens em interações sociais. De acordo com Vygotsky, a aprendizagem de 
novas habilidades cognitivas é conduzida por um adulto (ou por uma criança 
mais hábil, como um irmão mais velho), que modela e estrutura a 
experiência de aprendizagem da criança (BEE; BOYD, 2011, p. 38).   

 Esta noção de aprendizagem mediada é a fundamentação da teoria da Zona 
de Desenvolvimento Proximal (ZDP) descrita por Vygotsky, na qual as crianças, em 
suas diferentes habilidades, avançam em seu desenvolvimento no seu próprio ritmo, 
mediadas pelas trocas de experiências, ou seja, ao passo que interagem com seus 
pares e com o professor, as crianças apropriam-se de condições que possibilitarão o 
alcance de novos parâmetros de desenvolvimento em um momento futuro. A 
possibilidade de aprendizagem mediada é observável em ambientes escolares, nos 
quais as crianças interagem mutuamente, acompanhadas pelo olhar atento e pelas 
ações pedagógicas do professor, que fomentam o desenvolvimento das habilidades 
individuais através do suporte do grupo.  

 De forma geral, as teorias do desenvolvimento focalizam na interação entre 
os sujeitos e os ambientes socioculturais em que se encontram e no grau de 
influência dessa relação na progressiva aquisição de habilidades. O afastamento das 
crianças do ambiente escolar durante o período da Pandemia é um empecilho para 
esta interação social e para a troca de experiências mediadas pelos educadores e 
pelas próprias crianças, implicando na diminuição de interações relevantes para o 
desenvolvimento de habilidades linguísticas, motoras, executivas e socioemocionais 
na Primeira Infância.  

Com base nos postulados de Piaget e de Vygotsky, observa-se o quanto a 
interação social é essencial para o desenvolvimento da criança e deste modo, 
reforça-se a importância de as crianças estarem presentes no ambiente escolar. 
Todas as medidas que previnam a expansão da COVID-19 devem, de fato, ser 
aplicadas e respeitadas, a fim de ser evitado o aumento do número de falecimentos 
em decorrência desta doença, no entanto, é necessário destacar os efeitos adversos 
pontuadas neste estudo.  

Desde o aumento do estresse nas crianças gerado pela desestruturação de 
suas rotinas e por possíveis intempéries vivenciadas no contexto familiar até à 
ausência de estimulações adequadas a cada faixa etária e suas correspondentes 
janelas de oportunidade, será possível identificar nas crianças diferentes lacunas de 
aprendizagem e de desenvolvimento em longo prazo. Tais lacunas deverão ser 
detectadas pelos educadores no retorno às aulas presenciais, exigindo um olhar 
cuidadoso e específico às particularidades e singularidades apresentadas nas 
crianças acolhidas nas turmas de EI em todo o Brasil.  

 

Considerações finais  

 Os fundamentos teóricos apresentados neste estudo indicam a relevância do 
convívio social no ambiente escolar para o desenvolvimento integral das crianças. 
Em se tratando de crianças de até 6 anos de idade, período conhecido como 
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Primeira Infância, essa interação social parece ter um impacto ainda maior na 
aquisição de habilidades e competências fundamentais, visto a intensa plasticidade 
cerebral existente neste período.  

Os autores da área de Neurociências referenciados convergem para o 
entendimento de que as experiências iniciais criam a base a partir da qual poderão 
ser alcançados novos patamares de desenvolvimento, reforçando desta forma, a 
relevância de ofertar experiências e vivências que contenham intencionalidade 
pedagógica, ou seja, que não sejam aleatórias e sim planejadas adequadamente de 
acordo com as especificidades de cada faixa etária atendida.  

Este, por sinal, é um ponto fundamental para a compreensão do papel do 
professor na EI, visto que, experiências e vivências as crianças terão em todo e 
qualquer local em que estiverem inseridas, no entanto, é exatamente na escola que 
elas podem ser expostas às atividades pedagógicas, momentos lúdicos, 
brincadeiras, experiências sensoriais, vivências sociais, emocionais e culturais que 
promovam intencionalmente o desenvolvimento e a aquisição de determinadas 
habilidades.  

 Neste contexto, o afastamento das crianças durante o período da Pandemia 
do COVID-19, embora necessária para o retardamento do avanço da doença, 
implica em uma série de questões relacionadas ao desenvolvimento integral desses 
indivíduos, especialmente no tocante às habilidades cognitivas, linguísticas e 
socioemocionais. Ao analisar a teoria da Epistemologia Genética de Piaget e a 
concepção de desenvolvimento de Vygotsky pautado no contexto histórico-cultural, 
compreende-se que a interação social é muito importante para o desenvolvimento 
infantil, visto à alta plasticidade cerebral observada nos primeiros anos de vida, além 
da existência de períodos sensíveis para o desenvolvimento da linguagem, das 
capacidades sensoriais, além do início do amadurecimento das funções executivas.  

Este estudo reforça a importância da frequência escolar desde a EI para o 
desenvolvimento integral das crianças na Primeira Infância, no entanto, também 
aponta para a necessidade de salvaguardar vidas e evitar a contaminação 
comunitária pelo COVID-19. Amparadas pelo Conselho Nacional de Educação 
(CNE) e pelo próprio MEC, as instituições de todas as redes de ensino, da Educação 
Básica e do Ensino Superior, podem seguir fechadas durante o período da 
Pandemia, respeitando as disposições sobre suspensão de aulas presenciais de 
cada localidade. As atividades educacionais realizadas remotamente, em caráter 
emergencial, têm alcançado diferentes níveis de sucesso, de acompanhamento e de 
acessibilidade, no entanto, esse tipo de ensino “não é um recurso recomendável 
para crianças na Primeira Infância. Nessa fase, a criança aprende por meio de 
experiências concretas, interativas e lúdicas” (NPCI, 2020, p. 9).  

As crianças atendidas na EI por vezes apresentam dificuldade em 
acompanhar as aulas remotas mediadas pela tecnologia, precisam de 
acompanhamento constante de adultos para a definição de uma rotina estruturada 
para a realização de tarefas propostas pelos educadores, ou, no caso de uma 
grande parcela dessa população, não têm acesso à internet e a outras ferramentas 
tecnológicas necessárias para o acompanhamento das aulas. De fato, existem 
motivos diversos que dificultam o acompanhamento domiciliar das atividades 
pedagógicas remotas voltadas a essa faixa etária e essa constatação nos faz refletir 
sobre a importância da ação pedagógica no ambiente escolar.  

 Nesse sentido, é essencial que anteriormente ao retorno das aulas 
presenciais, sejam propostas e implantadas políticas públicas específicas que 
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orientem e amparem o trabalho nas escolas de EI, norteando estratégias e 
experiências pedagógicas diferenciadas, que permitam que os educadores possam, 
além de identificar lacunas de desenvolvimento em seus alunos, garantir um 
recomeço acolhedor, saudável, lúdico e estimulante às crianças nos espaços 
escolares. Lembrando também a necessidade de não somente reestabelecer a 
rotina escolar e as atividades pedagógicas, mas também, através de experiências 
lúdicas e adequadas a cada faixa etária atendida na EI, suprir as eventuais lacunas 
observadas no desenvolvimento de cada criança a partir de estimulações de 
qualidade que fomentem o desenvolvimento integral das crianças. 

Por fim, cabe ressaltar que é essencial que durante o período em que as 
aulas presenciais encontram-se suspensas que as Secretarias Municipais de 
Educação promovam, através das escolas e dos educadores, ações pedagógicas 
remotas que auxiliem os pais e responsáveis pelas crianças a estruturar rotinas, 
horários e hábitos saudáveis, tanto nos aspectos físicos quanto emocionais, visando 
promover o fortalecimento do vínculo entre a escola e as famílias, a interação de 
qualidade entre adultos e crianças, o atendimento das necessidades básicas das 
crianças no dia a dia, a estimulação através do brincar, do diálogo e de diferentes 
formas de comunicação, da contação de histórias, entre outras ações capazes de 
minimizar os efeitos negativos do distanciamento social e do estresse prolongado no 
desenvolvimento infantil.   
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A COLETIVIDADE EDUCATIVA DE MAKARENKO NA CONTEMPORANEIDADE 
 

Lucas Bitencourt Fortes36 
 
Resumo: Pretendemos analisar, em um primeiro momento, a vida do pedagogo 
ucraniano Anton Semyonovich Makarenko, buscando compreender como sua 
trajetória de vida veio a influenciar seu pensamento pedagógico. Sob uma base 
fundamentada na coletividade, no autocontrole, na disciplina e no trabalho, Anton 
Makarenko nos propicia um pensamento pedagógico ainda extremamente útil 
atualmente. Colaborando, através de sua coletividade educativa, para que 
enfrentemos problemáticas características da contemporaneidade, como por 
exemplo, o que se refere ao individualismo e a falta de consciência social. 
 
Palavras-Chave: Coletividade educativa. Makarenko. Contemporaneidade. 
Educação. 
 
TRAJETÓRIA DE VIDA 
 

Anton Semionovich Makarenko foi um pedagogo e escritor ucraniano, cujo 
pensamento pedagógico teve como base alicerces importantes, como a coletividade, 
o autocontrole, a disciplina e o trabalho. Para que possamos compreender seu 
pensamento é necessário analisar o contexto no qual estava inserido e a trajetória 
de vida que o moldou. Como salienta Maia (2015) apreciar e divulgar a trajetória de 
vida de Makarenko é importante, pois possibilita compreender como seu nome vem 
a estar entre os dos maiores educadores do planeta. Tendo nascido em 1º de março 
de 1888 na cidade de Belapolie, província de Kharkov, na Ucrânia, filho de um 
operário ferroviário e de uma dona de casa, Semion Grigorievich e Tatiana 
Mikhailovna Dergachova. Makarenko viveria em seus primeiros anos uma infância 
de recolhimento e afastamento da vida normal de uma criança, sendo muito frágil, 
teria de lidar com o rigoroso inverno ucraniano. Em virtude disto, sua mãe se dividiria 
para lidar com os afazeres de casa, proteger o filho e cuidar da filha mais velha, 
Alexandra. Embora privado de uma vida normal em seus primeiros anos, este 
período foi importante para aproximá-lo da cultura ucraniana, já que sua mãe 
dedicava um considerável tempo para contar histórias ao filho. O jovem sonhava 
com as aventuras onde gigantes lutavam contra príncipes exploradores de 
camponeses ou onde filhos de camponeses transformavam-se em heróis do povo. 
Isso afloraria a alegria e o otimismo de Makarenko (LUEDEMANN, 2017). Conforme 
Bretas e Novaes: 
 

[...] Makarenko foi uma criança frágil devido ao rigoroso inverno ucraniano e, 
por isso, sua rotina infantil era ouvir as histórias contadas por sua mãe, o 
que o incentivou a aprender a ler e escrever antes mesmo de chegar à 
escola, fazendo surgir nele o amor pela literatura. Em 1895, ingressou na 
escola primária, onde se tornou o melhor aluno da turma. (BRETAS, 
NOVAES, 2016, p. 406) 
 

Ao longo de sua infância e juventude observaria a constante luta do pai em 
manter a família. Que depois de Makarenko teria um acréscimo de mais dois irmãos, 
Natália e Vitali. Era um momento de eclosão de novas indústrias, sobrecarregando 
as cidades e trazendo precariedade à vida de milhares de operários. Embora 

 
36 Bacharelado em Administração; Licenciado em História; Licenciado em Artes Visuais; Especialista 
em Orientação Educacional; Especialista em MBA em Coaching; Especialista em Sociologia e Ensino 
de Sociologia; Mestrando em Educação. 
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privilegiado em comparação com a miserável vida de camponeses ucranianos, seu 
pai, Semion era intensamente explorado, com salário baixo e trabalhando de 12 a 14 
horas por dia. Makarenko teria uma vida simples, marcada por pequenos detalhes 
do dia a dia, dentro de uma família coesa e em meio a comunidade de operários. 
Makarenko teria a sorte de sentar-se em um banco escolar, a educação no grande 
Império Russo era precária, não tendo um sistema educacional até final do século 
XIX e início do século XX. Tendo baixas taxas de alfabetização e de permanência de 
crianças na escola. Cabeças raspadas, uniformes escuros e um professor autorizado 
a exigir submissão e a castigar, caso não fosse obedecido. O cenário assemelhava-
se mais a um quartel do que a uma escola. No fim de três anos na escola primária e 
seis anos de ginásio, restavam poucas opções aos filhos dos trabalhadores: ser 
técnico das oficinas da ferrovia, militar ou professor primário. Embora tivesse 
dificuldades em jogos infantis e em ginástica, Makarenko impressionava pela 
dedicação aos estudos. Como salienta Luedemann, aos 12 anos em diante: 

 
Sua curiosidade atravessou os muros da escola e penetrou em todos os 
recantos de cultura da cidade industrial. As bibliotecas transformaram-se em 
verdadeiros templos, pois ali estavam todos os seus tesouros sagrados: os 
clássicos da literatura universal. Definitivamente, Anton havia criado uma 
nova escola, onde, de fato, poderia apreender uma outra visão sensível da 
realidade. A leitura de obras literárias do naturalismo e do realismo 
apresentou para Anton um cenário desolador da vida da nobreza 
decadente, dos burocratas do Estado tzarista, dos pequeno-burgueses 
acomodados e da grande burguesia ambiciosa. Prestava especial atenção à 
história dos escritores que foram perseguidos e presos pelo Estado tzarista, 
como Pushkin37, e seu seguidor Gogol38, que denunciou com todas as 
forças o desumano sistema capitalista e seu aparato burocrático. Com 
Tchekhov39, aprendeu a chorar as tragédias de seu povo. (LEUDEMANN, 
2017, p. 47) 

 
Outros pensadores dignos de menção, que colaborariam para o 

desenvolvimento de seu pensamento, como salienta Maia (2015), foram, por 
exemplo, Marx40, Engels41, Lênin42 e Tolstói43. Aprofundando-se em teóricos que 
evidenciassem uma perspectiva de formação do novo homem, com claras feições e 
práxis socialistas. Conforme Bretas e Novaes (2016) Makarenko muito cedo 
começaria sua trajetória como pedagogo, em 1904 ingressaria no curso de 
preparação para o magistério primário e logo em setembro de 1905, seria 
empregado como professor de língua russa na Escola Primária Ferroviária de 
Kharkov, língua oficial nas escolas do império czarista. Em 1917 concluiria o curso 
superior no Instituto Pedagógico de Poltava, que formava professores para o ensino 
secundário. Um fato é importante destacar quando em Kharkov: 

 
[...] Nessa escola, houve um incidente com um dos alunos participantes da 
avaliação de aprendizagem, que consistia em medir os avanços que os 
discentes haviam auferido e divulgar os resultados por ordem de 
classificação. Um dos alunos, que ficara em 37º lugar, tinha tuberculose e 
entrou em depressão profunda em consequência do resultado obtido. O 
educador se sentiu tão amargurado que foi até a casa do menino, pediu 
perdão, decidiu repensar sua metodologia e concluiu que a educação não é 

 
37 Alexander Sergueievitch Púchkin (1799 – 1837), poeta russo. 
38 Nikolai Vasilievich Gogol (1809 – 1852), escritor russo, de origem ucraniana. 
39 Anton Pavlovitch Tchekhov (1860 – 1904), médico, dramaturgo e escritor russo. 
40 Karl Marx (1818 – 1883), teórico alemão. 
41 Friedrich Engels (1820 – 1895), teórico alemão. 
42 Vladimir Ilyich Ulianov (1870 – 1924), político e teórico russo. 
43 Liev Nikoláievich Tolstói (1828 – 1910), escritor russo. 
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um ato isolado da realidade, estando vitalmente relacionada a ela. 
(BRETAS, NOVAES, 2016, p. 406) 

 
Em um contexto geral Makarenko vivenciaria ao longo de sua vida dois 

momentos históricos que seriam fundamentais para a concepção de seu 
pensamento pedagógico, o Czarismo44 e a Revolução Socialista Russa, embora 
antagônicos, ambos contribuíram tanto para a formação de Makarenko como homem 
como para educador. Conforme Luedemann: 

 
A pedagogia de Makarenko cresceu no solo fértil dos movimentos 
revolucionários antitsaristas e socialistas, expressando em cada fase de sua 
experiência educacional as contradições desses períodos. A revolução de 
outubro de 1917, na Rússia, que, segundo o historiador inglês Eric 
Hobsbawn, caracterizou-se como o mais significativo acontecimento 
histórico do século XX, orientou a criação do sistema de ensino nas 
repúblicas socialistas, para além do lema da revolução burguesa: ensino 
público, gratuito, universal e leigo. 
A bandeira da revolução proletária de outubro exigia a criação da escola 
única, resultado da abolição da propriedade privada e, ao mesmo tempo, 
ferramenta auxiliar para o fim das classes sociais. A educação socialista 
deveria formar homens e mulheres trabalhadores e cultos. Os antigos 
exploradores deveriam ser reeducados para assumir o comando da 
sociedade. 
Makarenko viveu as grandes transformações históricas do século XIX e as 
primeiras décadas do século XX, quando o Império russo desagregava-se 
na mesma velocidade com que a burguesia e o proletariado se 
desenvolviam. Com os pés fincados na Ucrânia, mas com os olhos voltado 
para a Rússia, Makarenko entendeu o seu tempo como de contradições e 
transformações capitalistas no campo e na cidade, fortemente marcadas 
pelas antigas relações da economia feudal e da política monarquista. 
(LUEDEMANN, 2017, p. 11, 12) 
 

Como salientam Bretas e Novaes (2016) Makarenko se aproximaria um pouco 
mais do campo político através do jornal Novaia Jizn45, que vinha refletindo ideias 
relacionadas às mudanças na educação e na sociedade naquele momento. 
Podemos constatar em Filonov (2010) que se trata de uma tarefa árdua abranger 
passo a passo a trajetória de vida de Makarenko, optando por adotar aqui mais uma 
leitura do contexto sócio-histórico que veio a influenciá-lo, sendo um elemento 
fundamental para compreensão de seu pensamento. 
 
A INFLUÊNCIA DE GORKI NO PENSAMENTO DE MAKARENKO 

 
É inegável a influência de Máximo Gorki46 sobre Makarenko, por isso 

considerasse importante abordá-lo aqui, demonstrando sua contribuição no legado 
que viria a ser deixado por Makarenko. Das ideias humanistas de Gorki afloraria em 
Makarenko um intelectual com a preocupação de humanizar a relação com os seus 
alunos. Conforme Bretas e Novaes (2016) é muito fundamentado em Gorki que 
Makarenko consideraria a importância da individualidade, mesmo que se eduque a 
partir do coletivo. Como salienta Luedemann (2017), Makarenko teria acesso aos 

 
44 Czarismo foi um sistema político que imperou na Rússia desde 1547 até a Revolução de 1917. 
Czar era o título que se dava ao Imperador Russo. Também utilizasse “tsar ou tzar”. 
45 Primeiro jornal de circulação nacional do Partido Operário Social-Democrata Russo. Seu nome 
significa “Nova Vida”. 
46 Máximo Gorki (1868 - 1936), pseudônimo de Aleksei Maksimovich Peshkov. Escritor, romancista e 
ativista político russo. Inspirador do que viria a ser a Colônia Gorki, onde Makarenko trabalharia com 
as crianças e jovens afastados da sociedade. 
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escritos de Gorki em sua adolescência, textos nos quais o autor incitava o povo a 
lutar pela emancipação política e pelo fim da exploração. Diferentemente de muita 
literatura da época, nestas obras o autor preocupava-se em dar destaque aqueles 
que eram excluídos da sociedade, nelas os heróis seriam justamente os 
trabalhadores e miseráveis. Gorki pintava um novo mundo para Makarenko, nos 
quais as classes menos abastadas eram cheias de vida e de coragem. Uma 
identificação pode ser considerada, de acordo com Pinel e Reses (2017), ambos 
pensadores eram oriundos de uma classe trabalhadora, desvalidos em suas 
infâncias e juventude, os dois procurando protagonismo em ações das pessoas do 
dito “submundo”. Para Luedemann, Makarenko: 
 

Encontrara em Gorki, um escritor, o seu modelo ideal de educador. Como 
no projeto iluminista, Anton via no artista, no escritor, uma força criadora de 
importância vital para a nova educação. Além disso, Gorki era um intelectual 
de novo tipo, diferente da intelligentsia russa, de ex-aristocratas e pequeno-
burgueses cheios de culpa e de angústia. Era um intelectual que retratou 
com fidelidade a realidade do jovem proletariado, dos rebeldes camponeses 
expulsos de suas terras, os sem teto, os sem pátria, que atravessavam 
terras desconhecidas, subiam e desciam rios, andavam por avenidas de 
grandes cidades em busca de trabalho. Um intelectual do novo tipo porque 
era como um deles, igual a eles, um homem igual aos que soube tão bem 
retratar. (LUEDEMANN, 2017, p, 49, 50) 

 
Como já abordado, é a partir de sua trajetória de vida, sua vivência, o 

contexto histórico e dos pensadores que cruzariam seu caminho que Makarenko 
tomaria como ponto de partida para o desenvolvimento de suas ideias o coletivo de 
trabalhadores, seus hábitos e tradições. A menção à Gorki é inevitável, sendo ele, 
conforme Filonov (2010) o responsável pelo despertar definitivo de Makarenko para 
a questão social. Seria graças a Gorki, conforme Luedemann (2017) que Makarenko 
também se aproximaria do pensamento de Lênin, já que escritos de Gorki 
encontravam-se no periódico Novaia Jizn, citado anteriormente.  
 
PENSAMENTO PEDAGÓGICO 
 

Makarenko registraria suas experiências, feitos e erros, publicaria novelas e 
livros. De 1920 a 1927 estaria à frente da Colônia Gorki e posteriormente, até 1935, 
dirigiria a Comuna Dzerjinski, possivelmente momentos de grande desenvolvimento 
de seu pensamento e os mais marcantes. Para Maia (2015) Makarenko faria da 
educação a sua vida, tendo-a como base para a transformação de um simples 
homem em um pensador revolucionário. Sob as teses do socialismo, buscaria 
realizar um trabalho político e pedagógico. O qual vem a ser construído a partir da 
participação do povo, dos pais de alunos e da comunidade, sendo fundamental os 
organismos sociais coletivos. Filonov (2010) vem a salientar que o fato de 
Makarenko estar inserido neste contexto vem a trazer um reflexo considerável em 
sua pedagogia. O lidar com crianças e jovens órfãos, que haviam vivido na 
marginalidade, e se deparando com a carência afetiva e material destes jovens, faria 
com que viesse a surgir um pensamento bem peculiar. Para Maia, os trabalhos de 
Makarenko: 

 
[...] versam sobre variados temas, convergindo para princípios educativos 
dirigidos aos coletivos de educadores, à educação das crianças e 
adolescentes, aos pais de alunos, aos artistas, aos trabalhadores, a 
comunidade. Corroborando desse modo, com suas publicações que, 
posteriormente, ao longo da história se transformaram em verdadeiras 
referências pedagógicas para fundamentação das aulas de educadores da 



89 
 

União Soviética. (MAIA, 2015, p. 77) 

 
Não acreditando na resolução das problemáticas educacionais com base em 

uma definição ideal de homem, nem mesmo na criação de moldes para as 
personalidades, de acordo com as necessidades da sociedade, Makarenko busca 
discutir as várias possibilidades para a criação de uma metodologia de educação 
adequada. Como analisa Luedemann (2017) Makarenko exemplifica a educação 
como “um processo de produção de novas personalidades”, algo que se assemelha 
a uma fábrica, onde a criança, então material básico, é produzido de acordo com as 
eventuais técnicas e conteúdos que serão aplicados. Sem mistificar, Makarenko crê 
que o indivíduo não se desenvolve naturalmente. Portanto, a escola deveria ser um 
ambiente social propício para a experimentação de novas relações sociais, sendo 
ela o espaço central para a participação social, criando novas tradições dentro de 
uma rede de subordinação entre os iguais, com educandos se educando junto com 
os educadores. Considerava Makarenko como decisivos na educação: a 
organização da escola como coletividade e a organização do processo educativo, 
fazendo não mais com que as escolas funcionassem a partir de experiências 
isoladas de professores, alunos e salas de aulas. Para Pinel e Reses, no tocante à 
Makarenko: 

 
Retomando o pensamento a partir do diálogo com a obra de Makarenko, 
entendemos que o renomado pedagogo (Makarenko) abraçou a tarefa 
histórica de realizar um trabalho político e pedagógico segundo as teses do 
socialismo se transformando no precursor de uma práxis pedagógica 
socialista e numa referência em seu país e posteriormente no mundo. 
Nesse sentido, tomando-se o tempo presente como recorte histórico, frente 
aos desafios que o momento nos impõe enquanto educadores e 
pesquisadores, de uma alternativa popular à educação mercantilista-liberal 
hegemônica, que entende alunos por índices, e escolas como metas [...]. 
(PINEL, RESES, 2017, p. 319) 

 
Abordando um pouco mais esta questão, Pinel e Reses complementam: 
 

Sua obra pedagógica deve ser resgatada em nossos tempos, tendo em 
vista, ter sido inovadora no Regime Socialista, especialmente, no cuidado 
pedagógico às crianças, jovens e adolescentes “infratores” na Ucrânia, 
influenciando ainda que de forma não suficientemente evidenciada por meio 
das pesquisas, discussões sobre a temática até a presente data. (PINEL, 
RESES, 2017, p. 320) 

 
Maia (2015) vem a valorizar o trabalho e a obra que Makarenko vem a propor. 

Como salienta: 
 

A pedagogia de Makarenko se notabilizou pela beleza de seu trabalho e de 
sua obra educativa e social, articulada nas instâncias ditas como socialismo 
ou socialismo real. Mormente seu trabalho em conjunto com outros 
educadores socialistas fez da educação uma arte de ensinar e aprender 
criando uma escola e uma vida em movimento. Movimentos e mobilizações 
políticas constantes constituindo no cotidiano das relações e das lutas 
sociais, verdadeiras oficinas de arte-educação, vida e trabalho. O pedagogo 
associou a educação às necessidades dos coletivos a realidade histórica 
que a comunidade e a sociedade necessitavam à época. Makarenko, 
através do trabalho coletivo, transformou a vida e a educação de crianças e 
adolescentes pobres sem direção, em cientistas de diversas áreas do 
conhecimento, realizando a partir da práxis a construção de um novo devir, 
de um novo homem filosófico de carne e osso. (MAIA, 2015, p. 84) 

 



90 
 

Como afirma Almeida (2020). Makarenko foi um dos primeiros pensadores a 
responder e repensar algumas problemáticas, como quais seriam os papéis da 
escola e da família dentro daquele novo tipo de sociedade que se construía. Como 
pedagogo suas principais características eram a disposição de enfrentar situações 
extremas e a alegria de educar na construção de uma sociabilidade comprometida 
com a emancipação social, o olhar ao outro, indo além daquilo que é estabelecido. 
 
COLETIVIDADE EDUCATIVA 
 

O nome de Makarenko é facilmente associado à coletividade, e a este ponto 
desejamos discorrer um pouco. Seu modo de organização viria a ser algo 
amplamente reconhecido dentro da pedagogia progressista, além de ser algo de 
grande relevância na contemporaneidade. Com base em Filonov (2010) vemos que 
Makarenko, dentro de sua compreensão em torno de coletividade, inclui todas as 
relações e atividades representativas de uma sociedade tida como democrática. Se 
buscava a superação dos velhos modelos educativos tradicionais, visando o 
desenvolvimento de um sujeito ativo, que tomasse para si a responsabilidade da 
organização de sua própria vida. Era então pautado fortemente na coletividade para 
o desenvolvimento individual, por compreender que é nos laços exteriores que o 
indivíduo encontra as influências indispensáveis ao seu desenvolvimento. Sendo 
então a vida em sociedade, em todas as suas manifestações, a base da formação 
do indivíduo. Mesmo se tratando de um pensamento voltado ao coletivo, não se 
anulava o desenvolvimento das particularidades de cada um, muito menos de suas 
individualidades. Conforme Luedemann (2017), Makarenko buscava uma educação 
que respeitasse o indivíduo ao mesmo tempo que atendesse às exigências sociais. 
O pedagogo buscava uma educação que respondesse às necessidades da 
sociedade sem que a educação viesse a ser massificada. Como analisa Filonov: 

 
Às vezes, alegou-se que a teoria de Makarenko sobre a educação da 
criança na coletividade asfixiava a liberdade do aluno, incondicionalmente 
submetido às exigências e à vontade gerais. Semelhante interpretação 
deforma a concepção que Makarenko faz das relações verdadeiras entre a 
coletividade e o indivíduo. Em situações conflituosas, em que aquela se 
choca com este, que se opõe à opinião geral, ignora seus deveres para com 
a comunidade, “faz caprichos” e tenta substituir a disciplina pela anarquia, a 
questão do constrangimento se coloca de fato. Mas, nestas condições, a 
ação sobre o indivíduo é humana, inspirada por um misto de respeito e 
firmeza. No funcionamento normal do processo, as relações coletividade-
indivíduo são fundadas na comunidade de interesses e com a garantia, pela 
coletividade, dos direitos de cada um. Os grandes e fortes não podem 
ofender os pequenos e fracos: tal era a regra imutável da comunidade e 
aquele que a infringia incorria na reprovação coletiva. Assim, longe de 
impedi-la, a coletividade garantia a liberdade de cada um. (FILONOV, 2010, 
p. 19, 20) 

 

Makarenko buscava responder a problemática de uma educação coletiva, 
sem a negação das individualidades, como salientado. Luedemann em torno disso 
analisa: 

 
[...] A hipótese de Makarenko é a chave de todo o seu sistema educacional. 
A única saída para este problema é deixar de considerar a ‘criança’, ser 
genérico, abstrato, como objeto da educação e tomar a ‘coletividade’ como 
novo objeto da educação comunista. Ai, sim, todas as diferentes 
personalidades estariam contempladas, sem que se buscasse uma 
personalidade ideal, anulando as demais, [...]. 
A coletividade como objeto da educação: esta é a grande revolução da 
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pedagogia de Makarenko. A escola deixa de ter a sala de aula como centro. 
O centro é a autogestão da coletividade, assegurada por uma direção única, 
o pedagogo responsável. (LUEDEMANN, 2017, p. 223) 

 
Como Bretas e Novaes (2016) abordam, a coletividade de Makarenko se 

baseia na ideia de que a educação somente se realiza “na e pela ação do todo”, 
sendo fundamental o sentimento de pertencer e de ser aceito em meio a 
coletividade. Parte-se daí então o processo de formação de “conhecimento, moral e 
ética para o bem comum”. Aqui não se considera mais o aluno de modo abstrato, 
como um ser ideal, objeto da educação e manipulável. Passa-se e a olhar o aluno a 
partir de suas condições reais de vida, sendo assim necessária a educação centrada 
na coletividade, na qual o aluno passaria a participar ativamente. Seria a coletividade 
fundamental para a formação da consciência social. Analisando as próprias palavras 
de Makarenko, em “Os objetivos da educação”: 

 
[...] devemos ter sempre em mente que, por mais íntegro que nos pareça o 
ser humano em se fazendo uma abstração generosa, todos os seres 
humanos, em determinada medida, constituem um material muito 
diversificado para a educação e o ‘produto’ que fabricaremos terá, 
necessariamente, de ser variado. Assim, reunindo muitas substâncias sob o 
conceito único de metal, não nos passa pela cabeça fabricar facas de 
alumínio ou rolamentos de mercúrio. Seria uma superficialidade inaudita 
ignorar a diversidade do ser humano e tratar de agrupar a questão relativa 
às tarefas da educação numa estrutura comum a todos. 
A nossa educação deve ser comunista e cada pessoa que educamos deve 
ser útil à causa da classe operária. Este princípio, generalizador e 
necessário, pressupõe precisamente formas distintas para a execução da 
tarefa de acordo com a variedade do material e as suas diversas formas de 
aplicação na sociedade. Qualquer outro princípio não é mais do que uma 
despersonalização. 
Os traços comuns e individuais da personalidade formam entrelaçamentos 
extremamente complexos e, por isso, a tarefa de projetar a personalidade 
converte-se num assunto extraordinariamente difícil e exige cautela. O 
aspecto mais perigoso continuará a ser, por muito tempo, o medo perante a 
diversidade humana, a incapacidade de construir um todo equilibrado na 
base das diferenças. Por isso... cortar todos pelo mesmo molde, meter o ser 
humano no chavão estereotipado, educar uma série reduzida de seres 
humanos parece uma tarefa mais fácil do que a educação diferenciada. A 
propósito, este erro foi cometido pelos espartanos e pelos jesuítas na sua 
época. 
A solução desse problema seria impossível se o resolvêssemos de modo 
silogístico: para pessoas diversas – diversos métodos. Era mais ou menos 
assim que pensavam os pedólogos quando criavam instituições para 
‘crianças difíceis’ separadas das instituições para crianças normais [...]. 
A única tarefa organizativa digna da nossa época pode ser a criação de um 
método que, sendo comum e único, permita simultaneamente que cada 
personalidade independente desenvolva suas aptidões, mantenha a sua 
individualidade e avance pelo caminho das suas vocações. (LUEDEMANN, 
2017, p. 219, 220) 

 
A coletividade educativa de Makarenko era uma novidade, pois, como salienta 

Bencini (2008), se fundamentava na organização da escola como coletividade, além 
de levar em conta os sentimentos dos alunos na busca pela felicidade. Os interesses 
da comunidade eram postos em primeiro plano e as crianças tinham direito a opinar 
e discutir suas necessidades. Dentro da coletividade proposta por Makarenko a 
infância era então encarada com respeito. A educação surgida disto ainda assim 
pautava-se na rigidez e na disciplina, visando formar pessoas conscientes de seu 
papel político e preocupadas com o bem-estar geral. Para Filonov (2010) a 
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organização da vida em coletividade vem a trazer e ensinar responsabilidades aos 
indivíduos, evitando que se crie um sentimento de superioridade ou inferioridade 
entre iguais. A coletividade proposta reveste-se ao mesmo tempo de um caráter 
democrático e humano.  

Na sociedade contemporânea uma problemática se apresenta, fazendo com 
que a coletividade proposta por Makarenko venha a possuir relevância. Desde muito 
cedo os jovens se deparam com o diferente, com culturas e valores distintos, até 
mesmo, muitas vezes, conflitantes. Além disso, cada vez mais há um 
impulsionamento do jovem à competição, ocasionando um distanciamento do outro e 
o desenvolvimento de um pensamento voltado unicamente para si mesmo. 
Obviamente muita coisa mudou da época de Makarenko para os dias atuais, e seu 
pensamento pode vir a não parecer tão atual, porém, através de uma releitura 
podemos compreender como algo extremamente útil e relevante para a 
contemporaneidade. 
 
RELEITURA DA COLETIVIDADE EDUCATIVA PARA A CONTEMPORANEIDADE  

 
Para Dugin (2012) uma das características do tipo de sociedade na qual 

estamos inseridos é justamente a ausência de pertencimento e a aversão do 
homem, e mesmo abandono, a qualquer forma de identidade coletiva. Falamos da 
“independência do indivíduo em relação a quaisquer fatores limitantes”. Isto se 
fundamenta na ideia de que o indivíduo deve se libertar de todas as identidades e 
dependências sociais, que de alguma forma o constrangem e o definem 
externamente. O individualismo desencadeado por esta lógica vem a ser prejudicial, 
pois, perde-se o senso social e coletivo. 

Somado a isto, o encontro de “mundos” diferentes, muitas vezes antagônicos 
e excludentes, vem a intensificar este individualismo. Como salienta Pondé (2014) a 
sociedade se automutila, dentro da lógica apresentada significa que hoje molda-se 
indivíduos que não compreendem e não trabalham em prol da coletividade. Está 
intimamente ligado a isto o mundo movido por competição e eficácia que se criou. 
Como acredita Cargnin (2015) hoje os indivíduos estão constantemente sobre 
pressão para que corram e venham a competir entre si, mesmo que não entendam 
bem a razão disto, fazendo com que cada vez mais distanciem-se uns dos outros. 

Para Benoist (2010), devido a este encontro de mundos diferentes, há uma 
séria dificuldade em compreender as diferenças dos homens e de suas culturas. 
Benoist defende uma afirmação das “singularidades coletivas”, crendo ser o direito a 
diferença existente tanto no âmbito coletivo como no âmbito individual, o autor crê 
que a igualdade dos homens se encontra justamente em suas próprias diferenças. O 
pensamento de Makarenko, em meio a esta problemática decorrente da forma como 
as relações e interações ocorrem na contemporaneidade, colabora para que o 
coletivo e o individual caminhem lado a lado. Como crê Bretas e Novaes (2016) o 
legado deixado por Makarenko foi suficiente para provocar os atuais educadores 
para que se permitam ir além, propondo outras bases pedagógicas que possibilitem 
evidenciar e aprofundar a coerência entre uma concepção pedagógica e política, 
sendo a via mais adequada para o desenvolvimento da transformação social, sendo 
este o caso aqui. Bencini salienta que: 

 
As dificuldades e os desafios têm muitos paralelos com os dos professores 
de hoje. A saída encontrada há quase um século correspondia às 
necessidades da época, mas servem de reflexão para buscar soluções 
atuais e entender a educação no mundo. (BENCINI, 2008, n.p.) 

 
Para Filonov (2010) o que Makarenko vem nos deixar não é algo unicamente 
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no campo acadêmico, mas chega ao campo prático, sendo uma forma de agir sobre 
a realidade. Parte hoje dos educadores adaptar de forma original os ensinamentos 
deixados. “Desenvolvimento da autogestão, cultura da tradição da vida comunitária e 
integração das atividades intelectuais, sociais, estéticas e esportivas dos alunos”, 
seja na escola ou fora dela, como, por exemplo, em associações de bairros, são 
formas encontradas para trazer o pensamento de Makarenko para a realidade. 
Conforme Almeida (2020), a coletividade de Makarenko nos ensina que somente 
podemos nos transformar em alguém diferente quando eu me transformo pensando 
coletivamente, quando me coloco na sociedade, não somente pensando em meus 
desejos e meus anseios, mas observando o que está em minha volta. Na 
contemporaneidade, Makarenko nos deixa um campo teórico rico para quem pensa 
em educar o ser socialmente, promovendo as relações interpessoais. Trabalhar para 
o desenvolvimento do coletivo, de um modo que não neguemos a nós mesmos, 
nossas particularidades e individualidades, ao mesmo tempo que respeitamos o 
outro, é fundamental.  
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O USO DE FONTES HISTÓRICAS JORNALÍSTICAS COMO RECURSO DIDÁTICO 
NAS AULAS DE HISTÓRIA 

 

Mayra Ferreira Barreto47  
 

RESUMO: A presente pesquisa apresenta reflexões a respeito da utilização de 
fontes históricas no ensino de história, especialmente as fontes impressas 
jornalísticas. O trabalho tem como objetivo valorizar os vestígios do passado, como 
potencial didático para a aprendizagem histórica e a construção de um 
conhecimento significativo na sala de aula. Para alcançar os objetivos almejados, a 
opção foi por uma pesquisa de caráter qualitativo, tendo como instrumentos de 
coleta de dados: o uso de referências bibliográficas, leitura de artigos, dissertações e 
teses. Com a pesquisa espera-se contribuir para a compreensão dos aspectos da 
produção do conhecimento historiográfico através da utilização do método histórico 
investigativo. 
 
Palavras-chave: Ensino de História, Fontes Históricas, Fontes Jornalísticas, 
Conhecimento Histórico. 

 
 
INTRODUÇÃO 

 
No ensino de história, são vários os vestígios que auxiliam na compreensão 

de um fato histórico, podemos citar: os escritos, os iconográficos, os orais, os 
audiovisuais e os materiais. Todas essas diversidades de fontes históricas podem 
colaborar para o desenvolvimento do pensamento autônomo do aluno e o debate de 
diferentes visões, desde que bem trabalhadas na sala de aula, pelo professor. Dessa 
maneira, a presente pesquisa tem como objetivo: apresentar reflexões a respeito da 
utilização de fontes impressas jornalísticas para o ensino de história na Educação 
Básica, valorizando-os como potencial didático para a construção de um 
conhecimento significativo. A pesquisa dialoga com estudos da educação histórica, 
em particular, aos de Rüsen (2006); Isabel Barca (2001, 2004, 2006); Peter Lee 
(2006); Schmidt (2009); Germinari (2011); Barbosa (2007). E com os trabalhos de: 
Guimarães (2013); Caimi (2008); Seffner e Pereira (2008); Freitas (2010); Gadotti 
(2007); Gasparotto e Padrós (2010), sobre ensino e fontes históricas. Com o 
trabalho espera-se contribuir para a compreensão dos aspectos da produção do 
conhecimento historiográfico, através da utilização do método histórico investigativo, 
além de possibilitar ao docente de história discutir de forma crítica com os 
estudantes, que a História é um exercício em permanente construção. 

 

METODOLOGIA 
 
Para alcançar os objetivos almejados, a opção foi por uma pesquisa de 

caráter qualitativo e foi desenvolvida a partir da realização de revisão bibliográfica. 

 
47 Possui mestrado profissional em Ensino de História/ ProfHistória pela Universidade Federal de 
Sergipe (2020). Graduação em História pela Universidade Federal de Sergipe (2014), atualmente é 
professora de História da Prefeitura Municipal de Itabaiana/ SE. 
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De acordo com Lakatos; Marconi (2003), a revisão bibliográfica:  
 

[...] abrange toda bibliografia já tornada pública em relação ao tema de 
estudo, desde publicações avulsas, boletins, jornais, revistas, livros, 
pesquisas, monografias, teses, material cartográfico etc, até meios de 
comunicação orais: rádio, gravações em fita magnética e audiovisuais: 
filmes e televisão. Sua finalidade é colocar o pesquisador em contato direto 
com tudo o que foi escrito, dito ou filmado sobre determinado assunto, 
inclusive conferencias seguidas de debates que tenham sido transcritos por 
alguma forma, quer publicadas, quer gravadas (LAKATOS; MARCONI, 
2003, p. 183). 

 
De acordo com a definição apresentada acima, a pesquisa utilizou como 

instrumentos de coleta de dados: o uso de livros, dissertações, teses e leitura de 
artigos científicos publicados em repositórios acadêmicos - Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e no portal de periódicos 
eletrônicos - Scientific Eletronic Library Online (SciELO), além da seleção de 
normas educacionais, disponíveis no site do Ministério da Educação. 

Sendo assim, o trabalho foi dividido nas seguintes fases: identificação do 
tema; levantamento da questão de pesquisa; escolha de estudos publicados entre 
2001 e 2017 sobre “fontes históricas jornalísticas”, “ensino de História” e “educação 
histórica”; além da construção de fichamentos e produção escrita dos dados 
analisados. Não foi incluído no presente estudo trabalhos: repetidos, em formato de 
resumos e que não condiziam com a temática da pesquisa. Ao longo do estudo 
foram analisados 30 artigos, sendo 15 considerados relevantes ao objetivo proposto 
no trabalho. 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

No ensino de História, são vários os vestígios que auxiliam na compreensão 
de um fato histórico. De acordo com Freitas (2010, p. 209), “[...] as fotografias, 
pinturas, músicas, visita a ruínas, estradas etc., [...] podem ser trabalhadas no 
sentido de conduzir as crianças a compreenderem que História é versão e 
construção”. Considerada uma rica ferramenta para desenvolver nos alunos a 
construção do saber histórico, o seu uso em sala de aula é indicado por vários 
pesquisadores como uma possibilidade de criar um conhecimento significativo nas 
aulas de história. 

Os documentos históricos proporcionam o desenvolvimento de inúmeras 
habilidades específicas. De acordo com Caimi (2008):  
 

Mais do que objetos ilustrativos, as fontes são trabalhadas no sentido de 
desenvolver habilidades de observação, problematização, análise, 
comparação, formulação de hipóteses, crítica, produção de sínteses, 
reconhecimento de diferenças e semelhanças, enfim, capacidades que 
favorecem a construção do conhecimento histórico numa perspectiva 
autônoma (CAIMI, 2008, p. 141). 

 
Além de desenvolver as habilidades essenciais para o pensamento reflexivo, 

as fontes históricas permitem ao professor desconstruir a ideia que os alunos têm 
em associar um documento como a “prova real” de um acontecimento histórico. De 
acordo com Guimarães (2013): 
 

Nas conversas é comum à pessoa, ao relatar um fato e um acontecimento, 
dizer: "é verdade, eu li no jornal...”; Ou: "eu assisti no jornal da rede de 
televisão... Você não leu a revista... Esta semana? Você não viu?". Assim, 
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verificamos que o leitor ou telespectador costuma atribuir status de verdade 
à informação à notícia de um acontecimento divulgado por um veículo de 
comunicação de massa (GUIMARÃES, 2013, p. 334). 

 
Dessa forma, ensinar utilizando as fontes históricas possibilita aos discentes 

que “ler o relato histórico é ensinar a ler as representações sobre o passado que 
circulam na sua sociedade” (SEFFNER; PEREIRA, 2008, p. 126-127). Ou seja, por 
intermédio dos jornais impressos é possível compreender que a História é um 
exercício em permanente construção. 

O docente pode ensinar ao estudante que o documento é um fragmento do 
passado, uma representação de uma época. De acordo com Guimarães (2013): “O 
professor formador aos diversificar as fontes e dinamizar as práticas, democratiza o 
acesso ao saber, possibilita o confronto e o debate de diferentes visões, estimula a 
incorporação e o estudo da complexidade da cultura e da história na experiência 
formativa dos professores” (GUIMARÃES, 2013, p. 150). 

O uso das fontes históricas como meio de inserir o estudante no método 
histórico investigativo é defendido por Freitas (2010), para quem, junto à noção de 
tempo, fonte e interpretação auxiliam o aluno na compreensão da natureza da 
História. Para o autor, o documento histórico enseja “[...] desenvolver 
comportamentos fundamentais para a manutenção dos valores democráticos: a 
crítica, posicionamento perante o mundo e o respeito às posições divergentes” 
(FREITAS, 2010, p. 205). 

Com o método histórico investigativo, principal atividade do historiador, os 
estudantes podem entender os processos de disputa e relações de poder presentes 
no documento. Neste sentido, os PCNs (1998) defendem que: 
 

 [...] a apropriação de noções, de métodos e temas próprios do 
conhecimento histórico, pelo saber escolar, não significa que se pretende 
fazer do estudante um “pequeno historiador” e nem que ele seja capaz de 
escrever monografias. A intenção é que ele desenvolva a capacidade de 
observar, de extrair informações e de interpretar algumas características da 
realidade e do seu entorno, de estabelecer algumas relações e 
confrontações entre informações atuais e históricas, de datar e localizar as 
suas ações e as de outras pessoas no tempo e espaço e, em certa medida, 
poder relativizar questões específicas de sua época (BRASIL, 1998, p. 40). 

 
Com a ampliação dos conceitos de documento histórico e fonte histórica, 

sobretudo promovida pela Escola dos Annales, o jornal tornou-se uma ferramenta 
de fundamental importância para a construção do conhecimento histórico e também 
para práticas de ensino de história. Antes de 1929, a função dos documentos 
estava vinculada a comprovar ou ilustrar um fato ou conteúdo. De acordo com 
Marson (1984), o historiador positivista:  
 

[...] vê no documento a expressão irredutível do “fato” como o espelho da 
realidade e a prova irrefutável de uma investigação equivalente a um dossiê 
de processo crime; daí provém uma atitude de respeito quase místico da 
peça documental e a redução do historiador a mero copista, sacerdote do 
passado e funcionário especializado na coleta e organização de fontes (de 
preferências, as inéditas) (MARSON, 1984, p. 51). 

 
Com as contribuições de Jacques Le Goff, Bloch, Febvre e Braudel, o 

conceito de fonte histórica tomou nova dimensão, passando a ser entendida como 
todo vestígio da ação do homem no tempo. A tradição positivista impedia, por 
exemplo, a utilização do jornal na produção historiográfica, afirmava que o periódico 
era subjetivo e estava subordinado a discursos ideológicos das classes dominantes. 
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De acordo com Tânia Regina de Luca (2012): 
 
[...] os jornais pareciam pouco adequados para a recuperação do passado, 
uma vez que essas “enciclopédias do cotidiano” continham registros 
fragmentários do presente, realizados sob o influxo de interesses, 
compromissos e paixões. Em vez permitirem captar o ocorrido, dele 
forneciam imagens parciais, distorcidas e subjetivas (LUCA, 2012, p. 112). 

 
Com a ampliação dos conceitos de documento histórico e fonte histórica, 

sobretudo promovida pela Escola dos Annales, o jornal tornou-se uma ferramenta 
de fundamental importância para a construção do conhecimento histórico e também 
para práticas de ensino de história. Nos normativos educacionais mais recentes, na 
área de História, podemos identificar várias sugestões de abordagem metodológica 
para o uso de fontes na histórica na sala de aula.  

Entretanto, os documentos, assim como as fontes jornalísticas, necessitam 
de cuidados quando se pretendem utilizá-las na sala de aula. O professor deve 
destacar o jogo de interesses que há implícito e explícito em um jornal. Para o 
discente é fundamental entender que quem escreve determinado assunto tem seus 
valores, sua visão de mundo e que acaba influenciando a interpretação de um fato 
publicado. De acordo com os estudos de Gadotti (2007):  
 

Os jornais estão cheios de discursos políticos, de falas de políticos. Aqui, o 
leitor crítico precisa estar ainda mais atento. O discurso político é sempre 
“eleitoral”, no sentido em que ele se dirige ao leitor para seduzi-lo para 
determinada causa ou partido. É um discurso, eminentemente, pedagógico, 
argumentativo. Ele busca convencer. Como trata de um discurso articulado 
para um determinado fim, a formação do leitor crítico é muito importante para 
perceber, por exemplo, o quanto o discurso político é conjuntural, situado 
num determinado contexto (GADOTTI, 2007, p. 68). 

 
A leitura crítica de um documento histórico passa tanto pela dimensão formal 

da obra quanto do seu conteúdo. Dessa forma, os variados discursos apresentados 
nos jornais precisam ser articulados ao contexto e a forma em que foram 
produzidos. De acordo com PCNs (1998): 
 

Com o propósito didático, o professor pode solicitar suas primeiras 
impressões, instigá-los no questionamento, confrontar com informações 
divergentes, destacar detalhes, socializar observações e criar um momento 
para que possam comparar suas idéias iniciais com as novas interpretações 
conquistadas ao longo do trabalho de análise. Com atenção e perspicácia, 
podem ser observadas e colhidas informações nos detalhes: fatos, 
estéticas, conceitos, sentidos etc. É possível pesquisar informações sobre o 
documento em fontes externas (autoria, contexto da obra, estilo etc.) e 
confrontar eventos históricos identificados na fonte estudada a eventos de 
outras épocas, quanto a semelhanças e/ou diferenças e relações de 
continuidade e/ou descontinuidade. Quando o professor considerar 
necessário, pode ser feita a pesquisa da trajetória histórica de preservação, 
conservação e difusão do documento. É importante que o trabalho envolva 
observações, descrições, análises, pesquisas, relações e interpretações e, 
no final, aconteça um momento de retorno ao documento, para que os 
alunos comparem as novas informações – o seu “novo olhar” – com suas 
apreensões iniciais e reflitam sobre problemáticas históricas a ele 
relacionadas (BRASIL, 1998, p. 86-87). 

 
Dessa forma, os PCNs apontam a importância do trabalho com diversas 

fontes históricas, o que possibilitaria o confronto de informações e a multipicidade 
de abordagens, permitindo ao aluno o desenvolvimento de competências 
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cognitivas. Pois, a utilização das fontes históricas permite ao estudante 
compreender a complexidade que é a produção do conhecimento histórico, fruto do 
olhar sempre seletivo do historiador, e aprender que a História não é um simples 
exercício de memorização. 

Outro normativo educacional que explicita o uso de documentos históricos na 
sala de aula é a Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Quanto às competências 
específicas de História, a BNCC determina, entre outras, a seguinte competência 
relacionada com a proposta desta pesquisa:  
 

(E3) Elaborar questionamentos, hipóteses, argumentos e proposições em 
relação a documentos, interpretações e contextos históricos específicos, 
recorrendo a diferentes linguagens e mídias, exercitando a empatia, o 
diálogo, a resolução de conflitos, a cooperação e o respeito (BNCC, 2019, 
p.402).  

 
Portanto, a aquisição dessa competência pode ser facilitada pela proposta 

defendida neste trabalho, pois a mesma defende a utilização da linguagem 
jornalística para o entendimento de determinado acontecimento histórico e a 
promoção da consciência crítica e em defesa dos direitos humanos entre os 
estudantes.  

O Programa Nacional do Livro Didático (2020) estabelece como um dos 
critérios para a seleção das obras didáticas o uso das fontes históricas. Por 
conseguinte, no edital enfatiza as “[...] propostas de atividades com base em 
documentos textuais e fontes de conhecimento histórico [...]”, e a “[...] análise de um 
mesmo conteúdo por meio de diferentes linguagens (escrita, imagética, musical, 
literária, entre outras)” (PNLD, 2020, p. 4). 

Nos livros didáticos de história, contatou-se que coleções selecionadas pelo 
PNLD utilizam fontes jornalísticas, principalmente para estimular o trabalho de 
interpretação de fontes. Contudo, ainda é possível encontrar livros didáticos que 
utilizam as fontes jornalísticas como confirmações das suas próprias narrativas, ou 
para ilustrar um assunto apresentado. As coleções, em geral, reconhecem que as 
publicações da imprensa são um importante material de análise, mas oferecem 
poucas atividades de interpretação, comparação e síntese, essenciais à construção 
do conhecimento histórico. 

Desta maneira, a presente reflexão possibilita uma aprendizagem 
significativa, com respaldo nas fontes jornalísticas, pois reconhece que os jornais 
impressos são importantes registros históricos do presente e do passado. Por meio 
deles “[...] é possível captar evidências de mudanças, rupturas, continuidades, por 
exemplo, dos projetos políticos, dos movimentos sociais e culturais, do cotidiano 
das pessoas, do modo de ser, viver, alimentar-se, vestir-se, etc.” (GUIMARÃES, 
2013, p. 337). 

Recurso importante para a compreensão dos eventos históricos, as fontes 
jornalísticas possibilitam ao professor diversificar a construção do conhecimento 
histórico, limitadas, na maioria das vezes, aos manuais didáticos. De acordo com 
Guimarães (2012):  

Hoje, é bastante óbvio que a sala de aula não é mais o palco onde se 
apresentam monólogos para um público passivo. O professor de História 
sabe que não basta falar para que os estudantes aprendam. O trabalho em 
sala de aula exige um professor em permanente situação de investigação, 
despertando a curiosidade, a criatividade e o interesse dos estudantes pelo 
ensino que tem como pressuposto a descoberta (GUIMARÃES, 2012, p. 
210). 

 
A escola como espaço de construção de conhecimento coletivo, deve 
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estimular a leitura crítica daquilo que a mídia coloca como “verdade”, permitindo 
aos alunos o entendimento de que as notícias apresentadas nos jornais são 
representações da realidade. De acordo com Gadotti (2007):  
 

[...] as mídias têm grande impacto sobre a vida social e política de um país. 
Elas são formadoras de opinião, produzem consensos, dirigem a 
mentalidade popular e, em muitos casos, manipulam a informação para fins 
econômicos e mercantis. Há jornais que vendem informações para obterem 
benefícios comerciais. Nenhum jornal é neutro. Sua opinião depende muito 
de quem o financia, por mais chocante que isso possa parecer à primeira 
vista (GADOTTI, 2007, p. 57-58). 

 
Sendo assim, é fundamental para o estudante entender essa realidade, criar 

condições de análise crítica para “desvendar” o que uma edição de jornal 
apresenta ou esconde, quais as intenções e interesses de um determinado veículo 
de informação. Daí a importância de uma leitura reflexiva e plural de informações 
vinculadas nos meios de comunicação. Para Gasparotto e Padrós (2010):  
 

Questionar manchetes, desenvolver formas de ler nas entrelinhas, 
identificar as forças em pugna e o alinhamento explícito ou implícito das 
corporações midiáticas são ações que compõem o cenário de outro campo 
de atuação extracurricular docente, interconectado, simultaneamente, com a 
realidade concreta e a dinâmica do Tempo Presente (GASPAROTTO; 
PADRÓS, p. 196). 

 
Com a utilização dos jornais impressos na sala de aula, o professor pode 

desenvolver atividades que coloquem os estudantes em contato com a materialidade 
do texto/jornal e com atividades voltadas para a análise do discurso/conteúdo 
selecionado. Podendo orientar-se no seguinte roteiro: 

Observando a materialidade do jornal: (a aparência física) do impresso 
(dimensões do jornal, tipos de papel, qualidade da impressão, cores, imagens, 
estruturação e divisão do conteúdo, como preço e quantidade de páginas, quais os 
assuntos com maior frequência no jornal). Para Luca (2008) “é importante estar 
alerta para os aspectos que envolvem a materialidade dos impressos e seus 
suportes, que nada têm de natural" (LUCA, 2008, p. 132). Ao analisar o formato do 
jornal, segundo a autora [...] inscreve-se a própria história da indústria gráfica, dos 
prelos simples às velozes rotativas até a impressão eletrônica (LUCA, 2008, p.132). 

Observando o conteúdo do jornal: (contextualizar o jornal na sua 
produção).  Fazer uma análise do discurso (o que levou a publicação e seleção do 
material publicado, por que o jornal queria dar destaque a determinado tema ou 
omitir outros, para quem era destinada a mensagem, quem era responsável pela 
linha editorial. Segundo Luca (2008) “[...] a imprensa periódica seleciona, ordena, 
estrutura e narra de uma determinada forma, aquilo que se elegeu como digno de 
chegar até o público" ( LUCA, 2008, p. 139). Dessa maneira, o pesquisador e o 
professor de história, de acordo com Luca (2008) " dispõe de ferramentas 
provenientes da análise do discurso que problematizam a identificação imediata e 
linear entre a narração do acontecimento e o próprio acontecimento"( LUCA, 2008, 
p. 139). O professor também pode utilizar o jornal impresso, confrontando as 
informações produzidas com outros documentos e/ ou outros jornais produzidos na 
mesma época com a intenção de desenvolver a observação, problematização, 
análise, comparação e sínteses, ou seja, capacidades que favorecem a construção 
do conhecimento histórico numa perspectiva autônoma. 

 

AS FONTES HISTÓRICAS NA EDUCAÇÃO HISTÓRICA 
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A investigação histórica em sala de aula é valorizada pela educação 

histórica, na qual esta pesquisa se baseia, pois é fundamental para a produção do 
conhecimento histórico. Assim, o professor em sala de aula deve sempre 
considerar que todo o documento, como o jornal, tem de ser questionado a partir 
das condições de sua produção. Portanto, deve incitar os estudantes a analisar, 
interpretar e comparar material sob exame com o objetivo de ensinar para uso 
crítico das informações jornalísticas.  

A Educação Histórica começou a ganhar força a partir da década de 1970, 
em vários países como a Inglaterra, Estados Unidos, Portugal e Brasil, além de ser 
influenciada pelas pesquisas de Peter Lee e Isabel Barca. A educação histórica ou 
cognição histórica busca compreender os saberes históricos de professores e 
alunos, tendo como base a própria epistemologia da história. Ela também utiliza a 
teoria da consciência histórica defendida pelo alemão Jörn Rüsen, sendo 
responsável por possibilitar novas abordagens no processo de pesquisa, ensino e 
aprendizado na sala de aula. 

A educação histórica ganhou importância com os estudos de Peter Lee, que, 
preocupado com a falta de interesses dos estudantes em cursar a disciplina História 
na Inglaterra, desenvolveu o projeto 13-16, que tinha como objetivo fazer o aluno 
“aprender a pensar o passado historicamente” (GERMINARI, 2011, p. 57). Esse 
projeto foi organizado para trabalhar com crianças entre 13 e 16 anos de idade, e 
foi considerado um marco na pesquisa sobre a cognição histórica. De acordo com 
BARCA (2006), ao final dessa pesquisa, Peter Lee pôde observar que: “[...] os 
alunos apresentam desde imagens caóticas ou fragmentadas do passado, 
considerando as ações dos agentes históricos como ininteligíveis, até noções 
históricas mais ou menos elaboradas, com níveis intermédios expressando ideias 
de uma perspectiva de senso comum (umas estereotipadas outras com base no 
cotidiano real)” (BARCA, 2001, p. 15). 

Desta maneira, Peter Lee constatou que os alunos estavam aprendendo 
história de forma fragmentada e julgavam o passado de acordo com o seu presente 
cometendo o famoso anacronismo, além de identificar que as experiências 
familiares dos alunos exerciam grande influência no conhecimento de história. 

Com base no resultado dessa pesquisa foi elaborado outro projeto 
denominado Conceitos de História e Abordagens de Ensino (Chata), destinado a 
investigar as ideias históricas que as crianças e jovens tinham da disciplina, por 
meio da compreensão e interpretação de fontes históricas. Desta forma, Peter Lee 
concluiu que “[...] o progresso na aprendizagem histórica passa pela reflexão de 
como aliar a compreensão histórica (conceitos de segunda ordem) ao saber 
substantivo do passado” (GERMINARI, 2011, p. 59). 

Consoante com Lee, para que os alunos consigam relacionar os conceitos 
substantivos (revolução, agricultor, datas e eventos) e os de segunda ordem, esses 
relacionados à natureza do conhecimento histórico, como a narrativa, relato, 
explicação histórica (GERMINARI, 2011, p. 58), torna-se necessário uma noção 
aplicável de uma literacia histórica. Segundo Germinari (2011, p. 59), esse termo 
“[...] refere-se ao conjunto de competências de interpretação e compreensão do 
passado que permite ler historicamente o mundo”. 

Os projetos também possibilitaram perceber que a história é uma ciência de 
natureza multiperspectivada, ou seja, contempla várias experiências dos sujeitos 
históricos. Os estudos sobre a educação histórica possibilitam, também, trabalhar 
os conteúdos históricos, sempre partindo das ideias prévias dos alunos, construindo 
uma postura investigativa e reflexiva nas aulas de história. Sendo assim, o 
estudante passa a ser compreendido como sujeito ativo e o protagonista da sua 
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formação, já que o ensino de história precisa estar vinculado com o seu contexto 
social. A educação histórica, de acordo com Barbosa (2017):  
 

[...] requer dos estudantes um entendimento de que a História é uma 
disciplina específica, com metodologia própria, isto é, têm ideias e 
linguagem características, como fontes, investigação, verdade, validade, 
evidência, etc. Requer do estudante a percepção de que a disciplina não 
existe por si mesma, mas que é produto de um trabalho de determinadas 
pessoas, ou seja, é um conhecimento específico (BARBOSA, 2017, p. 52). 
 

O professor deve desenvolver um procedimento questionador, investigativo, 
com a finalidade de desenvolver raciocínios históricos nos estudantes, contribuindo 
para aprendizagem da disciplina. Diante disso, a aprendizagem ocorre quando o 
estudante é capaz de utilizar os conhecimentos adquiridos em várias situações da 
sua vida. Outra pesquisadora que compartilha das ideias defendidas por Rüsen e 
Lee é Isabel Barca. Para ela, um programa de ensino organizado na perspectiva da 
educação histórica privilegia o desenvolvimento gradativo das seguintes 
competências históricas:  
 

“Saber ler” fontes históricas diversas, com suportes diversos, com 
mensagens diversas; Saber confrontar as fontes nas suas mensagens, nas 
suas intenções, na sua validade; Saber selecionar as fontes, para 
confirmação e refutação de hipóteses (descritivas e explicativas); Saber 
entender – ou procurar entender – o “Nós” e os “Outro”, em diferentes 
tempos, em diferentes espaços; Saber levantar novas questões, novas 
hipóteses a investigar – algo que constitui afinal a essência da progressão 
do conhecimento (BARCA, 2004, p. 134-135). 

 
Quando o professor desenvolve cada item apresentado, ele está criando 

espaços de aprendizagem significativa, por meio da pesquisa histórica, 
desconstruindo a relação que muitos alunos têm de associar a história a uma única 
narrativa acerca do passado. Desta maneira, o ensino deixa de ser algo monótono 
para uma aprendizagem mais contextualizada do passado, voltada para o 
desenvolvimento da consciência histórica. 

Outro pesquisador com contribuições pertinentes para o aprendizado 
histórico é o historiador alemão Jörn Rüsen, segundo suas análises, “[...] para que o 
aprendizado ocorra deve haver uma pluriperspectividade de interpretações 
históricas, permitindo aos alunos a percepção de diversas maneiras de um mesmo 
fato, eliminado a linearidade, e um único olhar do passado” (RÜSEN, 2006, p. 14). 
Conforme Rüsen, a consciência histórica “[...] é a capacidade de um sujeito em 
compreender e utilizar as experiências do passado e perspectivar o futuro” 
(RÜSEN, 2006. p. 14). Com os estudos de Jörn Rüsen, podemos concluir que, 
quando o aluno consegue, mediante as vivências e ações do passado, se orientar 
na vida percebendo-se enquanto sujeito de identidade social, a consciência 
histórica é efetivada e ocorre, assim, o aprendizado histórico. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Neste trabalho, dedicamo-nos a refletir a respeito da utilização de fontes 
história no ensino de história, especialmente as fontes impressas jornalísticas, com 
a intenção de valorizá-las como potencial didático para a aprendizagem histórica e 
a construção de um conhecimento significativo nas aulas de história. Dessa 
maneira, a pesquisa conseguiu atingir os objetivos propostos, na medida em que 
discutiu em diferentes perspectivas das questões relacionadas ao uso de fontes 
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jornalísticas como recurso didático no ensino de História. Portanto, é através do uso 
das fontes históricas em sala de aula, que os alunos podem desenvolver inúmeras 
habilidades específicas, o pensamento reflexivo e autônomo, além de possibilitar os 
alunos perceberem que a História é um exercício em permanente construção. 
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AFETIVIDADE E APRENDIZAGEM: REFLEXÕES SOBRE A RELAÇÃO 
PROFESSOR-ALUNO 

Sara Pereira Ferreira48 
 
RESUMO: Refleti sobre a afetividade como condição para a aprendizagem e suas 
implicações na relação entre professor e aluno e objetiva destacar a necessidade de 
se adotar novas maneiras de ensinar e aprender, atentando para a importância das 
relações vinculares para a aquisição de um conhecimento significativo.  A 
metodologia partiu do princípio da sondagem, seleção e fichamento de fontes 
bibliográficas e se verificou que a afetividade entre os agentes ativos no processo 
educacional é de grande valia na medida que proporciona um ambiente seguro e de 
respeito para a construção do conhecimento.  
 
Palavras-chave: Afetividade; Ensino e aprendizagem; Professor e aluno. 
 
INTRODUÇÃO 
 

Dentre as discussões atuais sobre os processos educativos e os seus 
colaboradores, a relação entre o professor e aluno é objeto principal para se 
entender as relações vinculares estabelecidas no ambiente escolar. O educador e o 
educando são os sujeitos que norteiam todo o processo de ensino e aprendizagem, 
sendo agentes ativos na aquisição do conhecimento.  

O professor visto como mediador desse conhecimento, vivencia 
cotidianamente essa realidade escolar, marcada por momentos de pleno 
desenvolvimento das aptidões e habilidades ou percalços que afetam a 
aprendizagem e o relacionamento construído entre esses indivíduos. Visto por muito 
tempo como o único detentor do conhecimento, sendo ele o responsável pelo seu 
repasse através de falas que deveriam ser memorizadas compulsoriamente pelos 
alunos, hoje devido as inúmeras mudanças sociais ocorridas pelas novas maneiras 
de pensar e agir, o professor assume não apenas o papel de transmissor de 
conteúdo, mas também de conselheiro, sujeito de escuta ativa e companheiro desse 
aluno.  

O aluno por sua vez, nascido em uma geração que supervaloriza a utilização 
dos meios de comunicação e informação, e que são bombardeados diariamente por 
novas fontes de conhecimento, chega em sala de aula com uma infinidade de 
conhecimentos já adquiridos, vivenciando muitas realidades distintas, onde todos 
esses aportes sociais e culturais tendem a afetar o desempenho de sua 
aprendizagem e sua relação com o outro.  

E é nesse contexto que as relações estabelecidas entre ambos devem ser 
repensadas, pois o aluno que não se identifica com o que é ensinado ou que não vê 
no profissional que transmite esse ensino respeito, tolerância e afinidade pode se 
sentir desmotivado e optar por não frequentar mais essas aulas.  

Daí a necessidade do estabelecimento de vínculos de afetividade no espaço 
escolar, pois gera um ambiente mais acolhedor, de segurança e respeito para se 
expor questionamentos e discussões, um local onde o aluno possa enxergar o 
docente não apenas como um modelo ou exemplo a ser seguido, mas como um 
intermediário entre ele e o conhecimento.  

Desta maneira, essa narrativa se propõe a pensar como essa relação se dá 
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de maneira efetiva na realidade escolar e como a afetividade pode influenciar nos 
processos de ensinar e aprender. Para isso, foi realizada uma pesquisa bibliográfica 
pautada da sondagem, seleção e fichamento de artigos, dissertações, teses e livros 
sobre a temática proposta. 

A priori a relação entre professor e aluno será analisada através de um olhar 
sensível e diferenciado, baseando-se em autores como Freire (1987) e Pino (1997) 
que analisam essa relação ao longo dos anos, destacando as suas mudanças e 
permanências e apontando a prática dialógica como meio para a construção de uma 
convivência pautada na construção do saber.  

Em seguida, a relação vincular representada principalmente pela afetividade 
será considerada através de pesquisadores como La Taille (1992), que destacam a 
importância dos estudos de Wallon (1982) e Piaget (1976) para entendermos como 
ela influencia no processo de aprendizagem, proporcionando um ensino mais 
significativo e articulado com as experiências humanas.  

Portanto, a afetividade se apresentaria como eixo norteador das relações 
entre os professores e alunos, buscando despertar subsídios para a construção 
diária de uma convivência propícia para o cumprimento da prática pedagógica. 

 
1. Relação professor-aluno: um olhar sensível e diferenciado 

 
No atual cenário educacional brasileiro muito se tem falado sobre a busca de 

novas metodologias que busquem facilitar o ensino e estimular a aprendizagem 
significativa dos alunos. No entanto, a relação professor-aluno tem causado 
preocupações nesse meio. 

A escola como instituição formadora e responsável pela disseminação e 
produção de conhecimentos, dispõe do professor, profissional dotado de poder de 
mediação, para a efetivação desse ensino. O aluno, agente ativo nesse processo, é 
o personagem principal e alvo de uma formação integral que preze pelo 
desenvolvimento de suas competências e habilidades.  

Mas nem sempre foi assim e isso ainda não ocorre na maioria das escolas, 
pois a educação brasileira se encontra em um longo processo de reformulação, e 
essas mudanças que envolvem a quebra de velhos paradigmas educacionais não 
acontecem de forma idêntica, pois obedecem uma trajetória que é diretamente 
influenciada pelo lugar e pelo tempo.   

Dessa maneira ainda é comum nas escolas uma concepção de ensino 
tradicional, apontada por Freire (1996) como uma concepção bancária da educação.  

 
A narração, de que o educador é o sujeito, conduz os educandos à 
memorização mecânica do conteúdo narrado. Mais ainda, a narração os 
transforma em “vasilhas”, em recipientes a serem “enchidos” pelo educador. 
Quanto mais vá “enchendo” os recipientes com seus “depósitos”, tanto 
melhor educador será. Quanto mais se deixem docilmente “encher”, tanto 
melhores educandos serão. (FREIRE, 1996, p. 33). 
 

 Nessa perspectiva o professor seria o único detentor do conhecimento, 
responsável pelo repasse de conteúdos sistemáticos, representante de uma 
autoridade inquestionável, o docente deveria ensinar aos alunos que nada sabiam. 
Já os discentes, vistos como tabuas rasas ou folhas em branco, não possuíam 
nenhum tipo de conhecimento, deveriam ouvir silenciosamente e sem questionar o 
que lhe era imposto.   

Ainda sobre esse modelo educacional, Carvalho (2006) expõe as relações e 
comportamentos observados no cotidiano escolar da seguinte maneira: 
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[...] tentemos imaginar como, geralmente, é o cotidiano de uma sala de aula: 
os alunos sentam-se enfileirados, vestidos uniformemente, obrigados a se 
comportarem também uniformemente – com uma postura ereta, silenciosos 
e atentos aos ensinamentos -, proporcionando condições para observarem 
os conhecimentos de uma outra pessoa, que se julga detentora do 
conhecimento -, ao menos da área previamente proposta pela instituição. 
Tais alunos, geralmente tratados como iguais são colocados numa condição 
de aprendizagem dos mesmos conteúdos, na mesma velocidade e da 
mesma forma. Muitas vezes não se respeita seus conhecimentos prévios, 
suas diferenças em termos de capacidade, muito menos suas opiniões 
sobre o que se está aprendendo. O aluno tem apenas o dever de aprender 
em um tempo determinado, de uma forma pré-estabelecida e configurada 
de acordo com o que se cobra na sociedade. Vê-se, nesse âmbito, um 
processo de homogeneização, vítima de uma racionalização produzida a 
partir de modelos, os quais se tornam almejados, porém, raramente 
alcançados. (CARVALHO, 2006, p. 57-58).  

 
 É notório o processo de homogeneização que o aluno tem sido submetido ao 
longo dos anos, onde seu pensar, falar, agir e aprender devem seguir um curso 
linear e igualitário. Nesse cenário, os conhecimentos experienciais, a formação 
moral, ética e cultural obtida pelo seu conhecimento de mundo e principalmente sua 
identidade são desconsideradas, dada a importância e o cumprimento de um ideário 
que preza a formação de indivíduos dóceis e passivos que obedeçam cegamente às 
ordens estabelecidas. 
 No entanto, essa metodologia vem sendo duramente criticada por inúmeros 
pesquisadores da área educacional, fato esse que resultou na busca de novas 
maneiras de ensinar e aprender. Pois a escola idealizada nos séculos passados, não 
atende mais as necessidades contemporâneas, marcadas por intensas modificações 
sociais e culturais provocadas especialmente pela disseminação dos meios de 
comunicação e informação em massa.  

De acordo com Azevedo e Stamatto (2010), essa abordagem muito discutida 
nos dias atuais visa uma formação reflexiva e integral do aluno, buscando 
desenvolver no educando suas competências cognitivas, sociais, culturais e afetivas, 
onde a crítica e a conscientização política são indispensáveis para a aprendizagem e 
a formação do indivíduo para uma sociedade multicultural.  

Dessa forma almeja-se desenvolver atividades que se concretizem por 
questionamentos e discussões que promovam a participação desses alunos, 
trazendo os conteúdos para a realidade dos indivíduos, levando em consideração 
seus conhecimentos prévios e o diálogo em sala.  

E para compreender melhor essa prática dialógica, Freire (1996) acrescenta 
que: 

Testemunhar a abertura aos outros, a disponibilidade curiosa à vida, a seus 
desafios, são saberes necessários à prática educativa. Viver a abertura 
respeitosa aos outros e, de vez em quando, de acordo com o momento, 
tomar a própria prática de abertura ao outro como objeto de reflexão crítica 
deveria fazer parte da aventura docente. A razão ética da abertura, seu 
fundamento político, sua referência pedagógica, a boniteza que há nela 
como viabilidade do diálogo. A experiência da abertura como experiência 
fundante do ser inacabado que terminou por se saber inacabado. Seria 
impossível saber-se inacabado e não se abrir ao mundo e aos outros à 
procura de explicação, de respostas a múltiplas perguntas. (FREIRE, 1996, 
p. 136) 

 
Dessa maneira, o diálogo em sala de aula se tornou algo de extrema 

relevância no processo de aprendizagem, uma abertura no sistema que torna 
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possível através de conversas, mediação e orientação o estabelecimento de 
vínculos afetivos e de confiança entre os envolvidos nesse transcurso.  

Assim, iniciasse a discussão sobre a importância de se trabalhar além das 
capacidades cognitivas do aluno, destacando também as questões emocionais 
principalmente através da afetividade entre professor e aluno.  

Pois para que a aprendizagem ocorra de maneira significativa se faz 
necessária uma boa relação entre os indivíduos envolvidos, um ambiente agradável 
onde possam se sentir seguros, que tenham a liberdade de exporem suas opiniões 
sem medo de reprimendas e que principalmente tenham respeito e tolerância quanto 
as manifestações culturais e suas múltiplas identidades.  

Ao destacar a importância das interações sociais, Vygotsky (1994) traz a ideia 
da mediação e da internalização como aspectos fundamentais para a aprendizagem, 
defendendo que a construção do conhecimento ocorre a partir de um intenso 
processo de interação entre as pessoas.  

Nesse sentido, como seres sociáveis, a sala de aula com alunos das mais 
variadas culturas, modos distintos de pensar e enxergar o que os cerca, se projeta 
como um local de suma importância para troca de conhecimentos, onde o professor 
assume seu papel de mediador, na medida que induz a reflexões profundas sobre 
inúmeras temáticas.  

Analisando a importância do trabalho conjunto, Pino (1997, p.6) ao se referir 
aos processos cognitivos, estabelece a seguinte relação para a produção do 
conhecimento humano “envolve três elementos, não apenas dois: o sujeito que 
conhece, a coisa a conhecer e o elemento mediador que torna possível o 
conhecimento”. Portanto, o diálogo entre professor, aluno e conteúdo a ser 
trabalhado deve ser feito em conjunto, ou seja, esses três elementos devem estar 
em harmonia e em cooperação continua.  

Nessa mesma linha de pensamento, esse autor ainda afirma que:  

[...] embora a atividade de conhecer pressuponha a existência no sujeito de 
determinadas propriedades que o habilitam a captar as características dos 
objetos, há fortes razões para pensar que o ato de conhecer não é obra 
exclusiva nem do sujeito, nem do objeto, nem mesmo da sua interação, mas 
da ação do elemento mediador, sem o qual não existe nem sujeito nem 
objeto de conhecimento. (PINO,1997, p. 2). 

  
 Dessa forma, o professor assume papel de suma importância na mediação do 
conhecimento, pois sem ele não haveria o incentivo a curiosidade, o fomento a 
novas descobertas, os questionamentos que levam ao interesse da descoberta e 
muito menos a relação afetiva de confiança que se estabelece e que fornece 
subsidio de proteção e autonomia ao aluno.  
 Esse olhar diferenciado para a relação que se estabelece entre professor e 
aluno, pretende-se estar pautada em vínculos de afetividade. Por conseguinte, 
Mahoney (2008) destaca que a palavra afetividade refere-se à capacidade, à 
disposição do ser humano de ser afetado pelo mundo externo/interno por sensações 
ligadas a tonalidades agradáveis ou desagradáveis ou fazem apelo a sensações de 
prazer/desprazer.  
 Partindo desse pressuposto, o docente tido como um indivíduo portador de 
emoções inatas aos seres humanos, em exercício no seu trabalho ele tende a expor 
esses inúmeros sentimentos existentes, o que afeta direta ou indiretamente os 
alunos que convivem com ele diariamente. Daí a necessidade e o cuidado em se 
pensar e trabalhar essas emoções para que não afetem negativamente o próximo.  

Porém se faz necessário salientar também a necessidade de um olhar mais 
cuidadoso em relação a esse profissional, pois é preciso humanizá-lo vendo não 
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apenas como um transmissor compulsório de conteúdo, mas como um indivíduo que 
sente e que é movido por impulsos e desejos. Além do que, ele também é afetado 
por agentes externos do meio que podem desencadear sentimentos que são 
influenciadores de suas ações.  
 Em relação aos alunos, vistos aqui como indivíduos detentores de múltiplas 
realidades, entende-se que: 
 

Um é o pólo da infância hiper-realizada, da infância da realidade virtual. 
Trata-se das crianças que realizam sua infância com a Internet, os 
computadores, os sessenta e cinco canais da TV a cabo, os videogames, e 
há tempo deixaram de ocupar o lugar do não-saber. (...) O outro ponto de 
fuga é constituído pelo pólo que está conformado pela infância desrealizada. 
É a infância que é independente, autônoma porque vive na rua, porque 
trabalha desde muito cedo, é a infância não da realidade virtual, mas da 
realidade real. (NARODOWZKY, 2001, p. 12 apud FÁVERO, 2010, p. 02) 

 
 O autor destaca duas realidades extremamente distintas, mas tão frequentes 
nas salas de aula. De um lado observa-se alunos munidos de inúmeras ferramentas 
tecnológicas, onde são bombardeados diariamente por incontáveis informações que 
não obedecem a nenhum filtro de veracidade e acabam por vivenciarem um 
distanciamento familiar e social devido aos excessos de seu uso.  

E de outro se tem indivíduos que vivenciam a realidade imposta pelo 
abandono familiar e problemas sociais, que os obrigam a assumirem ainda em 
estágio de maturação o papel de provedor, expondo-os a intempéries como o 
trabalho infantil, abusos físicos e/ou emocionais e ao excesso de substâncias e 
vícios. 
 Mas grupos tão distintos em suas vivências ainda carregam uma 
singularidade, pois segundo Fávero (2010), esses jovens caracterizam-se pela 
passividade, pelo fato de aceitar o mundo como ele é, preferindo assim não agir 
frente a algo que ele considera errôneo ou de se posicionar frente ao pensamento de 
um futuro melhor.  

É notoriamente uma geração marcada por o aqui e o agora. Onde o presente 
é posto como sinônimo de felicidade imediata, resultando no desprezo pelo passado 
e despreocupação quanto ao futuro. Assim se vê um número aterrorizante de alunos 
sem expectativas de futuro, crescimento acadêmico ou profissional em nossas salas 
de aula. 

Dessa forma, para que ocorra mudanças e que esse ensino se torne 
significativo e que continue a despertar o interesse dos alunos em estarem 
frequentando as aulas, a relação entre professor e aluno é fundamental. Pois de 
acordo (Fernández, 1991, p. 47) “[...] para aprender, necessitam-se de dois 
personagens (ensinante e aprendente) e um vínculo que se estabelece entre 
ambos”. Pois de acordo com esse pensamento, não se aprende de qualquer pessoa, 
mas sim daquela e quem constituímos confiança e direito de ensinar.  

Sobre essa relação existente entre esses dois agentes tão importantes nesse 
processo, Freire (1996) ainda pontua que:  

 
[...] o professor autoritário, o professor licencioso, o professor competente, 
sério, o professor incompetente, irresponsável, o professor amoroso da vida 
e das gentes, o professor mal-amado, sempre com raiva do mundo e das 
pessoas, frio, burocrático, racionalista, nenhum deles passa pelos alunos 
sem deixar sua marca (FREIRE, 1996, p. 96). 

 
A partir das experiências vivenciadas pelo professor em seu exercício 

profissional, seja nas atividades desenvolvidas em sala de aula ou nos 
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planejamentos e trocas de experiências entre colegas, esse docente vai ao longo 
dos anos moldando sua identidade profissional. E é essa identidade que se torna 
característica única de cada professor e que marca os alunos e os fazem serem 
lembrados, seja de maneira positiva ou não.  

 
Casos em que o professor assume uma postura autoritária e acredita que 
distanciamento hierárquico é sinônimo de respeito, não são raros dentro de 
uma sala de aula. Esse profissional, como um “general”, geralmente intimida 
os discentes a prestarem atenção, e ministra suas aulas sem se importar 
que haja alunos que não estão acompanhando o seu raciocínio. Sua 
atenção está voltada apenas para alguns poucos alunos que, sentados nas 
primeiras carteiras, olham-no atentamente (SIQUEIRA, 2003, p. 99). 

 

O profissional ensinante que assume uma postura de distanciamento com 
seus alunos, tende a criar lacunas e dificuldades no processo de aprendizagem, na 
medida em que intimida e exclui determinados alunos por não conseguirem entender 
um certo conteúdo. Se o aluno ainda não compreendeu o que estava sendo 
repassado e quando questiona, o professor o repreende, ele possivelmente vai se 
sentir envergonhado e temeroso em fazer novas perguntas, e é nessas perguntas 
silenciadas que a efetivação da aprendizagem deveria ocorrer.  
 Portanto, Freire (1996) não entende a educação de maneira tão fria ou sem 
alma, onde os sentimentos, emoções, desejos ou sonhos sejam reprimidos. A escola 
deve ser entendida como um local que os alunos se sintam livres em questionarem e 
não como uma espécie de ditadura racionalista, onde perguntas são combatidas e 
taxadas como desnecessárias. O questionamento deve se apresentar como base 
para a aquisição do conhecimento, sendo de extrema importância para uma reflexão 
crítica e autônoma.  
 Portanto, o professor como ponto de referência do aluno, visto como um 
modelo e exemplo a ser seguido, deve ser um dos principais responsáveis pelo 
envio de estímulos que facilitem o aprendizado. O aluno necessita de afeto para se 
sentir valorizado, para ser visto como sujeito principal nesse processo, e o professor 
com apenas uma palavra ou um gesto pode fazer muito para a autoestima desse 
aluno, partindo do pressuposto que ela influencia diretamente sua aprendizagem.  
 

1. “Com açúcar e com afeto”: contribuições dos laços vinculares no 
processo de ensino-aprendizagem 
 
O indivíduo como ser social, necessita da interação e estabelecimentos de 

vínculos entre seus semelhantes. Seres individualizados em suas maneiras de 
pensar e agir, mas também coletivos na medida que essas características são 
influenciadas pelo meio em que se vive. Ao longo da vida esses vínculos são 
construídos seja na família, entre amigos ou na instituição de ensino, que oferecem 
situações propicias para essa interação.  

[...] a noção de vínculo é muito mais concreta. Relação de objeto é a 
estrutura interna do vínculo. Um vínculo é, então, um tipo particular de 
relação de objeto; a relação de objeto é construída por uma estrutura que 
funciona de uma determinada maneira. É uma estrutura dinâmica em 
contínuo movimento, que funciona acionada ou movida por fatores 
instintivos, por motivações psicológicas. [...] Podemos definir o vínculo como 
uma relação particular com o objeto [...] que tem, como consequência, uma 
conduta mais ou menos fixa com esse objeto, [...] que tende a se repetir 
automaticamente, tanto na relação interna, quanto na relação externa com 
esse objeto. (PICHON-RIVIÈRE, 1998, p.37). 
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O ser humano necessita de atenção e afeto para a construção de sua 
identidade pessoal, e ela acontece através da comunicação entre seus semelhantes 
e da necessidade desse indivíduo de aprender, ensinar, ser ouvido, amado ou aceito 
em determinada comunidade.  

Desse modo esse estabelecimento de vínculos se dá através de interações 
sociais entre sujeito e sujeito ou entre sujeito e grupo, surgindo da identificação com 
o desconhecido, ou também com o conhecido. E é nesses momentos que 
características observadas no outro podem direcionar a relação que ambos possam 
desenvolver no futuro, na medida que se aceita e se reconhece no diferente.  

Partindo do pressuposto que a escola é influenciadora direta do processo de 
socialização e estabelecimento de vínculos entre crianças e adolescentes, Santos 
(2000), acredita que: 

[...] a educação com objetivos exclusivamente cognitivos tem se mostrado 
insatisfatória, pois, apesar de tantos avanços tecnológicos, da televisão, de 
computadores e, multimídia utilizados no processo educacional, as novas 
gerações têm mostrado crescente falta de competência emocional e social. 
(SANTOS, 2000, p. 22) 
 

 Dessa maneira somos levados a acreditar que o ensino apenas pautado na 
transmissão de conteúdos não consegue desenvolver no aluno todas as suas 
competências e habilidades, já que sua formação integral está sendo negligenciada.  
 Segundo Padilha (2007) a Educação Integral vem se desenvolver, como uma 
concepção de formação do Homem completo. Seguindo essa linha de pensamento, 
acredita-se que há a possibilidade de se educar em todos os espaços da cidade, da 
comunidade e dos espaços públicos com os diferentes sujeitos do convívio social. 
Objetivando uma educação de qualidade, para a formação cidadã, que esteja 
imbricada em uma concepção de educação cultural da sociedade, uma educação 
que vise o cuidado do meio em que se vive.  
 Portanto, o aluno deve estar no centro desse processo educativo e as 
metodologias desse ensino devem estar orientadas a partir das experienciais sociais 
desses sujeitos, buscando seu engajamento e proporcionando condições para se 
desenvolverem em todas suas dimensões, seja ela intelectual, emocional, cultural, 
física e social.  

Outro ponto a se pensar são os recorrentes casos de alunos com problemas 
emocionais causados e/ou influenciados pela esfera familiar, fato que chega até a 
escola afetando sua aprendizagem, e que é percebida pelo professor que convive 
diariamente com esses sujeitos portadores de múltiplas realidades. São em 
situações como essas, que necessitam de um olhar mais sensível e humano para 
entendê-las que se deve ter por base o diálogo, o conhecimento de emoções e 
estabelecimento de vínculos entre alunos e professores.  

Por sua vez o processamento dessas emoções no cérebro humano acontece 
da seguinte maneira: 

Os órgãos dos sentidos enviam as informações relevantes até o cérebro por 
meio de circuitos neuronais. Se um estímulo importante, com valor 
emocional, é captado, ele pode mobilizar a atenção e atingir as regiões 
corticais específicas, onde é percebido e identificado, tornando-se 
consciente. As informações são então direcionadas para a amígdala 
cerebral. A amígdala costuma ser incluída em um conjunto de estruturas 
encefálicas conhecida como sistema límbico, ao qual se atribui o controle 
das emoções e dos processos motivacionais. Ela é um aglomerado de 
neurônios de organização complexa, que tem múltiplas conexões com 
outras áreas do sistema nervoso. Através dessas conexões a amígdala age 
como um centro coordenador [...]. (COSENZA, 2011, p.76-77) 
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 Deste modo o cérebro aciona essas emoções através de inúmeros estímulos 
neurais, influenciados por fatores externos que afetam o pensamento e 
comportamento desse indivíduo. Por conseguinte, os centros de recompensa 
(placidez e tranquilidade) e os de punição (desprazer, medo ou dor) podem ser 
ativados.  

Nesse sentido, Fonseca (2016) complementa que as emoções no seu aspecto 
mais abrangente encerram, em paralelo, aspectos comportamentais positivos e 
negativos, conscientes e inconscientes, e podem equivaler semanticamente a outras 
expressões, como a afetividade, inteligência interpessoal, a inteligência emocional, a 
cognição social; a motivação, a conação, o temperamento e a personalidade do 
indivíduo, cuja importância na aprendizagem e nas interações sociais é de crucial 
notoriedade.  

Analisando essa discussão pelo viés educacional, La Taille (1992) aponta que 
Jean Piaget (1896-1980) foi um dos primeiros autores que questionou as teorias 
sobre a afetividade e a cognição como aspectos funcionais separados. Para Piaget, 
o desenvolvimento intelectual é considerado como tendo dois componentes: o 
cognitivo e o afetivo.  

Dessa forma, paralelamente ao desenvolvimento cognitivo está o 
desenvolvimento afetivo. Sendo que esse afeto inclui sentimentos, interesses, 
desejos, tendências, valores e emoções em geral. Nesse contexto, o professor tende 
a tornasse um agente importante no processo de estimulo de emoções e vínculos 
afetivos que fornecem subsídios para a melhoria do processo de aprendizagem.  

Destacando a importância da afetividade para o desenvolvimento humano 
Wallon (1968) salienta que o ser humano desde o seu nascimento é envolvido pela 
afetividade e que o afeto desempenha um papel fundamental em seu 
desenvolvimento e no estabelecimento de boas relações sociais. Nesse sentido, a 
afetividade seria uma das mais antigas fases do desenvolvimento humano, pois 
quando o ser humano deixa de ser puramente orgânico, ele passa a ser também 
afetivo, e essa afetividade passa para a racionalidade. Desse modo, a inteligência e 
a afetividade estão diretamente relacionadas no processo.  

Portanto uma escuta ativa, uma atitude respeitosa, ou interesse pela fala ou 
questionamento do aluno servem de base para a construção de uma relação 
pautado em vínculos de afetividade entre professor e aluno. Por outro lado, crianças 
que sofrem estresses provocados pela escola por não corresponderem expectativas 
impostas pela sociedade, podem vir a desenvolver problemas emocionais, tais como 
ansiedade, depressão ou desmotivação, afetando diretamente no seu rendimento 
escolar.  

Aliado a esse fato é comum se observar casos recorrentes de indisciplina por 
parte dos aprendentes, onde um dos principais causadores é a falta de afinidade 
entre ele e o professor, gerando inúmeros enfrentamos e desgaste nas relações 
interpessoais estabelecidas em sala de aula.  

Buscando compreender as causas dessa indisciplina, Vasconcellos (1995) 
aponta que podem ser encontradas em cinco grandes níveis: sociedade, família, 
escola, professor e aluno. Ligado a isto, destaca que a desvalorização social da 
escola fez com que houvesse uma queda do mito da ascensão social, diminuindo 
consideravelmente a motivação extrínseca que havia entre aqueles que desejavam 
“ser alguém na vida”, por meio do ensino. 

 Assim, a desmotivação do aluno em relação aos estudos atinge o 
comportamento dos mesmos em sala de aula, pois não conseguem enxergar sentido 
no que está sendo ensinado e também não possuem objetivos e nem expectativas 
em relação ao futuro. Em suma, não conseguem ver na escola uma funcionalidade 
ou alguma contribuição para sua formação vindoura. 
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 Nesse sentido esse autor ainda complementa que a figura do professor tem 
sido banalizada contribuindo para que seu papel, de agente transformador da 
realidade, se descaracterize, pois o reconhecimento natural da importância do 
professor para a ascensão social dos indivíduos não existe mais.  

Visando meios que possam contribuir para a melhoria dessa questão tão 
presente nas escolas, Gotzens (2003) pontua que: 

 
A disciplina escolar não consiste em um receituário de propostas para 
enfrentar os problemas de comportamentos dos alunos, mas em um 
enfoque global da organização e da dinâmica do comportamento na escola 
e na sala de aula, coerente com os propósitos de ensino. […] Para isso é 
preciso, sempre que possível, antecipar-se ao aparecimento de problemas e 
só em último caso reparar os que inevitavelmente tiverem surgidos, seja por 
causa da própria situação de ensino, seja por fatores alheios à dinâmica 
escolar. (GOTZENS, 2003, p. 22) 

 
 Desse modo, a indisciplina em sala de aula deve ser vista com um olhar bem 
mais abrangente, onde através da motivação a escola e o professor possam dar um 
passo importante na prevenção desses eventos, pois um aluno motivado, que se 
sente acolhido e principalmente ouvido, tende a se tornar mais atento e participativo. 
É importante que os problemas que possam surgir no cotidiano escolar sejam 
analisados e resolvidos, na medida do possível, através do diálogo entre os 
discentes, para que juntos possam elaborar as regras de convivência.  
 Dito isto, as relações vinculares estabelecidas no ambiente escolar também 
contribuem na formação da autoestima do aluno. Pois o seu desenvolvimento tem 
início na infância, onde a criança está na fase de espelhar-se no adulto, por tê-lo 
como o seu referencial, e a partir desse pressuposto irá se iniciar a transcorrência e 
formação de uma nova visão de mundo, e dependendo desta base consolidada, será 
a formação do caráter, da identidade, a forma de ver o mundo e a si mesmo. 
 Destacando a importância da autoestima, Moysés (2004) a conceitua da 
seguinte forma: 
 

[...] autoestima é a percepção que a pessoa tem do seu próprio valor [...]. O 
sentimento de valor que acompanha essa percepção que temos de nós 
próprios se constitui na nossa autoestima [...]. Em termos práticos, a 
autoestima se revela como a disposição que temos para nos ver como 
pessoas merecedoras de respeito e capazes de enfrentar os desafios 
básicos da vida. (MOYSÉS, 2004, p. 18-19) 

 
 Nesse sentido percebesse a importância do merecimento, ou seja, do se 
sentir merecedor de algo, para o bem-estar do seu eu interior. O sujeito deve 
receber estímulos externos que forneçam subsídios para a construção de sua 
autoestima, tão importante para o seu processo de aprendizagem. 
 Para Aragón e Diez (2004) os pais e educadores são pessoas que possuem 
determinadas significações para os estudantes, pois inevitavelmente tendem a ser 
modelos nos quais eles se fixam para construir o seu próprio eu, sua estima e 
também a sua realização pessoal. Dessa forma, se o docente estiver na direção do 
crescimento pessoal, o estudante sentirá empatia e ela lhe permitirá seguir seu 
próprio caminho na busca de si mesmo.  
 Todavia, existem alunos com baixa admiração por si mesmo, pois não 
conseguem observar seu valor e nem suas habilidades, se sentindo menosprezados 
ou excluídos por não conseguir a realização de algo no espaço escolar. A esse 
respeito algumas situações podem afetar na formação de conceito de inferioridade, 
tais como:   
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Se a mãe ao ensinar a criança pequena, irrita-se com ela, castigando-a por 
seus erros ou rejeitando-a, acentuam-se seus aspectos maus e a criança 
acaba tomando consciência de que é realmente má. A criança censurada 
pela professora por falta de inteligência começa a sentir-se incapaz de 
aprender, mesmo que tente. Se seus pais insistem em que ela é um 
fracasso, provavelmente incorporará essa ideia em seu autoconceito. 
(BARROS, 1987, p. 56 apud MORAIS, 2012, p. 30)  

 
Sendo assim, o indivíduo vendo no professor alguém em que lhe inspira 

referência, frases de desmotivação continua, negligência ou abandono quanto as 
suas dificuldades de aprendizagem, quando internalizados irão afetar seu 
autoconceito, criando dessa forma bloqueios ainda piores do que já possam existir.  

Visando reverter esse quadro, estímulos geradores devem ser elaborados e 
aplicados na realidade escolar, acertos devem ser recompensados e erros devem 
ser corrigidos atenciosamente, para que esse aluno se sinta acolhido e capaz de 
ultrapassar os obstáculos que possam aparecer.  

Portanto, essa relação entre professor e aluno deve sempre está pautada no 
respeito mútuo, o docente como oficio da sua profissão deve mediar não apenas 
conhecimentos pragmáticos, mas se ter em mente que para que exista uma 
aprendizagem significativa, a sala de aula deve se tornar um ambiente seguro para 
discussões e trocas de experiências.   
 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em virtude dos fatos mencionados percebesse a importância das relações 
vinculares entre professor e aluno e como ela pode afetar no processo de ensino- 
aprendizagem. Relação essa que foi e ainda é em determinadas situações pautada 
na autoridade inquestionável do professor e no repasse compulsório de conteúdos 
sistematizados, onde a formação integral do aluno, que visa o desenvolvimento das 
aptidões e habilidades das mais diversas esferas de sua vida, é tendenciosamente 
posta em segundo plano.  

No entanto, buscando novos meios de ensinar e aprender que correspondam 
a realidade vivenciada atualmente, a afetividade se apresenta como eixo norteador 
desse processo. Os discentes presentes em nossas salas de aula, são indivíduos 
portadores de emoções, sentimentos, desejos e impulsos que não podem 
simplesmente ser desvinculados do seu eu ou minimizados no processo de 
aprendizagem. Pelo contrário, devem ser entendidos, ouvidos e trabalhados 
objetivando não apenas um desenvolvimento cognitivo, mas também emocional. 
Pois uma boa relação entre educador e educando proporciona um ambiente propício 
para o desenvolvimento, pautada em relações de respeito, confiança e motivação 
entre esses agentes tão importantes da prática pedagógica.   
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RESUMO: A escola oferece uma proposta pedagógica direcionada ao 
desenvolvimento do aluno, visando e buscando sempre, sua participação de 
resultados expositivos do seu aprendizado pedagógico. Desenvolver a partir do 
histórico da queixa do aluno a compreensão da dificuldade dos conteúdos 
pedagógicos. Aplicou-se questionário de histórico de queixa (anamnese) em uma 
Escola Municipal do Cabo de Santo Agostinho/PE, o resultado obtido foi de que ele é 
bem comunicativo com os colegas. Portanto, para o sucesso do aluno em sua 
prática educativa a atividade com tecnologias tem ações significantes na educação 
do sujeito participante. 
 
Palavras-chaves: Experiência, Educação, Anamnese, Observação. 
 
INTRODUÇÃO  
 
 O presente artigo, aponta um relato de experiência, que tem a intenção de 
analisar as dificuldades da aprendizagem de um sujeito do Município de Cabo de 
Santo Agostinho em Pernambuco, em que possui dificuldades para se concentrar e 
aprender determinados assuntos. Sendo assim, tem como objetivos analisar o relato 
de experiência e contribuir sobre a determinada anamnese realizada e informar o 
que possui e suas características literárias sobre a dificuldade da aprendizagem 
sinalizada.  
 As informações coletadas fizeram parte deste trabalho através de um 
memorial reflexivo da especialização em Neuropsicopedagogia pelo Centro 
Universitário Internacional - UNINTER, em que participamos através de uma 
observação participativa na qual foi realizada mediante sinais dos alunos na sala de 
aula.  
 Dessa forma, a metodologia do trabalho foi realizada aproximadamente em 
dois meses na turma do 4º Ano das Séries Iniciais, em que o participante analisado 
participou, na Escola Municipal Dr. Rui Barbosa e possuiu a coleta de dados através 
da pesquisa de observação, e recurso metodológico trabalhando com a pesquisa 
qualitativa e descritiva na qual foi possível analisar e descrever os casos. Em 
continuidade, foi possível detectar e construir o relato de experiência, a partir de 
cinco etapas: Histórico da Família, Histórico da Vida Escolar, Entrevista com o 
professor, Hipótese Diagnóstica e por fim Projeto de Intervenção. 
 O trabalho tem como contribuições a necessidade de assuntos sobre as 
dificuldades encontradas nas séries iniciais, quando tratamos das dificuldades em 
leitura e em números. Assim, o que o trabalho tem a demonstrar é a importância de 
analisar o histórico da queixa, histórico da família, da escola, dos professores, 
contribuindo através de uma anamnese para uma efetiva contribuição social, 
humanística e educacional na vida da família e do indivíduo que sofre com 
dificuldades da aprendizagem. 

 
49 Graduado em Pedagogia - UPE 
50 Graduado em Pedagogia - UNINTER 
51 Graduado em Matemática - ISEAT 
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NEUROPSICOPEDAGOGIA E A DIFICULDADE DA APRENDIZAGEM 
 
 

 Conforme as dificuldades encontradas em sala de aula, Melchior relata que o 
baixo Q.I, diferenças individuais de capacidade, desinteresse ou desmotivação; 
resumindo: o aluno ainda é o responsável pelo seu fracasso escolar” Melchior 
(2004). Trata diretamente o que muitos dos profissionais afirmam para os pais e 
vice-versa, que  

 

Nas escolas, as crianças, que não se enquadram nas normas, são 
rapidamente diagnosticadas como problemáticas, não raro, medicadas. É 
cada vez maior o número de trabalhos psicopedagógicos em que o rótulo 
perverso é aplicado, e um comportamento provocativo e desafiador da 
criança é teorizado como gozo, sem que uma pesquisa mais detalhada da 
dinâmica psíquica que a afeta seja realizada (CECARELLI, 2010, p. 2). 

 
 
Ainda mais, Luria (1981) cita a definição da Neuropsicopedagogia é a ciência 

que estuda a relação entre o cérebro e o comportamento humano. Em continuidade, 
o relato de experiência abaixo tem como proposta mostrar a possibilidade de 
compreender o processamento neuropsicopedagógico aplicado a sua conexão seja 
ela, cérebro ou aprendizagem e como ela atua nos aspectos educacionais de cada 
indivíduo, independente de idades, raças e etnias. 

 
Um transtorno neurobiológico pelo qual o cérebro humano funciona ou é 
estruturado de maneira diferente. Essas diferenças interferem na 
capacidade de pensar e recordar. Os transtornos de aprendizagem podem 
afetar a habilidade da pessoa para falar, escutar, ler, escrever, soletrar, 
raciocinar, recordar, organizar a informação ou aprender matemática. 
(GÓMEZ; TÉRAN, 2010, p. 93) 

 
 
Conforme Beauclair (2014) alerta e mostra que o neuropsicopedagogo deve 

assim possuir vontade de ampliar seus referenciais teóricos, estudando campos de 
conhecimentos diferentes dos que está habituado em sua trajetória profissional e 
ampliando sua curiosidade epistemológica. Para que possa identificar com facilidade 
as ocorrências educacionais sobre as dificuldades e o que perpassa na relação entre 
o conceito do conteúdo, cérebro e sinais que mostre as dificuldades para assim 
assumir o comando e encaminhar para profissionais que possa auxiliar, como é o 
caso dos psicopedagogos, fisioterapeutas, dentre outros. 

 
Na atualidade, a escola vem cada vez mais se afastando da ciência e 
reproduzindo dogmas extraídos das ciências humanas por desconhecer a 
ciência do cérebro. E na aplicação desses dogmas, continua circulando uma 
prática pedagógica vulnerável ao potencial humano, descredibilizando a 
possibilidade educativo-metodológico da escola e desestimulando a 
permanência do aprendiz na escola (FLOR; CARVALHO, 2011, p. 21). 

 Sendo desta forma, o profissional terá que agir através de bases em que 
possa colocar em prática os questionamentos, dúvidas e reflexões diante do 
processo de ensino e aprendizagem do aluno e que possa levá-lo para uma 
adaptação no ambiente escolar e familiar de forma ativa. 

Contudo, o neuroaprendiz (aluno) e o ensinante (professor) obtenham uma 
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relação de formação necessária em que a escola possa promover uma relação que 
cultive a metodologia de forma atrativa e consiga detectar os problemas de 
fracassos e laudos psicopedagógicos. 

 
Toda criança pode aprender a ler e a escrever, mas não em qualquer 
situação. Mas está claro, também, que não é em qualquer situação para 
todas as crianças. As condições para que ocorra aprendizagem vão variar 
de acordo com seu período de formação, pois todo processo de 
aprendizagem deve estar articulado com a história de cada indivíduo (LIMA, 
2002, p. 15).  

 
 

A aprendizagem torna-se consolidada quando o neuropsicopedagogo 
identifica as dificuldades que demonstra acima de tudo que acredita no potencial e 
tenta reduzir as problemáticas e soluciona a promoção da facilidade de 
aprendizagem em que é capaz de levar o aluno através de seu próprio desejo a uma 
autonomia interior e que seja adaptado e continue aprendendo conforme a postura 
investigativa durante a avaliação e a intervenção neuropsicopedagógica. 
 
 
RELATO DE EXPERIÊNCIA 
 
 
    A instituição escolhida é uma escola da rede pública de ensino, fundada em 
1985, situada na praia de Suape, na Rua Maria Aureliana da Silva, número 40, na 
cidade do Cabo de Santo Agostinho-PE. A Escola Municipal Dr. Rui Barbosa oferta 
as modalidades de ensino da Educação Infantil, Anos Iniciais (do 1° ao 5° ano), 
Anos Finais (do 6° ao 9° ano), EJAI 1° ao 5° ano, EJAI 6°/7° e EJAI 8°/9°, 
distribuídos nos turnos matutino, vespertino e noturno e ofertados a 649 alunos 
sendo 15 deles deficientes, entre TEA e DM.  

A Escola atende alunos do bairro local como dos bairros vizinhos, além de 
uma demanda de novos alunos que chegam de mudança com a família de vários 
estados do país. É uma escola de porte médio que tem em sua estrutura 8 salas de 
aula, 1 secretaria, 1 sala e professores, 1 diretoria, 1 cozinha, 1 despensa, 1 quarto 
da limpeza, 1 pequena biblioteca, 1 banheiro dos funcionários, 4 banheiros 
masculinos (sendo 1 de acessibilidade), 4 banheiros femininos (sendo 1 de 
acessibilidade) e 1 pátrio.  
    O corpo docente é composto por 28 professores regentes das salas de aula e 
12 professores de apoio a crianças deficientes, 2 gestoras, todos professores têm 
formação desde a graduação à mestrado (em curso), os profissionais de ensino são 
capacitados, qualificados, aptos e comprometidos com o desenvolvimentos 
pedagógico dos alunos, visam e buscam sempre ajudar e formar cidadãos 
qualificados e pensantes. A instituição tem também em seu quadro de funcionários 2 
auxiliares administrativos, 3 cozinheiras, 4 zeladoras e 1 porteiro, estes juntos a 
escola para o melhor desenvolvimentos da mesma. 
    O corpo discente são em sua maioria filhos, netos de pescadores, 
marisqueiras e comerciantes de quiosques na beira mar, nativos da comunidade, 
além de moradores dos bairros vizinhos e de novos moradores vindos de toda a 
parte do país trazidos para o bairro com a proposta de empregos no Porto de Suape, 
como também muitos destes trazidos por causa de empregos, retornaram às suas 
cidades/ estados levados pela necessidade, tendo em vista que o Porto de Suape, 
não funciona mais como antes e foi necessário realizar demissões em massa, 
elevando o índice de desemprego local e o aumento das dificuldades financeiras dos 
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alunos e familiares.  
São famílias simples, de classe baixa a média, muitos filhos de pais 

analfabetos e/ou com baixa escolaridade, de pessoas que em sua maioria têm como 
renda o mar e o que ele oferece. É uma comunidade nascida de uma vila de 
pescadores e que vem crescendo a cada ano, como reflexo é o aumento na procura 
de vagas na única escola Municipal do bairro, na qual apresenta um quadro de 
superlotação das turmas, onde algumas têm mais de 50 alunos e ainda uma vasta 
lista de espera por vagas.  

A comunidade em que está localizada a escola vem crescendo e com ela o 
crescimento da violência e drogas, algo que infelizmente vem vendo "comum" em 
nosso estado, em nosso país, é um reflexo da modernização, mas em suma, é uma 
comunidade acolhedora, simples e participativa. 
     A escola oferece uma proposta pedagógica direcionada ao desenvolvimento 
do aluno, visando e buscando sempre, mediante as metodologias contemporâneas, 
participativas e com propostas de intervenções diversificadas, usando o lúdico, 
jogos, diálogo e o trabalho coletivo, sua participação de resultados expositivos do 
seu aprendizado pedagógico, a fim de levar o aluno a ser o agente principal de seu 
aprendizado e transformador de sua história acadêmica. 
  Do qual o professor é seu mediador e apoiador nesta jornada, que além de 
dispor dos conteúdos curriculares trabalha com propostas pedagógicas através de 
projetos como "Liga pela Paz" da Inteligência relacional, que trabalha o emocional, 
os sentimentos, sensações e relações pessoais visando um trabalho mais próximo 
ao aluno na esfera do aprendizado e na relação do ouvir na perspectiva de atrair, 
trazer o aluno para uma aproximação aos colegas com menos atritos e violência.  

A escola também conta com parcerias comunitárias como o Centro das 
Mulheres do bairro, Associação dos moradores, Conselho Tutelar, Posto de Saúde, 
Hotel Vila Galé Eco Resort do Cabo e comerciantes locais que se unem a escola, 
sempre que necessário para ajudar neste melhor desenvolvido onde o foco vai além 
dos resultados dos conteúdos pedagógicos e sim, o sim de relações interpessoais.  
    Durante o processo de construção e elaboração do projeto do estágio 
supervisionado no que diz respeito às visitas realizadas na instituição educacional, a 
referida foi de suma importância para a obtenção de dados que serviram tanto para 
o projeto quanto para o próprio conhecimento.  

Em pesquisa e análise chegamos ao aluno escolhido para estudo, uma 
criança que apresenta dificuldade de aprendizagem, um déficit no desenvolvimento 
da leitura, escrita e raciocínio lógico e que já encontrasse atrasado, fora de faixa na 
sua sala de aula, estando ele com 13 anos no 4° ano dos Anos Iniciais.  
    Durante o horário destinado recreação, tanto o aluno em estudo quanto a 
maioria das crianças literalmente se jogam em brincadeiras agressivas onde gritam, 
empurram, puxam, batem, chamam palavrões… para as professoras, este é um 
momento que exige muito mais atenção onde fica o tempo todo por perto e sempre 
aconselhando com relação aos palavrões e as brincadeiras, evitando que se 
machuquem isso dura o recreio inteiro.  

É visível que as brincadeiras que fazem parte da nossa cultura, a amarelinha, 
rodar pião, bola de gude, corrida do ovo na colher… não são mais presentes entre 
eles e sua hora de diversão, mas mesmo assim a escola incentiva e junto aos 
professores sempre que possível levam e desenvolvem com eles estas ricas e 
saudáveis brincadeiras, buscando este resgate da história e cultura.  

São crianças carregadas de energias que tentam descarregar em minutos do 
recreio quando toda a escola está reunida no pátio, salientando que parte dessa 
energia é grande na demonstração da violência que nem sempre se retém ao 
momento de brincadeiras no pátio, é perceptível também em sala de aula, onde 
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estes alunos demonstram falta de interesse e atrapalham o seu desenvolvimento e 
dos colegas.  

O que é percebido também, e que boa parte dos familiares não se fazem 
presente na escola, existe sim uma boa quantidade de pais que estão sempre indo a 
escola acompanhar o processo de aprendizagem dos filhos e dando apoio, mas 
infelizmente o que se ver é uma maioria de pais que não comparecem a escola, nem 
quando são chamados para conversar e nem ao menos para pegar as notas das 
crianças, as reuniões com pouca participação e visando o aumento e aproximação 
da família na escola, a gestão organiza plantões pedagógicos com lanches, reuniões 
por sala e vai sempre à procura deles, pede sua presença e participação para ajudar 
seus filhos, mostrando o bem que eles fazem ao se unirem a escola. 

Mas infelizmente ainda se tem uma boa parte dos pais ausentes neste 
processo e o reflexo são os filhos com baixo desenvolvimento, com relatos de 
agressões verbais e físicas, e a presença do Conselho Tutelar e reuniões para 
resolver problemas envolvendo estas crianças, sendo o resultado da violência e 
troca de valores, pois bem se sabe que uma família presente e participativa no 
processo pedagógico da criança faz toda uma diferença e em especial para o aluno. 
    Ao observar o aluno em estudo em sua sala de aula, o resultado obtido foi de 
que ele é bem comunicativo com os colegas, mas nada participativo nas atividades 
propostas e oferecidas pela professora, ele demonstra falta de interesse além de 
mesmo que a professora vá até ele e busque sempre, assim eu ela sai ele perde o 
foco e não continua, vai conversar e brincar com os colegas, mesmo quando as 
aulas são dinâmicas e divertidas com o lúdico, jogos, brincadeiras… ele às vezes 
participa e logo desiste e em muitas vezes nem quer participar.  
    
 
RELATO E ANAMNESE DO ESTUDANTE 
 

 
O histórico da queixa principal do aluno apresenta dificuldade na 

compreensão e absorção dos conteúdos pedagógicos, não consegue realizar 
atividades apresentadas e trabalhadas em sala de aula pela professora, dificultando 
assim seu processo de desenvolvimento e aprendizagem.  

Diante disto, o que podemos encontrar neste histórico da queixa é que 
aproximadamente dos 80% de casos de TDAH apresentam sintomas de desatenção 
(distração) e hiperatividade (excesso de atividade), além de impulsividade (reações 
repentinas) conforme Rappley (2005). 
 

O Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade - TDAH, associado ou 
não a dificuldade no aprendizado, ganhou importância significativa na pauta 
de discussões familiares e escolares e tem despertado pesquisas em vários 
campos correlatos (LOW, 2006, p. 225). 
 

Diante disto, o histórico da família do aluno, ou seja, a aplicação da 
anamnese foi possível ter como base a compreensão do desempenho da 
neuropsicopedagogia, neste caso, o processo de aprendizagem. 
     O estudo de caso traz em seu corpo as dificuldades do aluno da cidade do 
Cabo de Santo Agostinho - PE, que demonstra grandes dificuldades no processo de 
aprendizagem, fato percebido por uma de suas professoras, informação passada 
para a gestão escolar e relatado com orientações para a família.  

Sendo assim, Voltolini e Almeida (2014) informam e descrevem que a 
anamnese constitui-se em um instrumento muito útil para o diagnóstico, 
primeiramente vindo dos professores, pois auxilia na investigação e nos processos 
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de intervenção e nas outras fases avaliativas dos sintomas educacionais como é o 
caso das dificuldades da aprendizagem. 

Ainda mais, Oliveira (2016) alerta que o processo de avaliação através da 
anamnese é de formato investigatório, que utiliza a intervenção e planejamento, 
além de acompanhamento e orientações e a elaboração do parecer diagnóstico 
cabe ao neuropsicopedagogo aplicar. 
     Mediante esta afirmação, o aluno em estudo, segundo a mãe, não foi um filho 
planejado, seus pais o tiraram após oito anos de casamento, depois que eles já 
tinham seus irmãos mais velhos, durante a gestação a mãe enjoou e regurgitou por 
seis meses, suas sensações na época eram de preocupações, pois não queriam 
mais um filho, ela o sentiu mexer aos três meses em seu ventre, apesar da 
sensação da surpresa da gravidez, ficou feliz ao sentir ele mexer, foi uma gestação 
tranquila, apesar dos enjoos.  

A criança nasceu aos nove meses e doze dias de parto normal, saindo 
primeiro a cabeça, depois todo o corpo, chorando assim que nasceu e segundo a 
mãe, chorou muito, por uns 30 minutos, estava roxo e inchado, mas não precisou de 
oxigênio. Teve alimentação 1 hora após o nascimento, logo mamou algo que durou 
até os três anos de idade e não usou mamadeira.  

Aos poucos a mãe foi estimulando sua alimentação com comida de panela, 
algo rapidamente realizado com sucesso. Ele engatinhou aos seis meses, ficou de 
pé aos sete meses e meio, andou aos nove meses e começou a falar aos doze 
meses (1 ano).  

Começou a usar o banheiro assim que engatinhou, sua mãe o estimulava 
sempre que ele queria fazer suas necessidades fisiológicas, deixou de usar fraldas 
ao um ano e seis meses. Sua dentição iniciou aos seis meses. Usou chupeta ao um 
ano e nove meses, não chupou dedo, não arrancava seus cabelos, não puxava as 
orelhas, não roía unhas, nem mordia os lábios, para tirar a chupeta, a progenitora o 
entretia com o peito.  

Fala dormindo desde os três anos grita durante o sono desde os nove anos é 
sonâmbulo desde os sete anos, quando acorda durante a noite volta rapidamente a 
dormir, levanta e fala durante a noite e não lembra no dia seguinte. Dorme no quarto 
com os dois irmãos desde os cinco anos, dorme na mesma cama com a irmã mais 
velha e não vai para a cama da mãe.  

Sua curiosidade sexual foi despertada aos 10 anos, a mãe foi quem o 
orientou sobre o assunto, pois seus pais se separaram alguns anos depois de seu 
nascimento. Ele já fez cirurgia de hérnia aos seis anos, já foi hospitalizado e 
socorrido por cair do cavalo, da árvore, de bicicleta e por queimadura devido a 
brincar com fogo e plástico.   

Em sua família tem histórico de diabetes, hipertensão e ansiedade da avó 
materna e um tio por parte da mãe tem déficit de aprendizagem. Na casa do aluno 
moram ele, a mãe e dois irmãos mais velhos, é o filho caçula de seus pais, mas tem 
irmãos mais novos por parte do pai que veio a casar novamente, mas sem contato 
com eles. 
    São de família simples, mas nada lhes falta. A criança e o pai não tem 
contato, quase zero sua aproximação, já com a mãe se dá muito bem e briga muito 
com seus irmãos mais velhos (uma de 17 e um de 14 anos). Ele tem uma vida ativa, 
brinca muito com colegas e primos, é bem atento e elétrico, adora rodar pião, jogar 
bola, correr, gritar e gosta muito de celular e jogos eletrônicos.  

Sua alimentação é normal, tendo as três refeições diárias principais e adora 
um lanche. Quase não vai ao médico e suas idas são mais se necessárias, quando 
leva tombos de bicicleta, árvore, cavalo, por ser um menino, como já mencionado, 
ativo.  



122 
 

Além disso, o histórico da vida escolar, parte diante da aproximação escolar 
aos quatro anos de idade e estuda na mesma escola desde então. Segundo a mãe e 
suas ações, ele não gosta de estudar. Passou por várias professoras e colegas se 
dão bem com todos, mas suas ações e notas continuam demonstrando uma 
dificuldade e interesse nos estudos, ele conversa muito com os colegas, brinca. 

Ou seja, é bem sociável, ele demora a concluir as atividades, quando 
consegue e necessita de muita ajuda para fazer. A mais ou menos um ano, a 
professora acionou a mãe e solicitou que a mesma procurasse um especialista para 
conversar com ela devido a sua dificuldade na aprendizagem. 

Segundo a professora do aluno em estudo, ele é um menino ativo, sociável, 
gosta de fazer amizades, conversar e brincar com os colegas, não é desobediente, 
no entanto não parece gostar de estudar, faz as atividades por ser “obrigado", pois 
está na escola e tem que fazer, mas se as faz é com muita dificuldade e não as faz 
por completo, sempre deixa parte das atividades sem fazer, não presta muita 
atenção quando a professora está explicando e nem consegue resolver bem.  

Tem muita dificuldade na leitura, na escrita, interpretação e na resolução de 
problemas matemáticos simples. Sua dificuldade é perceptível e preocupante para 
seu desenvolvimento.  

A professora já tentou algumas abordagens diferentes como jogos, 
brincadeiras, usa o lúdico o novo, em algumas ele até consegue entreter o aluno, por 
pouco tempo, mas não em todas e geralmente ele logo perde o interesse e não quer 
mais participar, além de quase nunca conseguir realizar as atividades, mesmo sendo 
de forma atrativa. 

A hipótese diagnóstica apresentada mediante os estudos, pesquisas, 
entrevistas e observações, o aluno em estudo apresenta déficit de atenção e 
aprendizagem - TDAH, demonstrado falta de interesse e vontade nos estudos, 
conseguindo um pouco de conhecimento na obrigação social de que tem que fazer 
por estar na escola, a mãe o obrigada a ir.  

Ele encontra-se no nível Silábico - Iniciando uma correspondência sonora, 
onde a criança escreve uma letra para cada sílaba e começa a utilizar letras que 
correspondem ao som da sílaba. 

O aluno faz uso da leitura de imagens, consegue, com um pouco de 
dificuldade, montar uma história oralmente a medida que vai vendo imagens em 
sequência, como tirinhas, ele não consegue juntar sílabas, tão pouco formar 
palavras, na matemática, resolve apenas se as questões forem sugeridas como 
"contas secas", contas armadas, pelo fato de não saber ler não é capaz de 
interpretar problemas matemáticos. 

A criança em estudo enfatiza que só gosta das aulas quando as mesmas são 
dinâmicas com jogos e brincadeiras, mas mesmo assim, segundo observações, 
apresenta dificuldade em assimilar os conteúdos e se manter entretido, perde o foco 
e o interesse. Ficando então evidente que ele apresenta o déficit e necessita de 
ajuda para melhorar seu desenvolvimento. 

Segundo Carvalho,  
 

após anamnese é realizado todo processo investigativo e o profissional já 
com norteamento sobre o que deve ser trabalhado com o indivíduo, este 
mesmo precisa ter uma base em instrumentos neuropsicopedagógico para 
assim estar intervindo no processo de reabilitação do mesmo (CARVALHO, 
2018, p. 3)  

 
 
 

Segundo a Sociedade Brasileira de Neuropsicopedagogia mediante a 
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Resolução SBNPp Nº 03/201452 informa que o Neuropsicopedagogo deve realizar a 
elaboração de relatórios, laudos e parecer técnico profissional e sendo necessário 
encaminhamento a outras equipes multiprofissionais em que possa atuar conforme 
for necessário ou caso necessite de outra especialização para concluir seu parecer 
final, como é o caso de psiquiatra e fonoaudiologia SBNPp (2017). 
  

O neuropsicopedagogo também pode utilizar de instrumentos avaliativos 
disponíveis no endereço eletrônico <//satepsi.cfp.org.br/> no item 
instrumento não privativos de psicólogos e verificar se estão favoráveis ao 
uso. Assim, terá um modelo de parecer em que se pode observar o 
comportamento e possivelmente a intervenção e planejamento para 
determinado sujeito (RUSSO, 2015, p.111). 

 
Já o processo de intervenção foi escolhido mediante ao analisar e perceber 

que o mesmo apresenta dificuldades na aprendizagem, não ler palavras, não produz 
frases, muito menos textos escritos, não resolve situações problemas simples 
envolvendo as operações fundamentais, não se interessa nos estudos, não gosta de 
ir às aulas, não se dedica aos estudos, mostra falta de interesse nas aulas, por mais 
que a professora realize aulas diferentes e atrativas, a ele não atrai; ele 
demonstrando déficit em seu desenvolvimento do intelecto, na compreensão e 
absorção dos conteúdos pedagógicos. 

As atividades que podem ser realizadas, no caso da matemática, será diante 
de situações problemas simples oralmente, para verificar o raciocínio lógico, 
questões escritas, para verificar as dezenas e centena, o método pode ser com 
bingo, onde o aluno sinta no meio da necessidade de encontrar o número correto 
sorteado para que ele consiga ganhar o prêmio final. Na disciplina de Língua 
Portuguesa as atividades podem promover mediante: 

 
● Sílabas e palavras - (copiar em papel cartão colorido, recortar e colocar em 

envelopes coloridos, sílabas coladas em palitos de picolé, onde ao retirar 
cada sílaba ler, copiar e formar palavras e as palavras ao serem retiradas 
serão lidas e copiadas). 
 

● Ditado de figuras - (imagens de várias figuras recortadas e colocadas dentro 
de envelopes, onde o aluno retira uma de cada vez e copia o nome das 
figuras). 

 
● Ditado de objetos - (em uma mala é colocado vários objetos, de sua 

realidade, de olhos fechados ele deve pegar os objetos, um de cada vez, 
adivinhar qual é e em seguida copiar o nome dos mesmos). 
 

● Interpretação e produção textual - (primeiro de uma história compostas 
somente por figuras, onde ele deve ler as imagens da história e contar o que 
ver, criando assim uma história oralmente, depois ilustrar e copiar palavras ou 
frases do que acabou de contar), por fim, tentar produzir ele mesmo uma 
história de uma imagem escolhida por ele, virando a capacidade de leitura e 
produção textual. 
 
Os recursos a serem utilizadas nas atividades propostas se dar por meio de 

papel cartão colorido, envelopes coloridos, picolé, papel ofício, cola branca, recortes 
de figuras, textos/histórias só com imagens, objetos para ditado (bola, caneta, copo, 

 
52 https://www.sbnpp.org.br ›codigo_de_etica_2016. 
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anel, chave, cola, coração, cadeado, dado, lápis…), mala, lápis de cor, lápis grafite e 
borracha. 
 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 

Temos a filosofia que as intervenções, conversas, conhecimentos e atividades 
aplicadas foram de suma importância para o sucesso do aluno em sua prática 
educativa utilizando tecnologias para seu desenvolvimento educacional. Mostrando 
assim, a capacidade do aluno diante de sua interação com os familiares, amigos e 
professores em seu dia a dia melhorando sua aprendizagem aceitando os desafios 
convividos.  
 Com isso, vemos então que a intervenção mexe com a capacidade do aluno 
em suas práticas e conhecimentos, a atenção necessária surge como uma aquisição 
do ensino-aprendizagem que elimina e reduz as dificuldades e muros fazendo com 
que o aluno consiga compreender o sentido da educação, das práticas pedagógicas 
e que demonstre para ele o sentido do aprender a aprender do qual é um dos pilares 
da educação.  
 Portanto, foi possível identificar que as soluções dos problemas apresentados 
na aprendizagem do aluno são descobertas pela equipe multidisciplinar pedagógica 
da escola. Pois, é comum acharmos na literatura que os próprios professores são 
culpados por estarem distante da descoberta dos problemas na aprendizagem, ou 
seja, se escondem e culpam os familiares ou até mesmo os alunos de sua 
dificuldade de aprendizagem.  
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